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RESUMO 

 

Considerando que a formação de professores qualificados é condição indispensável 

para a promoção de uma educação básica de qualidade, esta pesquisa tem como 

objetivo analisar como três institutos federais de Minas Gerais que oferecem o curso 

de licenciatura em Letras – Língua Portuguesa na modalidade presencial projetam a 

formação de professores de literatura para atuação na educação básica. Adotamos 

uma abordagem qualitativa, com ênfase na análise documental e bibliográfica dos 

projetos pedagógicos dos cursos, das matrizes curriculares e das ementas das 

disciplinas relacionadas à literatura dessas instituições. Os dados foram analisados 

com base em referenciais que discutem os conceitos de leitura literária, letramento 

literário, práticas de ensino, abordados por Paulino, Cosson, Pinheiro, Amorim, Lage, 

entre outros; de mediadores e articuladores de leitura com base principalmente nas 

proposições de Cosson e Novais. Utilizamos ainda os pressupostos teóricos de Tardif 

e Nóvoa sobre formação docente. Verificou-se que duas das três instituições 

analisadas incorporam, no perfil do egresso, a perspectiva da formação de leitores, 

favorecendo a promoção de práticas de leitura significativas no contexto escolar. 

Essas instituições sinalizam o compromisso com a preparação de professores 

capazes de mediar o encontro entre os estudantes e a literatura, favorecendo a 

constituição de leitores autônomos e críticos. O desenvolvimento desta pesquisa 

permitiu compreender como essas instituições projetam a identidade profissional do 

professor de língua e literatura, bem como os saberes que consideram necessários 

para essa atuação. Pesquisas futuras podem contribuir para o debate sobre a 

formação docente a partir da perspectiva de concluintes ou de egressos das 

licenciaturas em Letras. 

 

Palavras-chave: ensino de literatura; leitura literária; letramento literário; mediação 

de leitura; formação docente. 

 

  



ABSTRACT 

 

Considering that the training of qualified teachers is an indispensable condition for 

promoting quality basic education, this study aims to analyze how three federal 

institutes in Minas Gerais that offer an undergraduate degree in Portuguese Language 

and Literature in the on-campus modality plan the training of literature teachers for 

work in basic education. A qualitative approach was adopted, with an emphasis on 

documentary and bibliographic analysis of the courses’ pedagogical projects, 

curriculum matrices, and the syllabi of literature-related disciplines at these institutions. 

The data were analyzed based on references that discuss the concepts of literary 

reading, literary literacy, and teaching practices, as addressed by Paulino, Cosson, 

Pinheiro, Amorim, Lage, among others; as well as on the notions of reading mediators 

and articulators, mainly grounded in the propositions of Cosson and Novais. The 

theoretical assumptions of Tardif and Nóvoa on teacher education were also adopted. 

The findings indicate that two of the three institutions analyzed incorporate the 

perspective of reader education into the graduate profile, which supports the promotion 

of meaningful reading practices in the school context. These institutions signal a 

commitment to preparing teachers capable of mediating encounters between students 

and literature, fostering the development of autonomous and critical readers. This 

study made it possible to understand how these institutions project the professional 

identity of Portuguese language and literature teachers, as well as the knowledge they 

consider necessary for this role. Future research may contribute to the debate on 

teacher education from the perspective of graduating students or alumni of Portuguese 

Language and Literature programs. 

 

Keywords: literature teaching; literary reading; literary literacy; reading mediation; 

teacher education. 
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INTRODUÇÃO 

 

 No meu percurso acadêmico, ao iniciar o mestrado, comecei meus estudos 

analisando livro didático, ensino de literatura e letramento literário. À medida que fui 

cursando disciplinas e relacionando-as à minha prática docente, percebi que os alunos 

chegavam ao primeiro ano do ensino médio com uma visão pragmática e simplista 

dos textos literários, como se eles servissem de base apenas para responder 

perguntas como: “O que o autor quis dizer?”. Como os alunos dessas turmas de 

primeiro ano do ensino médio eram, majoritariamente, oriundos de escolas da rede 

municipal, concluí ser necessário investigar de que maneira a literatura estava sendo 

trabalhada no ensino fundamental nas escolas da rede municipal de Itabirito, tema da 

minha dissertação (Santos, 2012). Os resultados dos estudos teóricos para o 

desenvolvimento da pesquisa já demonstravam que as práticas docentes não eram 

satisfatórias para o ensino de leitura literária e a conclusão da minha pesquisa, com 

algumas ressalvas, não apresentou resultados muito divergentes desses estudos. 

Entre minha defesa de mestrado e o início dos estudos para o meu doutorado, em 

2021, houve um interstício de praticamente uma década e, lamentavelmente, ao 

verificar o estado da arte dos estudos da área, o cenário não havia se modificado 

muito.  

Várias questões permeavam minha mente durante as minhas leituras: “Por que 

essa realidade não muda?”, “O ensino de literatura está sendo negligenciado?”, 

“Estará o problema nas diretrizes para o ensino, na prática docente, na formação do 

docente...?”, “Será que a importância do ensino de literatura para o desenvolvimento 

humano do aluno não está sendo abordada na formação dos docentes durante a 

graduação?”, “Com tantas pesquisas sobre o tema, por que a prática não muda?”, “Se 

as pesquisas acadêmicas que levantam essas discussões, que propõem soluções 

com base nas mais diversas vertentes teóricas, são desenvolvidas nos ambientes em 

que se formam futuros docentes, por que as práticas docentes continuam privilegiando 

atividades de leitura, basicamente, para embasar atividades de gramática? “Quais 

seriam os processos educacionais, sociais, culturais e legislativos que sustentaram e 

sustentam essa desconformidade até aqui?” Essas indagações fizeram emergir o 

interesse pelo tema da presente pesquisa: a formação de professores nos cursos de 

licenciatura em Letras dos institutos federais do estado de Minas Gerais para o ensino 



14 

 

de literatura.  

A formação de professores é um dos pilares fundamentais para assegurar uma 

educação básica de qualidade. Entretanto, as pesquisas acadêmicas têm apontado 

que a formação para o ensino de literatura, no âmbito dos cursos de licenciatura em 

Letras, nem sempre recebe a atenção necessária. Observa-se, com frequência, uma 

formação que privilegia os saberes teóricos sobre literatura, sem a devida articulação 

com as práticas pedagógicas voltadas à realidade escolar. Soma-se a isso o contexto 

das transformações recentes nas políticas educacionais brasileiras, como a 

implementação da Base Nacional Comum Curricular – BNCC, que impõem novas 

demandas aos professores, exigindo domínio de metodologias específicas, 

sensibilidade para trabalhar com diversidade cultural, inclusão, literaturas 

marginalizadas e mediação da leitura em contextos muitas vezes adversos. Assim, 

investigar como os cursos de licenciatura em Letras projetam a formação de 

professores de literatura permite não apenas mapear avanços e desafios, mas 

também contribuir para os estudos na área e, potencialmente, para o aprimoramento 

dos próprios cursos.  

Esta pesquisa dialoga com um estudo anterior de grande relevância e com 

notável afinidade temática, desenvolvido por Micheline Lage e publicado em 2010. Em 

sua investigação, a autora traçou um “painel do tratamento que os docentes da área 

literária dispensam aos processos de formação de professores de Literatura que 

atuarão nos ensinos Fundamental e Médio (...) delineando-se o lugar que a literatura 

ocupa contemporaneamente nessas universidades” (LAGE, 2010, p. 13). Embora seu 

foco tenha recaído sobre os cursos de licenciatura em Letras oferecidos por 

universidades federais mineiras – à época, seis instituições –, os resultados 

evidenciam questões ainda persistentes. Lage observou que, mesmo tendo como 

objetivo a formação de professores para a educação básica, esses cursos priorizavam 

conteúdos de natureza teórica e voltados majoritariamente para o estudo de obras e 

autores do cânone literário nacional e internacional, em detrimento da discussão 

sistemática sobre o ensino de literatura e as práticas pedagógicas correspondentes. 

Tal configuração resultava, segundo a autora, em uma lacuna significativa na 

formação docente: a dificuldade de transpor os conhecimentos teóricos para a prática 

pedagógica efetiva. 

Passados quinze anos desde a publicação do estudo de Lage, o cenário 



15

educacional em Minas Gerais sofreu transformações expressivas. O número de 

instituições federais que oferecem o curso de Licenciatura em Letras aumentou 

significativamente, com a consolidação de dez universidades federais, além da oferta 

do curso por cinco institutos federais – IFs, sendo alguns na modalidade Ensino à 

Distância. Essa ampliação pode ser compreendida à luz de políticas públicas voltadas 

à interiorização do ensino superior e à democratização do acesso à formação docente, 

como o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais (REUNI), implementado a partir de 2007, e a expansão dos 

institutos federais de educação, ciência e tecnologia a partir de 2008.

Diante desse novo contexto, a presente pesquisa estabelece um diálogo com 

o estudo desenvolvido por Lage, tomando como recorte institucional os cursos de 

Licenciatura em Letras/Língua Portuguesa ofertados pelos institutos federais de Minas 

Gerais na modalidade presencial. Esse recorte se justifica pelo fato de essas 

instituições configurarem-se como espaços privilegiados de formação docente, uma 

vez que seus professores atuam simultaneamente na educação básica e no ensino 

superior, contemplando os pilares indissociáveis “ensino - pesquisa – extensão”, o que 

possibilita uma formação mais ampla e integrada. A opção pela análise dos cursos na 

modalidade presencial justifica-se pelo fato de que os cursos à distância envolveriam 

a consideração de outras variáveis, como as especificidades do ensino mediado por 

tecnologias digitais, a organização curricular própria da Educação a Distância e as 

diferentes formas de acompanhamento e avaliação das práticas formativas. Tais 

aspectos demandariam uma abordagem metodológica distinta, o que torna pertinente 

sua investigação em estudos futuros. Os IFs analisados são:

Figura 1: Cursos que compõem o corpus da pesquisa

Fonte: a autora
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Desenho metodológico da pesquisa 

 

Para a investigação aqui proposta, partimos do seguinte problema: como os 

cursos de licenciatura em Letras/Língua Portuguesa projetam a formação de 

professores para atuar no ensino de literatura na educação básica? Como objetivo 

geral, analisamos, a partir dos documentos curriculares dos três institutos federais de 

Minas Gerais, as proposições formativas voltadas à preparação de professores de 

literatura para a educação básica. Como objetivos específicos, pretendeu-se: i. 

identificar as concepções de literatura subjacentes aos documentos curriculares das 

instituições analisadas; ii. analisar a presença de temáticas contemporâneas e 

literaturas emergentes, incluindo a literatura digital e outros suportes literários, no 

contexto da formação docente; iii. analisar como se dá o diálogo entre literatura e 

ensino na matriz curricular dos cursos. Juntos, esses três objetivos fornecem dados 

para responder à pergunta central. Explicitamos, a seguir, a justificativa para a 

definição dessas categorias. 

i. Concepções de literatura: é fundamental investigar as concepções de 

literatura implícitas ou explícitas no PPC dos cursos, uma vez que elas influenciam 

diretamente as metodologias utilizadas e a forma como os conteúdos são abordados. 

A análise qualitativa das ementas e bibliografias permite identificar as perspectivas 

teóricas subjacentes, buscando evidências de ênfase na transmissão de conteúdos, 

no desenvolvimento de habilidades de leitura, na formação de leitores críticos ou na 

relação com outras áreas do conhecimento. Não foram analisadas as ementas das 

disciplinas referentes às literaturas inglesa e espanhola presentes nos PPCs.  

ii. Presença de temáticas contemporâneas e literaturas emergentes, incluindo 

a literatura digital e outros suportes literários, no contexto da formação docente, e uso 

pedagógico das tecnologias da informação e comunicação no ensino de literatura: 

esta categoria investigou como os cursos preparam os futuros professores para lidar 

com as demandas do contexto contemporâneo. A análise qualitativa das ementas 

buscou identificar a presença de temas como gênero, diversidade étnico-racial, bem 

como a abordagem da arte considerada marginalizada, de produções das culturas 

juvenis contemporâneas, da literatura indígena e da literatura africana de língua 

portuguesa e afro-brasileira.  

A presença de temas contemporâneos no currículo da licenciatura responde a 
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exigências legais e éticas da educação brasileira, como as relacionadas à Educação 

das Relações Étnico-Raciais, aos direitos humanos e à valorização da diversidade 

cultural. A ausência ou o tratamento marginal dessas questões compromete a 

formação de professores capazes de atuar de maneira crítica e responsável na 

educação básica, especialmente em contextos marcados por desigualdades 

estruturais. A análise da oferta de disciplinas e conteúdos relacionados à literatura 

digital e outros suportes literários é importante para compreender como os cursos 

estão preparando os futuros professores para mediar as transformações no campo 

literário e lidar com as novas tecnologias.  

iii. Diálogo entre literatura e ensino: Trata-se de uma categoria essencial no 

contexto da pesquisa, pois revela se a literatura é abordada apenas em seus aspectos 

teórico-constitutivos ou se é discutida também sua função formativa e didática, 

inseparável da prática docente. No âmbito da formação inicial, essa categoria 

possibilita identificar a existência (ou a ausência) de mediações entre os saberes 

literários e os saberes pedagógicos, aspecto decisivo para a constituição do professor 

como mediador da leitura literária. A análise do diálogo entre literatura e ensino 

permite verificar se os currículos e ementas incentivam reflexões sobre o ensino de 

literatura e sua transposição para o contexto escolar.  

Para alcançar os objetivos propostos, foram analisados os projetos 

pedagógicos dos cursos, as matrizes curriculares e as ementas das disciplinas 

voltadas à área de literatura – conjunto que denominaremos doravante como 

documentos curriculares –, com o objetivo de compreender que lugar a formação para 

o ensino de literatura ocupa nesses contextos formativos. Fundamentamo-nos nos 

conceitos de leitura literária, letramento literário, práticas de ensino abordados por 

Paulino, Cosson, Pinheiro, Amorim, Lage, entre outros; de mediadores e articuladores 

de leitura com base principalmente nas proposições de Cosson e Novais; e foram 

adotadas concepções de literatura como fator de emancipação, com caráter 

humanizador, transformador, defendidas por Candido e Todorov. Pretende-se verificar 

se esses conceitos estão presentes nas ementas das disciplinas que se referem à 

formação do professor de literatura, dada sua importância, no conjunto, para a 

formação do leitor. Sobre formação e saberes docentes, fundamentamo-nos nos 

conceitos de Tardif e Nóvoa.  

Esta pesquisa adota uma abordagem qualitativa, com ênfase na análise 
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documental e bibliográfica. Integram o corpus da investigação os projetos 

pedagógicos, as matrizes curriculares e as ementas de disciplinas dos cursos de 

licenciatura em Letras – Língua Portuguesa dos três institutos federais de Minas 

Gerais que oferecem o curso na modalidade presencial. Quanto à escolha das 

instituições federais para análise, compactuamos com a visão de Lage ao optar por 

analisar as instituições públicas: 

 

A escolha de trabalharmos com instituições de ensino públicas 
federais advém do necessário compromisso social dessas 
universidades para com os direcionamentos culturais 
obrigatoriamente presentes no processo de ensino-aprendizagem, no 
âmbito da leitura e da literatura, nas escolas públicas de Educação 
Básica. Melhorando-se a formação dos alunos dos cursos de 
Letras/licenciatura na universidade, melhora-se a qualidade do 
professor de Língua Portuguesa do ensino público, o que legitima 
socialmente a universidade. Permeia nessa escolha a noção de 
conhecimento como um bem público (Lage, 2010, p. 37). 

 

O desenvolvimento desta pesquisa seguiu as seguintes etapas: i. 

levantamento, leitura e análise da bibliografia teórica sobre os conceitos de leitura 

literária, letramento literário, escolarização da literatura, educação literária, práticas de 

ensino, mediadores e articuladores de leitura, concepções de literatura; ii. 

levantamento de publicações acadêmicas sobre o tema da pesquisa e seus conceitos 

norteadores, para verificar o estado da arte; iii. levantamento, leitura e análise de leis 

e demais diretrizes para o ensino de literatura no Brasil e para a formação docente, 

bem como de publicações acerca desses documentos; iv. coleta e análise dos projetos 

pedagógicos, das matrizes curriculares dos cursos de licenciatura em Letras - Língua 

Portuguesa dos institutos federais que compõem o corpus desta pesquisa, bem como 

das ementas de disciplinas referentes a literatura e prática docente; v. redação das 

análises.  

O levantamento das publicações acadêmicas que abordam os conceitos aqui 

adotados se deu por meio de buscas principalmente nas bases de dados Biblioteca 

Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), na Scielo, no Catálogo de Teses e 

Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – 

Capes e no Google Acadêmico. Para a seleção das publicações, foram utilizados os 

seguintes termos de busca: formação de professores de língua portuguesa/português; 

formação de professores de literatura; mediação/mediadores de leitura; articuladores 
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de leitura; letramento literário; educação literária; ensino de literatura; novo ensino 

médio; reforma do ensino médio; literatura no novo ensino médio; BNCC; literatura na 

BNCC.  

Os documentos curriculares foram coletados em sua versão final em setembro 

de 2025, diretamente no site das instituições. As leis e demais diretrizes para o ensino 

de literatura no Brasil foram coletadas no site oficial do Ministério da Educação e 

subsidiaram a análise dos documentos curriculares, uma vez que os egressos dos 

cursos deverão atuar em consonância com as leis e diretrizes oficiais vigentes. A 

investigação das ementas das disciplinas e da bibliografia sugerida possibilitou 

compreender as perspectivas teóricas subjacentes que norteiam a formação docente 

nessas instituições. A análise qualitativa das ementas permitiu ainda identificar a 

presença de temas como gênero, diversidade étnico-racial, questões ambientais e 

direitos humanos, bem como a abordagem de produções das culturas juvenis 

contemporâneas, literaturas juvenis brasileiras, literatura indígena, literatura africana 

de língua portuguesa, afro-brasileira e latino-americana.  

Foram analisados os dispositivos legais que regem a educação e a formação 

de professores no Brasil:  Resolução CNE/CP Nº 4/2024, que rege as licenciaturas;  a 

Resolução CNE/CES 18/2002, sobre a licenciatura em Letras; e a (Base Nacional 

Comum Curricular – BNCC, que traça diretrizes para a educação básica,  com o intuito 

de compreender os fundamentos normativos e políticos que orientam a formação de 

professores de língua e literatura no Brasil e como eles influenciam as práticas 

formativas docentes. 

Esta tese está estruturada em 4 capítulos, além das considerações finais. No 

capítulo 1, são apresentadas a fundamentação teórica – com a discussão sobre 

formação e saberes docentes; as definições de literatura, ensino de literatura e de 

leitura literária, mediação de leitura e letramento literário – e a revisão da literatura 

sobre o tema. No capítulo 2, são discutidas as leis e diretrizes sobre os cursos de 

licenciatura em Letras – língua portuguesa no Brasil e as diretrizes para o ensino de 

Literatura no Brasil, especificamente sobre o ensino médio. Esse capítulo também 

será permeado pelas publicações acadêmicas acerca do assunto. O capítulo 3 analisa 

as bases legais para a educação básica, nomeadamente, a Base Nacional Comum 

Curricular – BNCC. No capítulo 4, são analisados, à luz da teoria abordada, os 

documentos curriculares dos cursos de licenciatura em Letras das instituições que 
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compõem o corpus da pesquisa. Para finalizar, serão apresentadas as considerações 

finais, as possíveis lacunas deste estudo e sugestões para investigações futuras.  

Espera-se que esta pesquisa, a primeira sobre o tema no Programa de Pós-

Graduação em Estudos de Linguagens do CEFET/MG, contribua para a discussão 

sobre a necessidade de se reverter o descompasso entre documentos oficiais e 

práticas institucionais; forneça subsídios para a discussão sobre as leis e orientações 

oficiais sobre o ensino de literatura no nosso país e sobre a formação docente nos 

institutos federais de Minas Gerais; auxilie docentes nas reflexões sobre suas práticas 

pedagógicas comparadas às orientações oficiais; contribua para a discussão sobre os 

currículos de Letras – Língua Portuguesa e seu aprimoramento. 
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CAPÍTULO 1 – FORMAÇÃO DE PROFESSORES E LEITURA LITERÁRIA  

 

A formação de professores pode ser compreendida como um processo cuja 

complexidade decorre das múltiplas dimensões que o constituem: políticas, 

pedagógicas, culturais e subjetivas. Trata-se de um campo em permanente 

construção, que requer revisão e problematização contínuas, à medida que as 

demandas educacionais se transformam. Mas o tema da formação docente nem 

sempre foi objeto de estudos:  

 
No decurso da história, as universidades revelaram uma grande 
indiferença em relação à formação de professores. Contrariamente a 
outras profissões (teologia, direito, medicina) que estão na origem das 
universidades, a formação de professores foi sempre uma 
preocupação ausente ou secundária (Nóvoa, 2017, p. 37). 

 

Formar professores implica não apenas preparar profissionais para o exercício 

técnico da docência, mas promover sujeitos capazes de compreender criticamente os 

contextos em que atuam e de intervir de modo reflexivo e ético diante dos desafios 

impostos pela diversidade cultural, pela inclusão e pelas desigualdades sociais. Além 

disso, a formação docente deve incorporar a análise das transformações tecnológicas, 

sociais e políticas que incidem sobre a escola contemporânea, reconhecendo seus 

efeitos na constituição dos saberes, das práticas e das identidades profissionais.  

A reflexão sobre a formação docente para o ensino de literatura exige 

reconhecer que o cenário educacional contemporâneo é marcado, nos discursos 

oficiais hegemônicos, por processos de desqualificação dos saberes escolares e de 

precarização do trabalho docente, articulados à redução da centralidade da escola 

como espaço legítimo de transmissão do conhecimento elaborado. Nesse contexto, 

observa-se a valorização de concepções pedagógicas que tendem a minimizar o 

papel do professor como mediador do conhecimento, ao mesmo tempo em que 

ampliam expectativas de flexibilidade, adaptação constante e responsabilização 

individual pelo êxito dos processos educativos. No que se refere ao ensino de 

literatura, esses processos se manifestam na recorrente subordinação da leitura 

literária a finalidades externas, como o desenvolvimento de habilidades genéricas, a 

produção de conteúdos multimodais ou a abordagem de temas considerados 
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socialmente relevantes, em detrimento da atenção às especificidades da obra literária. 

O deslocamento do foco da mediação pedagógica e do trabalho sistemático com o 

texto fragiliza o lugar da literatura no currículo escolar e limita a compreensão de seu 

potencial formativo.  

Diante desse cenário, a formação inicial de professores de literatura assume 

um papel decisivo, na medida em que deve oferecer condições para a apropriação 

crítica dos discursos curriculares e das políticas educacionais vigentes. Mais do que 

preparar o futuro docente para aplicar prescrições, trata-se de possibilitar a 

compreensão das implicações pedagógicas e políticas dessas orientações, 

fortalecendo a atuação docente como prática intelectual, fundamentada em saberes 

específicos e comprometida com a defesa da escola como espaço de formação 

cultural e humanística.  

No contexto atual, caracterizado por rápidas transformações sociais e 

tecnológicas, os desafios enfrentados pelos professores são numerosos e 

diversificados. A geração de estudantes que hoje frequenta a escola está imersa em 

uma cultura digital caracterizada pela velocidade, pela fragmentação da atenção e 

pelo consumo simultâneo de múltiplas informações. Diante disso, a sala de aula 

tradicional tende a parecer-lhes pouco atraente e desconectada de suas experiências 

cotidianas, uma vez que nesse espaço o tempo é rigidamente estruturado e o foco 

recai, muitas vezes, sobre um único tema durante longos períodos. Esse 

descompasso evidencia a necessidade de repensar práticas pedagógicas e 

estratégias de mediação que considerem as especificidades desses estudantes. 

Assim, é desejável que a formação docente vá além da mera transmissão de 

conteúdos teóricos, incorporando uma abordagem crítica e reflexiva que prepare os 

professores para lidar com a heterogeneidade das salas de aula e as demandas 

contemporâneas da educação. Portanto, é pertinente examinarmos alguns conceitos 

sobre a formação de professores e sobre ensino de literatura. 

 

1.1 Formação e atuação de professores – algumas reflexões sobre a atualidade   

 

Vários elementos competem para a prática cotidiana da profissão docente: o 

conhecimento acadêmico, os conhecimentos prévios do docente e, principalmente, 

sua interação com os alunos e com os demais atores escolares, conforme defende 
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Tardif (2002). Dessa forma, o saber docente é constantemente construído, 

desenvolvido, aprendido, aperfeiçoado na própria prática docente. Os saberes 

docentes, segundo Tardif, são considerados saberes sociais, pois: são 

compartilhados por um grupo de profissionais que possuem uma formação similar e 

atuam dentro da mesma organização, enfrentando condicionamentos e utilizando 

recursos comparáveis; sua posse e a utilização dependem de um sistema que 

assegura sua legitimidade e orienta sua definição e aplicação; são centrados em 

práticas sociais, sendo que o que os professores ensinam, bem como a forma como 

ensinam, evolui ao longo do tempo em resposta às mudanças sociais; além de serem 

adquiridos em um processo de constante construção ao longo da carreira profissional, 

no qual o professor aprende a dominar seu ambiente de trabalho e se integrar a ele. 

Portanto, esses saberes, que constituem tanto o que será ensinado quanto o saber 

ensinar, caracterizam-se como uma questão de ordem social. Nessa perspectiva, a 

formação docente deve considerar, em todo o seu percurso, que o conteúdo ali tratado 

constituirá sempre uma construção e interação contínuas quando colocado em prática 

na sala de aula. Segundo o autor,  

 
Noutras palavras, a Pedagogia, a Didática, a Aprendizagem e o Ensino 
são construções sociais cujos conteúdos, formas e modalidades 
dependem intimamente da história de uma sociedade, de sua cultura 
legítima e de suas culturas (técnicas, humanistas, científicas, 
populares, etc.), de seus poderes e contrapoderes, das hierarquias 
que predominam na educação formal e informal, etc. (Tardif, 2002, p. 
14).  

 

Ressaltamos que essa mesma asserção pode ser aplicada à literatura, cujos 

conceito, valor e forma de abordagem são construções sociais que variam a depender 

da época e da cultura. Tardif argumenta a favor das conexões entre o saber 

profissional e os saberes das ciências da educação; os saberes dos professores e 

suas relações com sua identidade, experiência de vida e trajetória profissional; e suas 

interações com os alunos na prática de sala de aula e com outros agentes escolares. 

Assim, ele define os quatro pilares fundamentais dos saberes docentes: os saberes 

da formação profissional – relacionados aos conteúdos teóricos transmitidos pelas 

instituições formadoras, destinados ao que ele chama de formação científica ou 

erudita, e à prática de ensino; os saberes disciplinares – relacionados aos conteúdos 

a serem ensinados, às várias áreas de conhecimento, como matemática, história, etc.; 
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os saberes curriculares – certos saberes sociais considerados modelos de cultura 

erudita selecionados e definidos pela instituição escolar, que os transforma em 

conteúdos curriculares; e os saberes experienciais – desenvolvidos e aprimorados na 

prática cotidiana. No caso específico do ensino de literatura, essa articulação entre 

saberes torna-se ainda mais complexa, pois exige do docente não apenas domínio de 

teorias literárias, mas também sensibilidade para mobilizar seus saberes experienciais 

e formativos na mediação da leitura junto aos alunos. Assim, refletir sobre a formação 

do professor de literatura à luz dos saberes docentes propostos por Tardif permite 

reconhecer que a mediação da leitura demanda uma formação que integre dimensões 

teóricas, culturais e experienciais.  

Sobre a formação profissional dos docentes, Tardif (2002), com base em 

Widden et al. (1998), observa que os futuros professores passam anos envolvidos em 

uma formação predominantemente teórica, organizada em disciplinas escolares. Essa 

etapa é, em geral, seguida ou acompanhada por estágios supervisionados que visam 

à aplicação prática do que foi aprendido. No entanto, ao iniciarem sua atuação 

docente, esses profissionais muitas vezes percebem uma desconexão entre os 

conhecimentos teóricos adquiridos e as exigências concretas da prática pedagógica 

cotidiana. Em função disso, Tardif questiona qual é o papel do professor na definição 

e seleção dos saberes transmitidos pela escola, qual a sua função na produção dos 

saberes pedagógicos e se os saberes profissionais docentes se resumiriam aos 

oriundos das ciências da educação ou das doutrinas pedagógicas. Contudo, o próprio 

autor ressalta o diagnóstico desalentador de que, na prática, “o saber dos professores 

(...) parece residir unicamente na competência técnica e pedagógica para transmitir 

saberes elaborados por outros grupos” (Tardif, 2014, p. 35). Essa constatação, além 

de reduzir a função docente a uma tarefa meramente reprodutiva, enfraquece a 

identidade profissional e esvazia o sentido formativo mais amplo do trabalho do 

professor. 

Lage (2010) corrobora essa visão de Tardif (2002) ao apontar que o trabalho 

com práticas de leitura literária na formação de licenciados em Letras evidencia um 

aspecto central: a qualificação do professor de Literatura no Ensino Superior. Ambos 

convergem ao apontar que a formação docente enfrenta o desafio de superar a 

dissociação entre o conhecimento teórico fragmentado e as exigências concretas da 

prática pedagógica.   
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Portanto, a prática deveria estar intrinsecamente aliada à teoria desde o início 

da formação docente, não se limitando a uma ação próxima à conclusão do curso, 

uma vez que a prática docente é constituída não apenas pelos conhecimentos teóricos 

adquiridos na formação superior. Nas atividades de interação humana, como é o caso 

da docência, a prática profissional é intensamente determinada por suas experiências 

prévias. Toda a trajetória do docente, suas experiências pessoais, familiares, 

escolares, profissionais com os alunos e com os demais atores escolares o definem e 

o delineiam profissionalmente. Sobre a presença desses aspectos nos projetos 

pedagógicos dos cursos de licenciatura em Letras, Bunzen (2019) afirma que “De 

forma geral, tenho percebido que existe historicamente uma grande dificuldade dos 

projetos pedagógicos de tais cursos articularem conhecimentos teóricos e 

conhecimentos da profissão docente, da práxis da sala de aula e da gestão escolar” 

(In: Aguiar e Santos, 2019, p. 363). Diante desse contexto, torna-se fundamental 

investigar em que medida os projetos pedagógicos das licenciaturas em Letras 

incorporam essa integração entre teoria, prática e as experiências que moldam a 

identidade profissional do docente. 

Nóvoa, um dos principais referenciais no campo da formação de professores, 

também defende que a formação docente vai muito além da aquisição de 

conhecimentos teóricos/disciplinares e pedagógicos que, na maioria das vezes, são 

os definidores dos currículos das licenciaturas: “estes dois tipos de conhecimento [...] 

tendem a ignorar um terceiro gênero de conhecimento, absolutamente decisivo para 

formar os professores: o conhecimento profissional docente.” (Nóvoa e Vieira, 2017, 

p. 36). O pesquisador alerta que o professor da educação básica, detentor de um 

conhecimento específico, inerente a quem atua na prática docente e resultante da 

reflexão coletiva entre os professores, não tem voz na esfera da formação de futuros 

docentes nem na pesquisa acadêmica, tampouco tem participação na discussão e 

elaboração de leis e diretrizes educacionais. Resta-lhe apenas a dimensão prática, 

subjugado à aplicação de teorias formuladas por outros. E o professor, segundo ele, 

não pode ser resumido a essa dimensão, corroborando o que defende Tardif (2002, 

p. 235): “os professores são vistos como aplicadores dos conhecimentos produzidos 

pela pesquisa universitária, pesquisa essa que se desenvolve, a maioria das vezes, 

fora da prática do ofício de professor”. Assim, fica evidente que reduzir o professor à 

mera aplicação prática de teorias alheias desconsidera a complexidade da docência 
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e reforça a distância entre a pesquisa acadêmica e a realidade cotidiana do ensino, 

conforme apontado por Tardif (2002). 

Nóvoa advoga pela criação de parcerias entre as instituições de ensino superior 

e as escolas de educação básica e defende os programas de residência docente. 

Ademais, o autor argumenta que a formação de professores é uma etapa fundamental 

para a construção da profissão docente, pois é nesse contexto que se estabelecem 

as bases para a identidade profissional. A formação deve capacitar os professores 

não apenas para ensinar, mas também para se afirmarem como profissionais 

autônomos, capazes de participar criticamente na definição e evolução da própria 

profissão docente.  

Em suma, Tardif e Nóvoa confluem na defesa de que os docentes possuem um 

saber que vai além daquele adquirido nas instituições formadoras e que não pode ser 

ensinado por elas, um saber prático, social, compartilhado. Entretanto, esse saber não 

é contemplado na formação de futuros docentes:  

 

Se assumirmos o postulado de que os professores são atores 
competentes, sujeitos ativos, deveremos admitir que a prática deles 
não é somente um espaço de aplicação de saberes provenientes da 
teoria, mas também um espaço de produção de saberes específicos 
oriundos dessa mesma prática (Tardif, 2002, p. 234). 

 

A ausência dessas três dimensões essenciais nos currículos – os saberes e 

conhecimentos teóricos, pedagógicos e o conhecimento profissional docente – leva 

Nóvoa a considerar a formação superior insuficiente: “Regra geral, a formação inicial 

é da responsabilidade das universidades. Hoje, é impossível ignorar que as 

universidades, só por si, não são capazes de assegurar uma adequada formação 

profissional dos professores” (Nóvoa, 2022, p. 13). Nesse sentido, a fragilidade na 

articulação entre teoria, prática e saberes profissionais torna a formação universitária 

insuficiente para atender às complexas demandas da docência. 

É importante reconhecer que muitos docentes do ensino superior que atuam 

na formação de professores não passaram pela vivência do cotidiano escolar que 

caracteriza a realidade para a qual formam futuros docentes. Não raramente, esses 

profissionais transitam da graduação – por vezes em cursos de bacharelado, 

passando pelo mestrado e o doutorado – para a docência em cursos de licenciatura, 
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atuando na formação de futuros professores. Desse modo, uma parte dos 

licenciandos é preparada por um corpo docente que, em medida significativa, não 

desenvolveu os saberes experienciais da educação básica, o que pode comprometer 

a sua formação. 

Os professores que estão sendo formados agora irão atuar pelas próximas 3 

ou 4 décadas. Diante de um cenário que tem apresentado tantas e tão rápidas 

mudanças sociais, tecnológicas, culturais, torna-se pertinente mencionar o 

questionamento de Nóvoa e Vieira (2017, p. 31): “Como preparar professores para um 

mundo que será tão diferente do nosso que nem sequer conseguimos imaginar como 

será? Para uma educação que terá poucas semelhanças com a realidade atual?”. 

Essa provocação não comporta respostas prontas, tampouco soluções imediatas, e a 

presente pesquisa não se propõe a oferecê-las. Contudo, reconhecer a pertinência da 

questão é, por si só, um passo fundamental para pensar a formação docente. Fato é 

que os rumos da própria atuação docente estão em risco, visto que, na atualidade, o 

professor vem perdendo seu protagonismo nos documentos oficiais norteadores do 

ensino básico e da formação docente, como veremos no capítulo seguinte.  

Em conferência realizada na UFMG, em 2023, Nóvoa chamou atenção para um 

aspecto que considera alarmante no debate sobre a formação docente: o desuso da 

palavra professor, frequentemente substituída por termos como facilitador, tutor ou 

gestor. Segundo o autor, essa substituição terminológica é sintomática do 

enfraquecimento da presença institucional, estruturada e reconhecida da profissão 

docente, o que compromete seu papel na transformação da educação. Em outra 

entrevista no mesmo ano1, ele reitera:  

 
Há muitos discursos perigosos que parecem inovadores e modernos, 
mas que desgastam a profissão. Designam os professores por 
facilitadores, organizadores, conselheiros, tutores, mediadores, 
gestores, colaboradores, animadores, e muitos nomes mais. É preciso 
dizer sem hesitações: um professor é um professor. Ponto final. [...] 
Não há transformação da educação sem ser com os professores e 
pelos professores (Nóvoa, 2023). 

  

Com essa afirmação enfática, Nóvoa reforça a importância do reconhecimento 

                                                 

1 António Nóvoa: professores para libertar o futuro. Entrevista concedida a Paulo de Camargo, 
publicada em 28/07/2023. Disponível em: https://revistaeducacao.com.br/2023/07/28/antonio-novoa-
professores-futuro/ 
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da centralidade do professor nos processos de transformação educacional. Essas 

reflexões nos convidam a examinar com mais atenção o próprio conceito de currículo, 

uma vez que o emprego pelos documentos oficiais de termos como facilitador ou 

gestor no lugar de professor não configura apenas uma questão semântica, mas 

representa uma mudança conceitual profunda: o currículo deixa de reconhecer o 

docente como sujeito intelectual, formador e mediador do conhecimento, e passa a 

concebê-lo como um executor de práticas prescritas ou um mero gestor de 

aprendizagens. Se o professor é progressivamente afastado de sua função intelectual 

e formadora e reduzido à condição de executor de práticas prescritas e de teorias 

formuladas por outros, temos uma questão fundamental: quem passará, nas próximas 

décadas, a ocupar o lugar de formulador das teorias e de práticas pedagógicas? Isso 

nos conduz a outra questão, igualmente inquietante: o poder de definir o que é ensinar 

e o que é aprender será deslocado para outras instâncias de controle e produção de 

saber, geralmente situadas fora do espaço escolar e da própria docência. Nesse 

cenário, os prescritores das práticas e formuladores das teorias tendem a ser 

representantes de agências governamentais, organismos internacionais, fundações 

privadas, empresas de tecnologia educacional e centros de pesquisa vinculados a 

interesses econômicos e políticos específicos. Em longo prazo, isso pode 

comprometer a autonomia docente, a diversidade pedagógica e a própria função 

social da escola enquanto espaço público de formação crítica e emancipatória.  

Essa mudança terminológica reflete uma transformação curricular de caráter 

ideológico, que prioriza uma lógica tecnicista e instrumental, alinhada a políticas de 

padronização e de controle dos processos educativos, e não uma formação de uma 

perspectiva crítica, voltada à produção de saberes e à reflexão sobre o ensino. Assim, 

discutir o currículo é, também, discutir qual concepção de professor e de docência 

está sendo legitimada.  

E a que exatamente estamos nos referindo quando falamos de currículo? Ao 

que parece, não há uma definição concludente para o termo, visto se tratar sempre 

de uma construção social. Por sua etimologia, currículo deriva de curriculum, que em 

latim significa correr. Por extensão, significa um caminho [a ser] percorrido. No 

contexto educacional, o termo comumente se refere ao caminho a ser percorrido por 

alunos e professores, abrangendo conteúdos e métodos. Segundo Sacristan, 
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O currículo é uma práxis antes que um objeto estático emanado de um 
modelo coerente de pensar a educação ou as aprendizagens 
necessárias das crianças e dos jovens, que tampouco se esgota na 
parte explícita do projeto de socialização cultural nas escolas. É uma 
prática, expressão, da função socializadora e cultural que determinada 
instituição tem, que reagrupa em torno dele uma série de subsistemas 
ou práticas diversas, entre as quais se encontra a prática pedagógica 
desenvolvida em instituições escolares que comumente chamamos 
ensino (Sacristan, 2000, p.15). 

 

Assim definido, um currículo não se refere apenas ao documento que contém 

as orientações a serem seguidas pelas instituições de ensino. Ele é o próprio discurso, 

a própria ideologia que orienta as escolhas a serem seguidas por estas instituições, 

conforme afirma Lúcia Teixeira, em entrevista a Aguiar e Santos: 

 

um currículo, ou uma orientação curricular, é um ato de discurso e, 
portanto, está articulado a um contexto sócio-histórico. Todo 
documento regulador serve a um projeto de Estado, a uma concepção 
de país, a uma compreensão da função da escola e dos papéis sociais 
de professor e aluno (Aguiar e Santos, 2019, p. 369). 

 

Ao definir o currículo, apresentam-se também as funções atribuídas à própria 

escola e as formas específicas como elas são abordadas em determinada instituição 

ou modalidade de educação. Para Sacristan (2000), isso ocorre porque os currículos 

variam conforme o nível de ensino, já que cada etapa apresenta finalidades sociais 

específicas e está vinculada a contextos históricos e pedagógicos particulares, além 

de resultarem de disputas e negociações entre distintos interesses que incidem sobre 

o sistema educacional em determinado momento. Ao mesmo tempo, funcionam como 

meios para a realização dos propósitos educacionais estabelecidos 

institucionalmente. Ou seja, segundo o autor, o currículo será sempre o reflexo das 

crenças e valores dos grupos dominantes.  

Para Tomaz Tadeu da Silva (2005), o currículo constitui, necessariamente, uma 

escolha dentro de um conjunto mais amplo de saberes e conhecimentos. Isso significa 

que, ao definir o que deve ser ensinado, alguém ou um conjunto de pessoas faz 

escolhas que refletem determinados valores, interesses e concepções de 

conhecimento, configurando, portanto, um campo de disputa, significado e produção 

de subjetividades.  
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O currículo é, portanto, um campo de produção de significado estreitamente 

vinculado às relações de poder. Assim, a escola não é um local neutro de transmissão 

de conhecimento, mas um ambiente que, por meio de processos invisíveis, ensina 

ideologia e molda a subjetividade e a conduta dos estudantes para o mundo social, 

reforçando as estruturas de poder existentes. Ao escolher o que ensinar, também 

escolhemos: que identidades serão valorizadas, que culturas ganharão espaço, que 

grupos sociais serão representados. Por isso, o currículo não trata só de conteúdos, 

mas também de identidade e poder. 

 
Nas teorias do currículo, entretanto, a pergunta "o quê?” nunca está 
separada de uma outra importante pergunta: “o que eles ou elas 
devem ser?" ou, melhor, "o que eles ou elas devem se tornar?". Afinal, 
um currículo busca precisamente modificar as pessoas que vão 
“seguir" aquele currículo (Silva, 2010, p. 15). 

 

Podemos afirmar que os currículos das instituições de ensino superior se 

consolidam por meio do Projeto Político-Pedagógico do curso, da grade ou matriz 

curricular e das ementas das disciplinas. Nesses documentos, estão definidos os 

conteúdos e caminhos a serem percorridos pelos atores dessas instituições, além de 

estarem implícitos as concepções de ensino, os propósitos do curso e o perfil do 

egresso. Sobre o projeto pedagógico dos cursos de Letras no Brasil, Lúcia Teixeira 

assinala que:  

 
Trata-se, primeiro, de definir uma concepção da área de Letras, de sua 
função social, do contexto sócio-histórico em que o curso se inscreve, 
com suas implicações profissionais e políticas. A formação teórica, a 
discussão metodológica e a prática surgem, assim, como um modo de 
pensar a sociedade e de definir a função social de um professor de 
línguas hoje. Essa é a questão de fundo, que precisa atravessar 
currículos e cursos (in: Aguiar e Santos, 2019, p. 375). 
 

 
Algumas pesquisas brasileiras discutem a formação do docente com base na 

análise do currículo, no projeto pedagógico dos cursos, nas disciplinas voltadas ao 

ensino de literatura e nas leis e diretrizes nacionais2. Segabinazi (2016), por exemplo, 

apresenta um panorama das leis e textos orientativos sobre o ensino de literatura para 

o ensino médio no Brasil para embasar a discussão e análise sobre o ensino de 

                                                 

2 Aguiar, 2013; Antunes, 2015; Carvalho 2012; Aguiar e Suassuna, 2020; Silva e Dantas, 2021; Dias, 
Uzêda e Gomes, 2017; Rodrigues, 2022 
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literatura nos cursos de Letras e sua inter-relação com a educação básica, destacando 

as políticas públicas e orientações curriculares como propulsoras de um “novo” 

sistema de ensino no século XXI. A pesquisadora apresenta questionamentos a 

respeito da formação do professor de literatura e sua correlação com as orientações 

do ensino de literatura para o ensino médio.  

Franco (2010), pautada na análise do discurso francesa, examina a influência 

da formação acadêmica na prática dos professores de literatura na educação básica, 

investigando “qual a imagem de docente em Literatura o egresso da disciplina ‘Prática 

de Ensino de Literatura’ constrói, após a conclusão desta” e conclui que as vivências 

e os professores de literatura que esses alunos tiveram ao longo de sua trajetória 

escolar influenciam mais na formação da imagem de docente de literatura do que a 

própria disciplina do curso de Letras. 

Segabinazi e Lucena (2020) defendem que transformações significativas na 

formação do professor de Letras, particularmente no que tange ao ensino de literatura, 

podem ser efetivadas a partir da reformulação do Projeto Pedagógico de Curso (PPC). 

Com base na análise comparativa entre os PPCs de 2006 e 2019 do curso de Letras 

da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), as autoras evidenciam que a integração 

entre os componentes de língua e literatura, desde o início da trajetória formativa, 

associada à reestruturação dos estágios supervisionados e à criação de disciplinas 

voltadas à leitura literária, à escrita criativa e ao letramento digital, constitui um avanço 

concreto no fortalecimento da prática docente. Elas ressaltam, ainda, que a ampliação 

da carga horária destinada às atividades práticas e a aproximação entre universidade 

e escola — por meio de ações como rodas de conversa e eventos formativos com 

professores supervisores — contribuem para uma formação mais coerente com as 

demandas reais da docência, superando a fragmentação teórico-metodológica e 

permitindo que os licenciandos compreendam os sujeitos e contextos educativos com 

os quais atuarão. As autoras enfatizam ser preciso “estreitar as distâncias que 

separam componentes curriculares específicos, do campo mais teórico, com práticas 

do ensino/aprendizagem de Língua Portuguesa e Literatura, dentro e fora de espaços 

escolares” (Segabinazi; Lucena, 2020, p. 531), reforçando a importância de articular 

teoria e prática como eixo estruturante da formação inicial de professores. Essa 

perspectiva vai ao encontro das contribuições de Tardif e Nóvoa, conforme citado 

anteriormente, ao reconhecer que a constituição da profissionalidade docente exige a 
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mobilização de saberes múltiplos, construídos na articulação entre a formação 

acadêmica, a prática pedagógica e a reflexão crítica sobre o fazer docente. 

Penna (2007) propõe uma reflexão sobre o papel da interdisciplinaridade na 

formação do professor de literatura e discute alternativas para a implementação dessa 

abordagem baseada nas Diretrizes Curriculares para os cursos de Letras, 

fundamentada pelos estudos culturais – que ampliam a concepção de literatura, 

abarcando produções culturais diversas –, e destacam a necessidade de 

compreender essas produções culturais na contemporaneidade em seus diversos 

aspectos: sociais, históricos, comunicacionais, etc, visto que as disciplinas dos cursos 

de Letras, em grande parte, abordam apenas o cânone literário. Ela discute ainda os 

termos interdisciplinaridade, multidisciplinaridade e transdisciplinaridade:  

 
acreditamos ser possível a curto prazo, por exemplo, abrir os 
currículos para múltiplas disciplinas optativas, de diversos campos 
disciplinares, permitindo que o futuro professor de literatura busque, 
no seu trajeto de formação, atender aos seus próprios anseios e 
questionamentos, ou às necessidades apontadas por sua experiência 
de vida ou profissional (Penna, 2007, p. 138). 

 

Cruz (2016), em sua tese, cujos sujeitos de pesquisa foram alunos e 

professores dos cursos de Letras da Universidade Federal do Rio Grande (UFRG) e 

professores em atividade nas escolas estaduais do município, analisou as relações 

existentes entre orientações curriculares, legislação vigente, hábitos de leitura, 

formação docente, formação acadêmica e práticas de ensino e pesquisa de cada 

grupo pesquisado, procurando evidenciar possíveis desequilíbrios e cotejar a proposta 

metodológica da universidade com a prática de escolas secundárias. A pesquisadora 

apresenta ainda uma importante questão: “Como se explica o descompasso entre os 

discursos da academia e dos documentos norteadores baseados na LDB e a realidade 

das práticas concretas realizadas nas escolas?” (Cruz, 2016, p. 19). Ressalto que 

essa foi uma das questões basilares que incitaram a proposição da presente pesquisa, 

como já foi destacado na introdução deste trabalho. Embora tal inquietação se 

constitua como ponto de partida para a investigação, cumpre salientar que não se 

procedeu à análise das práticas pedagógicas em si, mas sim das proposições 

formativas que visam à preparação para a atuação docente no âmbito dessas práticas. 
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1.2 Ensino de literatura na sociedade do utilitarismo  

 

A literatura, ao longo da história, ocupou lugares de grande prestígio cultural. 

Já foi entendida como uma forma privilegiada de erudição, associada ao saber das 

elites letradas; como a expressão mais elevada da linguagem humana, capaz de 

explorar ao máximo suas potencialidades estéticas, simbólicas e comunicativas; e 

como um dos modos mais antigos de transmissão de conhecimento, preservando 

valores, memórias e visões de mundo em diferentes sociedades, ainda que não 

tivesse um propósito pedagógico explícito. No entanto, no contexto brasileiro, a 

educação tem sido orientada por documentos oficiais nos quais a literatura vem 

progressivamente perdendo espaço. Por isso, torna-se necessário investigar as 

possíveis razões que têm contribuído para a redução da presença da literatura na 

educação básica e, possivelmente, também no ensino superior. Além disso, é 

fundamental discutir o valor da literatura, sua função social e, consequentemente, os 

motivos pelos quais ela deve figurar na educação básica. 

A discussão sobre as definições de literatura e sua importância na formação 

escolar foi amplamente explorada em minha pesquisa de mestrado (Santos, 2012). 

Tal discussão é válida, pois, como bem destaco, “É preciso, antes de tudo, que o 

professor tenha em mente uma definição clara sobre a importância da literatura na 

formação do indivíduo. Sem isso, restar-lhe-á somente um trabalho sem um alvo a 

que acertar” (Santos, 2012, p. 20). Se para o docente a função da leitura literária é 

apenas fruição, ela não precisa ser matéria de ensino (Cosson, 2023), ficando o papel 

dele reduzido à seleção de livros e obras para sugerir aos alunos. Se, por outro lado, 

ela serve como base para continuar fixando conteúdos gramaticais, perde-se todo um 

rico cenário a ser explorado, seja pela análise da estrutura do texto, da seleção 

vocabular ou de construções sintáticas e de figuras de linguagem, do contexto de 

produção, que também não devem constituir um fim em si, mas que são algumas das 

possibilidades de exploração do texto, ou para a construção de sentidos “na interação 

responsiva e ideológica entre texto, leitor e contexto sociohistórico e cultural” (Amorim 

e Souto, 2020, p. 116). Talvez pelo próprio fato de os professores, em grande parte, 

e durante muitas décadas, usarem a leitura literária como base para outros fins, que 

poderiam ser atingidos com textos utilitários, cotidianos, ela tenha perdido o seu status 

de disciplina e tenha sido relegada a outro plano nos documentos oficiais. Não se 
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pode excluir ainda a possibilidade de que a dificuldade de uma definição clara para a 

função da literatura, por sua aparente inutilidade, possa ser o fator responsável por 

essa tentativa de sua aniquilação no currículo escolar, uma vez que não há espaço 

para o inútil no mundo capitalista.  

A redução da literatura nos currículos escolares pode ainda ser sintoma de um 

processo mais amplo: a transformação da escola em um instrumento de preparação 

para o mercado, em detrimento de sua função formadora mais ampla e humanizadora, 

como interpreta Cechinel (2020). Em vez de promover a construção do pensamento 

crítico, a autonomia dos sujeitos, o convívio com a diversidade e o acesso aos saberes 

historicamente acumulados, a escola passa a ser pressionada a garantir eficiência, 

produtividade e inserção competitiva dos alunos na vida profissional. Nesse contexto, 

áreas como a literatura, cuja contribuição escapa a parâmetros estritamente utilitários, 

vão sendo progressivamente esvaziadas e deslegitimadas. Em uma sociedade que 

demanda consumo imediato e soluções rápidas, a leitura literária perde seu papel 

central na formação do pensamento crítico e na abertura à alteridade, sendo 

marginalizada em prol de um currículo voltado para a competitividade e a 

sobrevivência econômica. Em um ambiente educacional que prioriza a eficiência e a 

aplicabilidade imediata, a função da escola é, precipuamente, “instrumentalizar os 

alunos, prepará-los para a entrada no mercado de trabalho, algo que a literatura não 

só não faz, como por vezes coloca-se até mesmo como um obstáculo para esse fim” 

(Cechinel, 2020, p. 36). Como a leitura literária requer um tempo considerado 

"improdutivo" para sua recepção, tempo esse que se tornou escasso ou inviável, sua 

abordagem é muitas vezes reduzida a resumos, adaptações e outros produtos que 

evitam o contato direto com o texto original. Também Lage (2017) corrobora essa 

visão:  

 
A sociedade de hoje é uma ameaça para a literatura, pois, em toda 
parte, é o instrumentalismo estreito que reina, é o discurso da 
adaptação e da utilidade momentânea que prevalece. Como justificar 
a presença da disciplina literatura na escola, se a própria sociedade 
pragmática a esmaga? (Lage, 2017, p. 72). 

 

Sobre a formação humana propiciada pela leitura literária, conforme defendido 

por Candido, Todorov, Jauss, Paulino, Cosson entre outros, Cechinel (2020) 

argumenta que, diante dessa redução da literatura a um mero objeto de consumo, 
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muitas vezes rápido e adaptado, torna-se improvável sustentar a ideia de que ela 

contribui significativamente para a formação integral do indivíduo. O autor salienta que 

esse fenômeno do apagamento das artes na educação básica e até mesmo superior 

não é exclusividade do Brasil e que isso se deve principalmente ao fato de a educação 

estar servindo cada vez mais a uma ideologia utilitarista e mercadológica.  

Assim como outras formas de arte, a literatura não tem uma utilidade em si, 

mas, paradoxalmente, constitui-se extremamente necessária à formação do cidadão. 

Mas, como e/ou por que algo sem função, sem utilidade prática, figuraria nos 

currículos escolares para contribuir para a formação humana? Na sociedade atual, 

que tende a valorizar sobretudo aspectos utilitaristas, para que serviria a literatura? 

Qual seria a função que fundamentaria e justificaria a presença da literatura no ensino 

médio, por exemplo, quando ela não se prestaria mais à alfabetização e lapidação da 

escrita? Não seria mais a formação do gosto pela leitura, uma vez que o aluno se 

encontra na etapa final da educação básica. Tampouco a preparação para o 

vestibular, visto que o ENEM apresenta questões interpretativas que não requerem 

leitura prévia de alguma obra e não abordam aspectos constitutivos do texto literário 

(Fischer et al. 2010; Luft, 2014; Oliveira e Souza, 2021; Savi, 2023; Lopes, 2024).  

Dessa forma, a literatura enfrenta um desafio significativo em manter sua 

relevância nos espaços institucionais, situação sobre a qual Cechinel apresenta a 

seguinte ponderação, assinalando a possível saída encontrada nos documentos 

oficiais:  

 
sem uma reflexão consistente a respeito de seus (não) lugares, a 
literatura coloca-se como mercadoria à disposição de uma apropriação 
mais pragmática [...] talvez a literatura só possa sobreviver 
institucionalmente, em uma cultura de mercado, a partir de certa 
“espetacularização de si”, ou melhor, oferecendo-se também como 
produto por meio de promessas redentoras ou autoelogiosas que em 
muitos casos beiram lições extraídas diretamente de manuais de 
autoajuda [...] quando desacompanhada de frases de efeito ou mesmo 
de um utilitarismo ainda mais vulgar, a literatura tende ao 
desaparecimento institucional, pois sua “inutilidade” é flagrante e 
incontornável (Cechinel, 2020, p. 36-7). 

 

Sem uma reflexão profunda e consistente sobre o papel da literatura, ela corre 

o risco de ser reduzida ao status de mercadoria, disponível para consumo prático e 

imediato, sem aprofundamento crítico. Para sobreviver nesse contexto 
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mercadológico, a literatura teria que se transformar em algo que atraia o público 

oferecendo promessas que a valorizem de forma superficial ou pragmática, 

promessas essas muitas vezes semelhantes às de manuais de autoajuda — 

afirmando que a literatura tem o poder de aproximar pessoas ou ajudá-las a viver 

melhor. Sem esse apelo emocional ou utilitarista, ela tende a ser marginalizada nas 

instituições, porque sua “inutilidade” para fins imediatos e pragmáticos fica evidente, 

e o sistema institucional não a mantém, pois não a vê como um “produto” que gera 

retorno imediato ou mensurável. 

Em uma sociedade que estimula a exteriorização de si, como se percebe pelas 

redes sociais, a literatura propõe a introspecção, a interiorização, o recolhimento, a 

mobilização de experiências e conhecimentos particulares. Cechinel apresenta alguns 

argumentos em “defesa” da inutilidade da literatura: 

 

A literatura não nos ajuda a achar um emprego nem nos capacita para 
um trabalho ou profissão; a literatura não nos torna "melhores" nem 
nos "humaniza", pelo menos não no sentido pragmático 
costumeiramente associado a esses termos; por fim, a literatura 
certamente não nos ensina a viver; talvez possamos, inclusive, dizer 
o contrário, isto é, que a literatura muitas vezes confunde ou nos faz 
estranhar o nosso modo de viver, colocando dúvidas ali onde havia 
convicção, muito embora nem mesmo isso seja um traço dela 
constitutivo (Cechinel, 2020, p. 37). 

 

Apesar da constatação inicial desalentadora, o autor pondera que o papel 

humanizador da literatura vem do modo como ela desafia as convenções da cultura 

contemporânea – permeada por estimulações rápidas e superficiais, como o consumo 

de informações e entretenimento por meio de vídeos curtos –, oferecendo assim uma 

experiência mais profunda e reflexiva, não apenas de si, mas também do outro. A 

utilidade da literatura para ele viria, paradoxalmente, da subversão provocada por ela 

ao desafiar a ideia de que tudo deve ter uma utilidade prática e produzir efeitos 

pragmáticos e mensuráveis no mundo, permitindo uma reflexão mais livre, que não se 

subordina aos critérios de eficácia imediata ou de funcionalidade imposta. Essas 

concepções propostas pelo autor, se postas em prática, contribuiriam 

verdadeiramente para a formação de alunos críticos, capazes de entender e 

aproximar tanto a realidade social que os cerca quanto a “realidade” imposta pelos 

discursos formativos oficiais. Entretanto, cremos estarmos longe de uma prática 
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docente igualmente subversiva, que mostre esses vieses aos alunos.  

Dessa forma, parece ser necessário estabelecer objetivos concretos e também 

mais adequados aos textos das bases legais, para justificar a presença da literatura 

no ensino. Gomes aponta que:  

 

Para que a literatura se mantenha como disciplina específica, deve-se 
supor que haja um núcleo de conhecimentos a ser transmitido e que 
essa transmissão seja legitimada como parte importante do 
conhecimento do processo de formação da identidade nacional e da 
memória cultural (Gomes, 2023, p. 75).  

 

Essa é a função comum que há décadas fundamenta a manutenção da 

literatura na educação básica, principalmente no ensino médio. Certo é que a 

permanência da literatura na educação básica e, sobretudo, no ensino médio, se 

justifica para a consolidação do processo de desenvolvimento das habilidades de 

leitura literária, abarcando todas as práticas de leitura já acessadas no ensino 

fundamental, acrescidas de conteúdos e estratégias de leitura até então não 

explorados. Ademais, sabemos que a escola é o principal lugar, e muitas vezes o 

único, em que o aluno tem acesso à literatura. Por isso, a importância de sua 

abordagem nesse espaço. 

Cechinel também apresenta uma perspectiva que justificaria a abordagem do 

literário na escola: 

 
literatura é "estranhamento" (ostranenie), um modo organizado de 
agredir ou violar o caminho automatizante que a vida cotidiana impõe 
à nossa relação com as formas linguísticas. Se, por um lado, a nossa 
tendência no dia a dia é lidar com os objetos de maneira habitual, 
inconsciente ou mesmo acelerada, a forma literária é aquela que nos 
faz frear e olhar para as coisas como se pela primeira vez, 
estranhando o que se nos apresentava até então como familiar 
(Cechinel, 2020. p. 24). 

 

Esse exercício do estranhamento, legado do formalismo russo, pode nos tirar 

do automatismo cotidiano e nos fazer enxergar o mundo com novos olhos. A depender 

da concepção de literatura adotada pelo professor, ela adquire diferentes funções e, 

consequentemente, requer diferentes abordagens. Sendo assim, as práticas 

pedagógicas para o ensino de literatura deveriam sempre estar embasadas nas 
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distintas concepções de literatura e seu ensino. A formação do aluno de graduação 

em Letras referente à literatura será fundamental para consolidar a forma como ele a 

abordará em sua prática pedagógica.  

Convém lembrar que o ensino de literatura, na atualidade, tem como objeto 

central o desenvolvimento da competência literária, por meio de práticas que 

contribuam para o letramento literário dos alunos, com vistas à sua emancipação 

como leitores, mesmo após o término da educação básica. Desse modo, a tarefa do 

professor consiste em orientar os estudantes a realizar uma leitura propriamente 

literária dos textos (Cosson, 2023). A introdução da expressão leitura literária nas 

produções acadêmicas, nos documentos orientadores oficiais e nos manuais didáticos 

marca uma mudança de paradigma no ensino: o foco passa a ser no ensino de 

literatura com base efetiva na leitura das obras e, consequentemente, com foco no 

leitor.  

Por letramento entende-se o uso social de textos diversos que circulam 

cotidianamente, conforme definido por Soares (1997); a apropriação do texto literário 

pelo aluno, possibilitando uma experiência distinta frente ao texto, ampliação dos 

sentidos e estabelecimento de relações com a realidade, como defendido por Cosson 

(2014, 2016); ou ainda, conforme Paulino e Cosson (2009), “o processo de 

apropriação da literatura enquanto construção literária de sentidos” (Cosson, 2021, 

p.172). A partir da definição de letramento proposta por Soares, Paulino (1998, p. 117) 

conceitua o leitor literariamente letrado da seguinte forma: “[...] seria aquele que 

cultivasse e assumisse como parte de sua vida a leitura desses textos, preservando 

seu caráter estético, aceitando o pacto proposto e resgatando objetivos culturais em 

sentido mais amplo [...]”.  

O letramento literário pode ser entendido como um processo que visa a 

desenvolver nos estudantes não apenas a capacidade de ler e interpretar textos 

literários, mas também a apreciação, a compreensão crítica e a sensibilidade estética 

em relação à literatura, visando à formação de um leitor capaz de dialogar com as 

obras literárias em sua profundidade, compreendendo seus contextos históricos, 

culturais e sociais. Em suma, o objetivo é formar leitores capazes de apreciar a 

literatura em toda a sua complexidade e de reconhecer o seu valor intrínseco, 

independentemente de sua aplicabilidade imediata. 

Na sociedade atual, existem diversos mediadores de leitura literária e espaços 
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para essa prática. Entretanto, a escola continua sendo o único local de acesso à 

literatura para boa parte da população. Nela, a mediação pode se dar de variadas 

formas, como círculos de leitura, feiras literárias, oficinas de leitura, conversas com 

escritores, encenações de textos, hora da leitura na escola, entre tantas outras.  

O professor, como mediador de leitura, atua como um elo entre o texto e o 

leitor, em prol da ampliação das habilidades de leitura, até que o leitor possa realizar 

essa prática de maneira autônoma. Mediações literárias bem conduzidas favorecem 

que a literatura cumpra sua função formativa, contribuindo para o desenvolvimento 

estético, ético e crítico dos alunos, ao ampliar o imaginário e seus repertórios culturais, 

aguçar a sensibilidade, estimular a reflexão e possibilitar a leitura da realidade por 

diferentes ângulos. Em contrapartida, mediações inadequadas tendem a reduzir a 

leitura a atividades superficiais, desvinculadas da fruição, da reflexão crítica, do 

engajamento subjetivo e de seu potencial educativo, o que pode prejudicar o processo 

de formação leitora e diminuir o interesse dos alunos pela leitura. 

Cosson (2009, p. 26) adverte que “Os livros [...] jamais falam por si mesmos. O 

que os fazem falar são os mecanismos de interpretação que usamos, e grande parte 

deles são aprendidos na escola”. Para isso, é importante que o professor, como um 

mediador de leitura, tenha concepções claras sobre o seu objetivo de trabalho com a 

leitura literária, sobre os conceitos, pressupostos teóricos e ideológicos com os quais 

opera. Essas concepções, definidoras do trabalho docente, são oriundas de suas 

experiências pessoais com a leitura literária, sejam na escola ou fora dela, e, em 

grande parte, de sua formação inicial. Por ser a universidade a instituição incumbida 

dessa formação, cabe analisar de que maneira ela propõe essa formação, com quais 

conceitos de literatura os professores estão operando nos cursos de graduação em 

Letras, quais as disciplinas relacionadas à literatura e ao ensino de literatura presentes 

na matriz curricular dos cursos, o que será feito no terceiro capítulo. 

Para uma mediação adequada, o professor precisa, antes de tudo, ser também 

um leitor. Um professor que não tenha tido a prática da leitura literária em casa, a 

partir de exemplos familiares; que não teve acesso direto à leitura literária durante sua 

formação básica e/ou superior, visitando apenas a teoria literária e fragmentos de 

obras ilustrativas das correntes de análise teórica; enfim, que não tenha se constituído 

leitor em algum momento, provavelmente apresentará uma atuação prática com base 

na sua experiência e no seu não entendimento sobre a importância da leitura literária 
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(Carrijo, 2022; Godoy e Galizia, 2021). Essa discussão torna-se ainda mais pertinente 

considerando que o Parecer CNE/CP Nº 4/2024, que embasou a Resolução que 

dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de licenciatura, 

sinaliza uma importante mudança nos últimos anos no perfil socioeconômico das 

pessoas que ingressam na carreira docente:  

 
São jovens que, principalmente pelas restrições financeiras, tiveram 
poucos recursos para investir em ações que lhes permitissem maior 
riqueza cultural e acesso à leitura, cinema, teatro, eventos, 
exposições, viagens etc. (Brasil, 2024a, p. 10). 

 

Considerando que as experiências prévias de leitura são determinantes na 

constituição do leitor que se tornará professor, esses dados suscitam uma questão 

fundamental: que perfil de docentes de literatura estaremos formando, se muitos 

chegam ao curso superior com pouca vivência leitora e, durante a graduação, dispõem 

de tempo limitado para ampliar esse repertório? 

As práticas de leitura no contexto escolar não devem se limitar à simples fruição 

ou apenas à abordagem teórica sobre a literatura, dissociadas do envolvimento direto 

e profundo com a obra em sua totalidade. A formação superior em Letras para o 

ensino de literatura deve contribuir para o desenvolvimento de mediadores de leitura, 

pois a ação do mediador pode ser decisiva para o sucesso ou o insucesso do leitor 

que se deseja formar. Por sua importância, o tema formação de professores de 

literatura com foco na mediação da leitura tem sido abordado por muitos 

pesquisadores, como Lúcia Teixeira, que argumenta:  

 
Só será um professor capaz de despertar nos alunos o prazer e a 
inquietação decorrentes da leitura literária aquele que souber 
compreender o funcionamento do discurso da literatura, conhecer sua 
história e puder articular a produção literária ao desenvolvimento 
social e histórico da humanidade (In: Aguiar e Santos, 2019, p. 375). 

 

Felix e Pinheiro (2021, p. 87) alegam ser “necessário um processo formativo 

que permita ao mediador atingir seu público-alvo, que o capacite a construir uma 

competência leitora”. Essa formação é fundamental para munir o mediador de 

habilidades necessárias para não apenas apresentar textos, mas também para 

engajar os leitores de maneira eficaz, ajudando-os a desenvolver uma competência 
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leitora crítica e profunda. A competência leitora, nesse contexto, é entendida como a 

capacidade de interpretar, analisar e dialogar com os textos de forma significativa, 

indo além da compreensão superficial. 

Segabinazi (2016), em sua tese, defende que o professor é o ator principal no 

processo de formação de leitores através da literatura. Sua pesquisa revela as 

concepções e práticas pedagógicas relacionadas ao ensino da leitura literária, 

evidenciando tanto os êxitos quanto os desafios encontrados pelos professores na 

formação de leitores, e constata, através de entrevistas com alunos, que a recepção 

da literatura por parte deles está intrinsecamente relacionada à forma como o 

professor a apresenta. 

Algumas pesquisas apontam para o fato de que a mediação em sala de aula 

muitas vezes não tem aproximado o aluno da prática de leitura, pouco contribuindo 

para a formação de leitores. É o que se constata pela pesquisa de Castanho (2012) 

que, em sua dissertação sobre a formação de professores em cursos de Letras em 

instituições de ensino superior dos estados de São Paulo e Paraná, com uma vasta 

revisão de literatura, aponta que os estudos e publicações científicas da área atestam 

o despreparo do docente para atuar na educação básica, sendo a universidade, de 

certa forma, omissa na formação dos docentes para o ensino de literatura; que os 

cursos de Letras têm formado professores não leitores, os quais por sua vez formam 

alunos não leitores; que a atuação do docente em sala de aula, por vezes, acaba por 

distanciar o aluno da prática de leitura de literatura. 

Corroborando essas constatações, Neitzel, Pareja e Santos (2022), que 

analisaram como ocorre a mediação do texto literário no curso de Letras de uma 

universidade do sul do Brasil e o impacto dessa mediação na formação do futuro 

professor, afirmam:  

 
Pesquisas [...] apontam que, ainda no século 21, há um descompasso 
entre a formação do(a) futuro(a) professor(a) de Língua Portuguesa e 
Literatura e a formação leitora na educação básica, pois as mediações 
de leitura do literário em sala de aula nem sempre dão espaço para a 
leitura e, muitas vezes, confundem-se com o estudo da historiografia 
literária ou de seu resumo. [...] as atitudes adequadas 
do(a)professor(a) no manejo com o texto literário são aquelas que 
aproximam o(a) leitor(a) do livro, que provocam nele(a) desejo pela 
leitura, que abrem as possibilidades de interlocução com o texto, que 
possibilitam a fruição (Neitzel, Pareja e Santos, 2022, p. 162). 
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Elas asseveram que a postura do mediador é fundamental para o fracasso ou 

sucesso das práticas de leitura na escola, podendo “instaurar um espaço de abertura 

ou de limitação do texto literário”, e ressaltam a grande influência que a formação 

acadêmica do professor de língua portuguesa exerce sobre sua prática. Todavia, 

apesar de terem encontrado esses dados na revisão de literatura, as autoras 

constataram algo positivo na investigação proposta por meio de grupo focal. Os alunos 

participantes da pesquisa demonstraram que a professora responsável pela disciplina 

oportunizou “aos(às) acadêmicos(as) a apreciação do texto literário como objeto 

estético e artístico” (Neitzel, Pareja e Santos, 2022, p. 160), tendo contribuído, 

aparentemente, para a educação estética dos futuros formadores de leitores. 

Brandileone e Moraes (2021) analisam a importância do professor na mediação 

da obra literária, ressaltando a relevância da formação inicial e continuada do docente 

de literatura para a efetivação de práticas de leitura literária em sala de aula, tendo 

como foco o caráter humanizador da literatura. As autoras defendem a necessária 

articulação de conteúdos curriculares a temas contemporâneos, “com destaque para 

questões que envolvem grupos marginalizados, entendidos em sentido amplo” (p. 

258). Aqui, aponta-se mais uma questão a ser analisada nas matrizes curriculares do 

corpus desta pesquisa: as universidades inserem as temáticas contemporâneas nas 

disciplinas de literatura? 

Outros fatores concorrem para a formação de leitores, além da mediação da 

leitura e das concepções sobre a função da leitura literária. Lage e Santos listam os 

principais problemas relacionados ao ensino de literatura encontrados por elas e 

outros pesquisadores:  

 
desinteresse dos jovens pela leitura literária em razão do modo como 
é ofertada nas escolas; presença dominante do livro didático nas aulas 
de literatura; ausência de obras literárias e foco centrado na 
periodização literária; mitificação do texto literário, dando-se a ele 
status de distinção; descompasso existente entre as obras literárias 
indicadas e as expectativas e possibilidades de leitura dos alunos 
(Lage e Santos, 2022, p. 1556). 

 

Algumas dessas questões, especificamente na etapa do ensino médio, se 

sobressaem: o foco apenas em obras do cânone literário em detrimento das não 

canônicas e a abordagem quase sempre historiográfica e biográfica da literatura. O 

desafio das práticas de leitura literária reside no equilíbrio entre as abordagens 
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sociológica, historiográfica, biográfica, estrutural, linguística e de fruição, uma vez que 

frequentemente um desses aspectos é privilegiado em prejuízo dos demais. Embora 

seja indiscutivelmente necessário em determinadas análises contextualizar a obra 

social, histórica e culturalmente, a prática não deve se restringir a essa perspectiva, 

nem tampouco limitar-se a ela de forma recorrente. Cosson afirma que 

 

o ensino da literatura na escola solicita a oferta de uma leitura 
sistemática e sistematizada dos textos literários. É óbvio que, nessa 
sistematização, entra uma pluralidade de saberes literários de cunho 
analítico, crítico, teórico, histórico, comparatista etc., tendo em mente 
as disciplinas que estudam a literatura. Mas esses saberes não são 
um fim em si mesmos, assim como não o é a análise literária, que é 
apenas uma das formas possíveis [...] de praticar a leitura literária na 
escola (Cosson, 2023, p. 108). 

 

Sobre as práticas de leitura literária, Zambra propõe: “apostamos em uma aula 

de literatura que explore esses três principais aspectos (artístico, sócio-histórico-

cultural e linguístico), a fim de despertar o interesse dos alunos para as múltiplas 

camadas de compreensão que pode suscitar um texto literário” (2022, p. 21). Tal 

proposta aponta para uma formação leitora que transcende a simples apreciação do 

texto, incentivando uma leitura que envolva a análise dos aspectos formais e a 

interpretação das múltiplas vozes e significados que a literatura pode oferecer. 

A prevalência do estudo de obras e autores canônicos e as práticas de ensino 

com base na cronologia e na contextualização social e histórica são demasiadamente 

influenciadas pelos livros didáticos. Esse material, amplamente utilizado na educação 

básica, tende a organizar o conteúdo literário de forma linear, priorizando uma 

abordagem historicista que privilegia escolas literárias e autores considerados 

clássicos, em detrimento da diversidade literária contemporânea e de produções de 

minorias culturais. Essa estrutura acaba limitando o trabalho com a literatura, uma vez 

que se volta mais para a transmissão de informações sobre contextos e estilos de 

época do que para a experiência estética e interpretativa dos textos. 

Nesse sentido, uma formação docente sólida é essencial para que o professor 

desenvolva um olhar crítico sobre os materiais didáticos e tenha autonomia para 

adaptá-lo à sua prática. Um corpo docente bem preparado possui fundamentação 

teórica consistente sobre letramento literário, mediação de leitura e práticas 
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pedagógicas que vão além do que é proposto nos livros didáticos, possibilitando a 

compreensão dos limites e potencialidades dos materiais disponíveis e uma 

abordagem que privilegia a leitura como experiência e construção de sentidos, 

dialogando com os interesses dos alunos e com as demandas contemporâneas. 

 

1.3 Formação docente e literatura: mediação, conhecimento e democracia 

 

É emblemático que os documentos oficiais venham reduzindo, 

simultaneamente, o lugar do professor e o da literatura, como mencionado nas seções 

anteriores e conforme será discutido mais detalhadamente no capítulo seguinte. 

Nesse contexto, as considerações de Maria Amélia Dalvi (2018a, 2018b, 2021), sob a 

perspectiva da pedagogia teórico-crítica, a respeito da desqualificação da literatura e 

do trabalho docente nos discursos hegemônicos atuais norteiam as discussões desta 

seção e as conclusões parciais do capítulo.  

Dalvi aponta que um dos problemas centrais das políticas e práticas 

contemporâneas de ensino de literatura reside na redução do trabalho com textos 

literários a um conjunto de estratégias de leitura padronizadas, como ativar 

conhecimentos prévios, inferir, localizar e antecipar informações, etc. Essas 

estratégias substituem a mediação docente, a história literária, a crítica, a teoria 

literária e a própria experiência estética. Ou seja, elas passam a ser tratadas como se 

fossem suficientes para formar leitores, o que Dalvi considera um equívoco, pois o 

ensino literário perde densidade, complexidade e função formativa, alinhando-se a 

uma concepção instrumental de leitura que esvazia o papel da escola e da mediação 

docente na transmissão do conhecimento elaborado.  

Ao privilegiar essas estratégias de leitura e metacognição, as políticas 

educacionais deslocam o foco do conhecimento para o desempenho, o que ela 

identifica como parte de uma lógica neoliberal. Para Dalvi, o problema não está no 

uso de estratégias de leitura ou de procedimentos metacognitivos, mas no fato de que, 

quando colocados no centro do ensino de literatura, eles substituem conhecimentos 

propriamente literários e empobrecem a formação. Tomadas como suficientes, essas 

estratégias deslocam a teoria, a crítica e a historicidade dos textos, reduzindo o ensino 

a operações técnicas. Além disso, integram um movimento político que transforma a 
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escola em espaço de treinamento e desempenho, contribuindo para o apagamento do 

professor e para o esvaziamento da literatura enquanto saber escolar. Esse 

esvaziamento compromete a própria possibilidade de formação humana mediada pela 

cultura escrita.  

Na perspectiva de Dalvi, o ensino de literatura está diretamente implicado na 

constituição de um repertório cultural comum, condição indispensável para a 

comunicação intersubjetiva que sustenta a vida social. Os textos literários, produzidos 

e apropriados em razão de necessidades estéticas, expressivas, reflexivas, evasivas 

ou lúdicas, só cumprem plenamente sua função quando inseridos em um processo de 

criação e recepção que pressupõe uma base compartilhada de linguagem e 

referências. Essa base não se limita ao domínio da língua portuguesa, mas inclui um 

conjunto de conhecimentos, procedimentos e atitudes historicamente produzidos e 

socialmente partilhados, que permitem aos sujeitos compreender, interpretar e 

elaborar sentidos: 

 

A literatura é, historicamente, uma dimensão privilegiada da 
criatividade, questionamento, resistência, problematização. Sua 
abertura e sua generosidade com o processo de produção de sentidos 
devem ser mobilizadas para sofisticar nossa inteligência, nossa 
emoção e nossa sensibilidade, para complexificar e lançar adiante 
nossa vida intra e intersubjetiva. Não faz sentido que ela, a literatura – 
com toda a sua complexidade constitutiva e com sua fluidez que 
escapa às definições e circunscrições limitadoras – não seja central, 
fundante, estruturante, nuclear em nossos processos de educação 
(Dalvi, 2018a, p. 19). 

 

Diante desse cenário, ela questiona quem, senão a escola – sobretudo por 

meio da literatura –, poderá assegurar essa linguagem comum e esse acervo cultural 

partilhado, necessário tanto para a experiência literária quanto para a participação 

social e democrática. Ela pondera que indivíduos provenientes de famílias social e 

economicamente privilegiadas podem recorrer a meios privados – como tutores, 

cursos, viagens culturais, bibliotecas particulares – para adquirir esse capital cultural. 

No entanto, para a maioria da população, especialmente os menos favorecidos social 

e economicamente, a escola pública é praticamente o único espaço onde esse 

repertório pode ser sistematicamente construído.  

Reiterando a necessidade humana pelo ficcional e reconhecendo o poder que 
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tem a ficção de desestruturar/reestruturar nossa (des)organização interior, a leitura 

literária nos vincula ao grande projeto de construção coletiva que é a humanidade. E 

a desqualificação da educação literária enfraquece a formação crítica, esvazia o papel 

do professor e diminui as possibilidades de transformação social. Em todo esse 

processo, estão sendo desqualificados a literatura como campo de saber; o ensino 

como processo de mediação e sistematização; a figura do professor como sujeito 

intelectual e político e a escola como espaço de formação humana crítica e 

emancipadora. 

Diante dessas ponderações, Dalvi (2018) conclui que não apenas a literatura 

está sendo esvaziada: é a própria possibilidade de formação democrática que está 

sendo sabotada, uma vez que a democracia pressupõe a capacidade de dialogar, 

negociar e construir significados coletivamente. Afinal, não é possível conceber uma 

sociedade democrática composta por indivíduos que não tenham condições de 

compreender a realidade e, menos ainda, de discutir sobre ela. Essas condições são 

possíveis a partir de um repertório comum – linguagem, conceitos, sistema conceitual, 

metalinguagem, enfim, repertório de leitura. E a leitura literária, ao trabalhar com a 

plurissignificação e exigir a negociação de sentidos, estimula a capacidade de 

interpretar, argumentar e considerar diferentes perspectivas, habilidades 

fundamentais para a construção coletiva de significados em sociedades democráticas 

e indispensáveis ao debate público.  

A pesquisadora propõe outro questionamento pertinente: quem se beneficia 

com essa situação? A desqualificação da educação literária interessa a quem teme o 

pensamento, o debate, o confronto, a organização coletiva e a liberdade consciente; 

a quem prefere uma população desinformada, incapaz de argumentar e de confrontar 

o poder. Interessa a quem lucra com a alienação cultural e com a perpetuação da 

lógica da dominação e a quem quer minar as condições de existência da democracia, 

baseada em sujeitos formados, críticos e ativos.  

 

A democracia necessita que saibamos produzir e negociar sentidos – 
os textos literários, com sua máxima plurissignificação, se lidos e 
discutidos intersubjetivamente com o propósito de debater posições 
enunciáveis e questionáveis, nos ENSINAM aquilo que é o 
fundamento do viver-com (Dalvi, 2018, p. 30). 

 

Como consequências negativas desse processo de esvaziamento, temos a 
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perda: do acesso da população ao repertório comum que permite participar do debate 

público; da capacidade de argumentar, de comparar, de reconhecer contradições e 

de dialogar com diferentes pontos de vista; e da formação da consciência histórica, 

social, política e estética dos sujeitos. 

 No capítulo seguinte, analisamos a legislação acerca da educação básica, da 

formação superior de modo geral e da formação em Letras de modo específico.  
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CAPÍTULO 2 – MARCOS LEGAIS DA FORMAÇÃO EM LETRAS 

 

A análise da formação inicial de docentes para o ensino de literatura exige o 

exame dos dispositivos normativos que orientam a organização dos cursos de 

licenciatura em geral, a estrutura específica da licenciatura em Letras e as prescrições 

curriculares que regem o trabalho do professor na educação básica. Dessa forma, 

este capítulo aborda três documentos centrais da educação brasileira: a Resolução 

CNE/CP nº 4/2024, que estabelece as diretrizes gerais para todas as licenciaturas; a 

Resolução CNE/CES nº 18/2002, que regulamenta especificamente os cursos de 

Letras; e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), documento que define as 

aprendizagens essenciais a serem asseguradas aos estudantes e orienta diretamente 

a atuação docente na educação básica.  

A opção por essa sequência decorre da necessidade de partir do marco mais 

abrangente, que organiza a formação docente de modo geral, avançar para as 

diretrizes particulares que configuram a formação em Letras e, posteriormente, 

examinar as prescrições curriculares que orientam o exercício profissional do futuro 

professor. Os três documentos serão analisados após a apresentação de um breve 

histórico sobre a origem dos cursos de Letras no Brasil. 

 

2.1. A criação dos cursos de Letras no Brasil 

 

A criação das faculdades de Letras no Brasil iniciou na década de 1930, “com 

vistas a formar professores, antes oriundos de escolas normais ou de seminários 

cristãos, para o Ginásio e o Colégio, que haviam se expandido” (Luft, 2014, p. 105). 

Os cursos surgem, por exemplo, na USP (1934), na UFRJ (1939), na UFBA, na UFMG 

e na UFRGS (1941), e na UFPE (1950).  

Em 1939, surgiu o conhecido esquema 3+1, no qual os futuros docentes 

cursavam três anos de conteúdos específicos da área (como Letras, História, 

Matemática) e apenas um ano de disciplinas pedagógicas, alocadas ao final do curso. 

Esse formato deixou a formação pedagógica em segundo plano e reforçou a 

separação entre teoria e prática. Essa configuração evidencia a distinção entre uma 

formação pedagógica concebida como mero requisito legal e aquela entendida como 
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componente estruturante da licenciatura. No primeiro caso, as disciplinas pedagógicas 

são posicionadas de forma periférica e tardia, dissociadas dos conteúdos específicos 

e desprovidas de função articuladora no percurso formativo. No segundo, a formação 

pedagógica orientaria o curso desde o início, integrando saberes e práticas e 

conferindo unidade ao processo de profissionalização docente. Essa diferença define 

se o futuro professor será formado apenas como especialista em conteúdos ou como 

educador capaz de integrar saberes, práticas e finalidades próprias da docência. 

Apesar das inúmeras críticas e das discussões acadêmicas sobre a necessidade de 

integrar melhor os conhecimentos específicos e os pedagógicos, a estrutura das 

licenciaturas permaneceu marcada pelo dualismo entre conteúdo e didática até 

meados da década de 1990. Essa herança histórica, contudo, continua no centro das 

discussões que orientam as normativas atuais para a formação de professores, que 

buscam justamente enfrentar e superar essa fragmentação. Como exemplo, a 

Resolução CNE/CP Nº 04/2024 estabelece que o estágio curricular deve ser iniciado 

no primeiro semestre do curso e desenvolvido ao longo de toda a formação, condição 

necessária para que cumpra adequadamente sua finalidade.  

Entre 1939 e 1971, o Brasil organizou oficialmente os cursos superiores que 

formariam professores — os cursos de Pedagogia e as licenciaturas — e, ao mesmo 

tempo, manteve e fortaleceu o modelo das Escolas Normais, responsáveis pela 

formação de professores para o ensino primário. A reforma educacional de 1971 

reestruturou o sistema escolar brasileiro em 1º grau, que passou a reunir o antigo 

primário e o ginásio, e em 2º grau, correspondente ao antigo colegial. A partir de então, 

a formação dos docentes para as quatro últimas séries do 1º grau e para o 2º grau 

deveria ocorrer em nível superior, por meio de cursos de licenciatura curta, com três 

anos de duração, ou de licenciatura plena, com quatro anos (Saviani, 2009). 

Em 2017, a Lei 13.415 determinou que “os currículos dos cursos da formação 

de docentes terão por referência a Base Nacional Comum Curricular (BNCC-

Educação Básica)”. Com a homologação da BNCC, em 2018, na qual consta que “A 

primeira tarefa de responsabilidade direta da União será a revisão da formação inicial 

e continuada dos professores para alinhá-las à BNCC” (p. 21), o Conselho Nacional 

de Educação (CNE) revisou as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação 

inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para 

graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada, 
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resultando na Resolução CNE/CP nº2/2019 (Brasil, 2019). O intuito desta revisão foi 

contemplar os aspectos definidos pela BNCC para a formação de docentes, sob a 

justificativa de que é necessário “desenvolver um conjunto de competências 

profissionais que os qualifiquem para uma docência sintonizada com as demandas 

educacionais de uma sociedade cada vez mais complexa” (Brasil, 2019, p. 01).  

Com a implementação da BNCC e a promulgação da Resolução CNE/CP nº 

4/2024, surge a necessidade de analisar as implicações desses marcos legais para 

os cursos de licenciatura em Letras, em particular no que diz respeito à formação de 

docentes para o ensino de literatura. 

 

2.2 As diretrizes gerais para as licenciaturas – a Resolução CNE/CP nº 4/2024 

 

A formação superior destinada à atuação na Educação Básica encontra-se 

atualmente regulada pela Resolução CNE/CP nº 4, de 29 de maio de 2024, que institui 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial em Nível Superior de 

Profissionais do Magistério para a Educação Escolar Básica (cursos de licenciatura, 

cursos de formação pedagógica para graduados não licenciados e cursos de segunda 

licenciatura).  

Essa resolução configura-se como resultado de um conjunto de fatores, entre 

os quais se destacam as críticas substanciais dirigidas à Resolução CNE/CP nº 2, de 

2019, até então vigente, e que definia as Diretrizes Curriculares Nacionais e instituía 

a Base Nacional Comum (BNC-Formação) para a Formação Inicial de Professores 

para a Educação Básica. O intuito da resolução de 2019 era contemplar os aspectos 

definidos pela Base Nacional Comum Curricular – BNCC para a formação de 

docentes, sob a justificativa de que era necessário “desenvolver um conjunto de 

competências profissionais que os qualifiquem para uma docência sintonizada com 

as demandas educacionais de uma sociedade cada vez mais complexa” (Brasil, 2020, 

p. 01). Conforme o Artigo 2º da Resolução CNE/CP nº 2/ 2019, a formação dos 

docentes passava a seguir a concepção pedagógica baseada no desenvolvimento de 

competências e habilidades propostas pela BNCC. A cada competência para os 

alunos prevista na BNCC, corresponde uma competência docente. Dessa forma, o 

documento previa para os docentes dez competências gerais e doze específicas, 
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estas últimas divididas em três dimensões – I. conhecimento profissional; II. prática 

profissional; e III. engajamento profissional –, tendo cada dimensão quatro 

competências, as quais, por sua vez, se desdobram em sessenta e duas habilidades.  

A formação inicial de professores, antes da promulgação da Resolução 

CNE/CP nº 2/2019, era orientada pela Resolução CNE/CP nº 2/2015. A substituição 

dessa normativa pela resolução de 2019 gerou debates no campo educacional, 

principalmente em relação às diferentes concepções de formação docente presentes 

em cada documento. A aprovação da resolução de 2019 se deu  

 
sob inúmeras críticas das instituições de ensino superior e das 
entidades da área de educação que, em documento conjunto, ainda 
na fase de discussão da proposta, solicitaram o seu arquivamento por 
representar uma ‘desconfiguração dos cursos de formação de 
professores’ (Felipe, 2020, p. 1).  

 

A Resolução CNE/CP nº 2/2019 adotava uma abordagem pragmática e 

utilitarista, com um percurso único de formação que reduzia a flexibilidade e a 

autonomia das instituições formadoras. Ao que parece, o objetivo das licenciaturas 

não era mais formar professores com uma compreensão abrangente de uma área 

específica do conhecimento para atuarem como mediadores entre esse conhecimento 

e os alunos. Em vez disso, a formação estava focada em preparar esses docentes 

para implementar as diretrizes estabelecidas pela BNCC. 

Destaca-se que a Resolução CNE/CP nº 2/2019, no inciso VIII do Art. 7º, 

utilizava o termo mentoria para se referir ao acompanhamento ou orientação do 

professor durante o processo de estágio do licenciando. Embora o termo remeta, 

etimologicamente, à ideia de alguém que inspira, estimula, cria ou orienta, seu uso 

tem se popularizado sobretudo no campo do empreendedorismo. Essa escolha 

vocabular evoca a reflexão proposta por Nóvoa (2023) sobre o apagamento simbólico 

da palavra professor e, consequentemente, da figura do professor, conforme discutido 

no capítulo anterior.  

Costa, Mattos e Caetano (2023) analisaram as implicações da resolução de 

2019 para a universidade pública e para a formação docente e constataram que a 

formação de professores vem sendo progressivamente reduzida a um caráter 

instrumental, direcionada a suprir as demandas impostas pelo capital. Eles destacam 

que “A regulação do currículo faz parte de um processo mais amplo que envolve as 
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relações econômicas, políticas e culturais estabelecidas na sociedade (...) ou seja, é 

uma estratégia para regular a subjetividade dos sujeitos” (Costa, Mattos e Caetano, 

2023, p. 04). 

Também Diniz-Pereira teceu críticas à Resolução CNE/CP nº 2/2019:  

 
Esta Resolução, autodenominada BNC-Formação, (...), plagiou 
reformas educacionais de outros países orientadas por organismos 
internacionais (ver Diniz-Pereira, 2024), reestabeleceu, de um modo 
ainda mais explícito e estruturado do que em 2002, a chamada 
“pedagogia das competências” e, finalmente, vinculou, também de 
maneira clara, a revisão da formação docente à implantação do 
currículo nacional – a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
(Diniz-Pereira, 2025, p. 5-6). 

 

Além de todas as críticas, o contexto da Pandemia de Covid-19 dificultou a 

implantação das diretrizes impostas pela resolução de 2019. O próprio Parecer 

CNE/CP nº 4/2024, que embasou a Resolução CNE/CP nº 4/2024, menciona, em 

vários momentos, as críticas ao documento de 2019:  

 
dada a polissemia em que a expressão “competência” é empregada, 
bem como ao viés econômico e político expresso em sua definição, 
muitas são as críticas ao conceito de competência no contexto das 
reformas para a formação de professores. Há, desde os anos de 1990, 
um movimento de denúncia e resistência aos pressupostos 
econômicos e ideológicos em que as políticas estão sendo gestadas 
(Brasil, 2024, p. 3). 

 

O parecer registra também que a adoção da pedagogia por competências levou 

a “comunidade acadêmica e entidades ligadas à formação docente (...) a 

manifestarem preocupação com as possibilidades de se negligenciar os fundamentos 

do conhecimento educacional nos desenhos curriculares reformulados” (Brasil, 2024, 

p. 6). Em outro momento, o parecer reitera essa crítica e menciona ainda o próprio 

processo antidemocrático de construção das diretrizes de 2019: 

 

O foco do documento, organizado em competências, reacendeu o 
debate em torno da redução do professor como um mero reprodutor 
técnico da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Ademais, a 
concepção de formação e educação presentes nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais de 2015 haviam sido debatidas e anuídas pelas 
entidades educacionais e científicas, processo que não ocorreu com 
as Diretrizes Curriculares Nacionais de 2019 (Brasil, 2024, p. 8). 
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Sem a pretensão de esgotar neste estudo todas as questões que envolvem a 

resolução de 2024, analisaremos a seguir alguns excertos do documento que se 

relacionam à discussão teórica sobre a formação docente. 

A Resolução CNE/CP nº 4/2024, buscando evitar a polêmica acerca dos termos 

competências e habilidades, adotou o uso da expressão “direitos e objetivos de 

aprendizagem”, conforme § 1º do Artigo 2º: “A formação inicial de profissionais de 

magistério de que trata o caput deve garantir (...) direitos e objetivos de aprendizagem 

e desenvolvimento dos estudantes (...)” (Brasil, 2024, p. 2, grifos próprios). Porém, a 

BNCC já explicitava que essas expressões são equivalentes, justificando que o 

PNE/2014 utilizava a expressão “direitos e objetivos de aprendizagem” para se referir 

ao que os estudantes deveriam alcançar: 

 

Em 2017, com a alteração da LDB por força da Lei nº 13.415/2017, a 
legislação brasileira passa a utilizar, concomitantemente, duas 
nomenclaturas para se referir às finalidades da educação:  
Art. 35-A. A Base Nacional Comum Curricular definirá direitos e 
objetivos de aprendizagem do ensino médio, conforme diretrizes do 
Conselho Nacional de Educação, 
nas seguintes áreas do conhecimento [...] 
Art. 36. § 1º A organização das áreas de que trata o caput e das 
respectivas competências e habilidades será feita de acordo com 
critérios estabelecidos em cada sistema de ensino (Brasil, 2017, p. 12, 
grifos do autor). 

 

O argumento central é que esses termos não são contraditórios, mas sim 

maneiras diferentes de designar um mesmo propósito. Embora a literatura acadêmica 

venha produzindo análises sobre essa resolução (Casagrande et.al., 2025; Diniz-

Pereira, 2025; Cardoso da Silva e Campos Machado, 2025; Amorim et al., 2024; 

Kleemann et al., 2025), foi o Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de 

Ensino Superior – ANDES-SN que inicialmente apontou de forma explícita a 

permanência da pedagogia das competências:  

 

A atual Resolução está pautada pela matriz das competências e 
habilidades para formação de professores/as, pragmatista, utilitária, 
sem articulação entre formação inicial, formação continuada e trabalho 
docente, esvaziada de uma visão crítica da educação e da sociedade 
(ANDES-SN, 2024, p. 1).  
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Cabe ressaltar que, uma vez que a BNCC estrutura a educação básica e os 

licenciandos atuarão nesse nível de ensino, não se pode esperar uma formação 

superior que não dialogue com a Base. A crítica do ANDES-SN se apoia no Art. 7º da 

resolução de 2024:  

 

Art. 7º As IES responsáveis pela oferta de cursos e programas de 
formação inicial em nível superior de profissionais do magistério da 
educação escolar básica devem assegurar a integração da base 
comum nacional ao seu PPC, articulado com PPI e com o PDI, de 
modo a garantir: 
XIII - a conexão do currículo de formação com conteúdos que 
fundamentam e balizam as diretrizes curriculares para a Educação 
Básica (Brasil, 2024, p. 5). 

 

A determinação legal de articulação entre a formação inicial e as diretrizes da 

educação básica não elimina, contudo, a necessidade de análise crítica dos 

pressupostos que orientam a BNCC. Ao contrário, ao exigir a integração da base 

comum nacional aos projetos pedagógicos de curso, a resolução de 2024 reforça a 

centralidade desses documentos na organização da formação docente, o que torna 

ainda mais relevante a problematização de seus limites, silêncios e implicações 

pedagógicas. Assim, dialogar com a BNCC não deve ser entendido como adesão 

acrítica às suas orientações, mas como um exercício de leitura fundamentada que 

permita ao futuro professor compreender as condições concretas de sua atuação e 

posicionar-se de modo consciente diante das prescrições curriculares que atravessam 

o trabalho docente na educação básica. 

O Art. 7º, em seu inciso XIX, prevê ainda 

 
o estabelecimento e a formalização de parcerias entre as IES e as 
redes/sistemas de ensino e instituições que ofertam a Educação 
Básica para assegurar o planejamento, a execução e a avaliação 
conjunta das atividades práticas e do estágio curricular obrigatório 
previstos na formação do licenciando, garantindo:  
(...) 
g) a participação dos licenciandos nas atividades de estudo, reflexão 
e elaboração da proposta pedagógica das instituições de 
Educação Básica, nas reuniões pedagógicas, nos momentos de 
planejamento e reflexão sobre as práticas pedagógicas e nas 
atividades desenvolvidas nos órgãos e colegiados de gestão 
democrática existentes na escola (BRASIL, 2024, p. 6). 
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Ao prever a participação dos licenciandos em espaços como reuniões 

pedagógicas, momentos de planejamento e órgãos colegiados de gestão 

democrática, a resolução aponta para a importância de inserir o futuro professor nos 

processos de definição coletiva das práticas escolares. Essa diretriz, ainda que 

voltada ao período de formação inicial, contribui para aproximar os licenciandos das 

instâncias em que se tomam decisões pedagógicas e institucionais, favorecendo a 

compreensão da docência não apenas como prática de sala de aula, mas como 

atividade que envolve a construção do projeto educativo da escola. Essa perspectiva 

corrobora a proposta de Nóvoa, ao reconhecer a importância de integrar a formação 

inicial à prática escolar e aproximar os futuros professores das dinâmicas reais da 

educação básica. Além da previsão dessa parceria, a resolução estabelece no Art. 2º:  

 
§ 4º A formação inicial de profissionais do magistério da Educação 
básica deverá ser organizada de forma a assegurar a socialização 
profissional inicial, mediante a construção e apropriação dos 
conhecimentos necessários ao exercício da docência e a capacidade 
de participar de modo ativo e crítico nos processos de inovação 
educacional concernentes à profissão docente (Brasil, 2024, p. 2). 

 

Esse excerto reitera a importância de se introduzir o futuro professor na cultura 

e nas práticas da profissão, permitindo que ele construa sua identidade profissional 

desde a formação inicial. Além disso, reforça a necessidade de formar um profissional 

capaz de refletir, propor mudanças e se engajar criticamente em processos de 

renovação da educação, como agente transformador da realidade escolar. Ainda no 

viés da construção da identidade docente, a resolução traz como princípios para a 

formação de professores da educação básica, em seu Art. 5º: 

 

IV - a articulação indissociável entre a teoria e a prática no processo 
de formação dos profissionais do magistério, fundamentada no 
exercício crítico e contextualizado das capacidades profissionais, a 
partir da mobilização de conhecimentos científicos, pedagógicos, 
estéticos e ético-políticos, assegurados pela indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão e pela inserção dos licenciandos nas 
instituições de Educação Básica, espaço privilegiado da práxis 
docente; 
V – o reconhecimento das instituições de Educação Básica como 
instituições formadoras indispensáveis à formação do licenciando e de 
seus profissionais como agentes fundamentais no processo de 
socialização profissional (Brasil, 2024, p. 3). 
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Essa orientação dialoga com as ponderações de Tardif e de Nóvoa ao 

considerar que a identidade docente se constrói no contato com o ambiente escolar e 

com outros atores do processo educativo e ao valorizar os saberes específicos do 

professor e sua participação ativa na socialização profissional, superando a 

concepção de que o docente seria apenas transmissor de conhecimentos produzidos 

externamente. Outros princípios apontados pela resolução merecem destaque: 

 

VII - a existência de um projeto formativo nas IES estruturado a partir 
de bases teórico-epistemológicas, estéticas, ético-políticas, 
metodológicas e técnico-pedagógicas com caráter transformador, 
emancipador e humanizador e que reflita a especificidade e a 
multidimensionalidade da formação dos profissionais do magistério da 
educação escolar básica, assegurando organicidade ao trabalho das 
diferentes unidades que concorrem para essa formação; 
(...)  
IX - a compreensão de que profissionais do magistério da educação 
escolar básica são agentes motivadores e impulsionadores de 
formação e transformação das identidades, sociabilidades e dos 
repertórios culturais dos seus estudantes e o reconhecimento desta 
relevância nos PPC das licenciaturas (...) (Brasil, 2024, p. 4). 

 

Os incisos destacam que a função do professor ultrapassa a simples 

transmissão de conteúdos escolares, enfatizando seu caráter multidimensional, e que 

essa relevância deve ser explicitamente reconhecida nos Projetos Pedagógicos dos 

Cursos de licenciatura. Esses princípios enunciados reforçam uma concepção que 

reconhece o professor como sujeito intelectual e culturalmente situado, cuja atuação 

incide sobre dimensões que extrapolam o domínio técnico do ensino. Ao exigir que os 

PPCs explicitem essa compreensão, a resolução impõe às licenciaturas o 

compromisso de estruturar propostas formativas coerentes com a complexidade do 

trabalho docente, o que envolve a articulação entre fundamentos teóricos, escolhas 

pedagógicas e concepções de cultura, formação e escola.  

Dentre as várias expectativas formativas do egresso, elencadas no Art. 10, 

destaca-se o inciso XX: “demonstrar conhecimento e, sempre que possível, colaborar 

com o desenvolvimento de pesquisas científicas no campo educacional de maneira a 

refletir sobre sua própria prática docente e aplicar tal conhecimento em sua prática” 

(Brasil, 2024, p. 8). Esse inciso dialoga diretamente com as concepções de Nóvoa e 

Tardif acerca da identidade profissional docente. De um lado, aproxima-se da defesa 

de Nóvoa de que a docência não pode se restringir a uma função transmissiva, mas 
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deve afirmar-se como uma profissão que produz saberes e se constrói em diálogo 

permanente com a investigação e a inovação. De outro, dialoga com a crítica de Tardif 

sobre a tendência de reduzir o professor a mero reprodutor de conhecimentos 

elaborados por outros grupos, ao reconhecer-lhe um papel ativo na construção e 

aplicação de saberes no campo educacional.  

A Resolução CNE/CP nº 4/2024, que representa a mais recente tentativa de 

normatizar a formação de professores no Brasil, em uma leitura inicial, parece ter sido 

pautada em discussões atuais sobre a formação de professores, buscando ressaltar 

a importância da união entre os saberes da formação profissional, os saberes 

disciplinares, os saberes curriculares e os saberes experienciais, conforme Tardif 

(2014), articulando-os à importância da prática pedagógica, da construção da 

identidade docente e da valorização da profissão.  

Não há referências diretas à pedagogia das competências, nem ao professor 

como tutor ou mentor, as quais foram objeto de críticas na resolução anterior. Nesse 

sentido, o documento sinaliza um esforço de superação de visões reducionistas, ao 

reconhecer o professor não apenas como transmissor ou reprodutor de saberes, mas 

como profissional capaz de produzir conhecimento, de interagir com diferentes atores 

escolares e de assumir papel central na formação das identidades e repertórios 

culturais dos estudantes. Essa orientação aproxima-se das formulações de Nóvoa, 

sobretudo no que concerne à necessidade de fortalecer a identidade e o 

reconhecimento profissional docente, baseados em práticas colaborativas e na 

articulação entre instituições de ensino superior e escolas de educação básica. 

Ao mesmo tempo, a resolução enfatiza princípios como a indissociabilidade 

entre teoria e prática, a centralidade da escola básica como espaço privilegiado de 

formação e a valorização dos docentes da educação básica como agentes 

formadores. Tais elementos, se efetivamente incorporados aos Projetos Pedagógicos 

de Curso (PPC), podem favorecer uma formação que vá além da prescrição normativa 

e contribua para um projeto emancipador, transformador e humanizador, conforme 

enunciado no próprio documento. 

Em síntese, a Resolução CNE/CP nº 4/2024 aparentemente indica avanços em 

relação à normativa anterior, ao adotar uma perspectiva mais integrada e crítica em 

vez de uma concepção instrumental da docência. Contudo, análises mais acuradas 

nos mostram outras perspectivas nada alentadoras (Kuenzer (2024); Sadoyama et al. 
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(2025); Couto, Heidrich e Araújo (2025)).  

Evangelista, Titton e Chaves (2025) analisam a formação e o trabalho docente 

no atual governo brasileiro com base nos três documentos educacionais centrais de 

2024: o texto final da Conferência Nacional de Educação (Conae), o Projeto de Lei 

(PL) n.º 2.614/24 do Plano Nacional de Educação (PNE) 2025-2035, e o Parecer 

CNE/CP n.º 4/2024 (novas DCNs). Os autores argumentam que as propostas e o novo 

arcabouço fiscal limitam severamente o financiamento da educação, mantendo um 

estado de degradação estrutural para os professores, apesar da retórica de 

valorização e direitos docentes. A análise dos documentos demonstra uma profunda 

articulação entre o Estado, organizações multilaterais (como a ONU) e aparatos 

privados de hegemonia na formulação dessas políticas, alinhando a educação 

brasileira ao 4º Objetivo de Desenvolvimento Sustentável, que visa o controle e 

conformação da classe trabalhadora.  

A ênfase conferida pelos documentos às noções de igualdade, alívio da 

pobreza e equidade social atua como uma substituição das categorias clássicas de 

análise das desigualdades, como classe social, acumulação de capital e exploração 

do trabalho. Conclui-se que o verdadeiro objetivo das novas políticas é a expansão da 

aceitação social da lógica capitalista por meio da reestruturação do trabalho e da 

formação docente. 

Após abordarmos as orientações gerais para os cursos de licenciatura, na 

próxima seção analisaremos as orientações legais para os cursos de licenciatura em 

Letras, especificamente.  

 

2.3 As diretrizes para a licenciatura em Letras – a Resolução CNE/CES 18/2002  

 

Os cursos de Letras são regidos pela Resolução CNE/CES 18, de 13 de março 

de 2002, resultante do Parecer CNE/CES 492/2001. Pelas datas de publicação de 

ambos, percebe-se que eles não estão em consonância com as diretrizes 

estabelecidas pela BNCC e pela Resolução CNE/CP nº 4/2024, que os sucederam 

sem, contudo, revogá-los. Portanto, analisaremos o conteúdo da Resolução de 2002 

e do Parecer de 2001 no que se refere especificamente ao ensino de literatura, 

tentando verificar seus pontos de interação com a Resolução CNE/CP nº 4/2024.  
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O Parecer CNE/CES 492/2001 direciona para a formação de professores de 

literatura interculturalmente competentes, críticos, reflexivos, conscientes de sua 

inserção na sociedade, preparados para enfrentar os desafios contemporâneos da 

educação, capazes de fazer uso de novas tecnologias, com profundo conhecimento 

teórico de literatura e suas respectivas metodologias de ensino. Ele prevê que devem 

ser integrados aos conteúdos fundamentais do curso de Letras os componentes 

formativos específicos para promover a aquisição das competências e habilidades 

necessárias ao exercício da profissão docente. São apresentadas oito competências 

e habilidades que incluem a competência intercultural, o domínio aprofundado da 

língua portuguesa (ou de outras línguas estudadas), uma visão crítica da linguagem, 

a capacidade de articular ensino, pesquisa e extensão, a preparação profissional 

contínua e autônoma, o domínio de métodos e técnicas pedagógicas, a habilidade de 

utilizar recursos tecnológicos e a capacidade de trabalhar de forma interdisciplinar e 

em equipe.  

Está explícita no documento a concepção de literatura como a forma mais 

elaborada das manifestações culturais, ao contrário da concepção encontrada na 

BNCC, na qual a literatura é abordada como apenas uma forma de uso da linguagem: 

“Os estudos linguísticos e literários devem fundar-se na percepção da língua e da 

literatura como prática social e como forma mais elaborada das manifestações 

culturais” (Brasil, 2001, p. 31). Pelo documento, o currículo deve ser estruturado para 

garantir que os licenciandos desenvolvam uma compreensão abrangente das teorias 

literárias, da análise textual e da história da literatura, tanto nacional quanto 

estrangeira, destacando também a importância da formação continuada e o 

desenvolvimento profissional, incentivando a busca permanente por atualização.  

Embora o documento invoque princípios como autonomia universitária, 

formação humanista e articulação entre ensino, pesquisa e extensão, sua 

materialidade revela descompassos entre um projeto de formação ampla e a 

crescente pressão por adequação às novas demandas do mercado de trabalho. O 

texto, partindo de uma concepção de universidade “não apenas como produtora e 

detentora do conhecimento e do saber, mas, também, como instância voltada para 

atender às necessidades educativas e tecnológicas da sociedade” (Brasil, 2002, p. 

29), assume uma retórica segundo a qual os cursos de Letras precisam tornar-se 

flexíveis, atuais e orientados a competências. Essa terminologia dialoga com a agenda 
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de reformas globais da educação inspirada nos princípios da educação por 

competências, que, ainda que não explicitada diretamente, permeia a estrutura das 

diretrizes pela valorização da empregabilidade, da multifuncionalidade profissional e 

do desenvolvimento de habilidades transferíveis. 

A ênfase na flexibilização curricular abre espaço para percursos formativos 

diferenciados, favorecendo a autonomia institucional, o que pode ser positivo, uma 

vez que permite adaptar a formação às realidades locais, aos perfis dos alunos e às 

concepções pedagógicas da própria instituição. Entretanto, ao mesmo tempo, esse 

movimento reflete uma descentralização regulatória por parte do Estado, que obriga 

as instituições a estruturar projetos formativos coerentes com poucas referências 

nacionais, ou seja, com menos orientações claras, parâmetros ou diretrizes comuns 

que sirvam de base. 

 Outro ponto central é a concepção de currículo como construção cultural e 

conjunto amplo de atividades acadêmicas. À primeira vista, essa formulação amplia o 

conceito de formação e evita a fragmentação disciplinar. Contudo, ao adotar uma 

definição extensa e vaga de atividade acadêmica curricular, o documento abre 

margem para uma excessiva dispersão e para a substituição de percursos formativos 

por ações pontuais, eventos e atividades complementares, cujo valor formativo pode 

se diluir. 

No tocante à formação do professor de Letras, o documento afirma a 

necessidade de articulação entre conteúdos específicos, práticas profissionalizantes 

e formação pedagógica. Porém, essa articulação é mencionada de forma genérica e 

não abrange os problemas estruturais herdados do modelo 3+1, como a separação 

entre conteúdos de área e conteúdos pedagógicos. O texto menciona a necessidade 

de didáticas específicas e conteúdos da educação básica, mas não especifica 

parâmetros mínimos que assegurem uma formação consistente para o ensino de 

língua e literatura, resultando em uma diretriz que delegou às IES responsabilidades 

que deveriam ser compartilhadas de maneira mais clara pelo Estado. 

Pela Resolução CNE/CES 18/2022, resultante desse parecer, as instituições 

de ensino superior possuem autonomia para elaborar seus currículos de licenciatura, 

desde que em consonância com as diretrizes gerais da resolução. Tanto nessa 

Resolução quanto no parecer que lhe deu origem, a formação docente permanece 

fragilmente definida, e a literatura aparece como parte de um perfil profissional 
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excessivamente amplo, sem garantias curriculares que assegurem sua presença 

estruturante na formação do professor. Apesar de separados por mais de 20 anos e 

produzidos sob contextos distintos, as resoluções de 2002 e 2024 compartilham a 

mesma matriz ideológica. A comparação entre o Parecer CNE/CES 492/2001 e a 

Resolução CNE/CP nº 4/2024 revela uma continuidade estrutural que ultrapassa as 

diferenças históricas e discursivas entre os documentos, uma vez que ambos se 

organizam em torno da lógica das competências, da ampliação do perfil multifuncional 

do egresso, da flexibilização curricular e da adaptação às demandas do mercado, 

reforçando um modelo de formação docente com poucas diretrizes nacionais capazes 

de assegurar um núcleo comum para a formação específica do professor.   
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CAPÍTULO 3 – REFLEXÕES SOBRE OS REFERENCIAIS PARA A EDUCAÇÃO 

BÁSICA  

 

A formação de professores para o ensino de literatura tem como horizonte a 

atuação na educação básica, etapa que, assim como a formação inicial em Letras, é 

regulamentada por um conjunto específico de leis, diretrizes e normas. Nesse sentido, 

a análise dos marcos normativos da educação básica mostra-se imprescindível para 

a compreensão das exigências que incidem sobre a prática docente, uma vez que 

tanto o processo formativo quanto o exercício profissional do professor devem estar 

em conformidade com essas determinações legais. Este capítulo dedica-se, portanto, 

ao exame das normas que estruturam a educação básica, com vistas a identificar seus 

desdobramentos para o ensino de literatura e para a formação do professor de Letras. 

 

3.1 Antecedentes legais da BNCC 

 

Para chegarmos à análise da Base Nacional Comum Curricular – BNCC, 

documento que norteia o ensino atualmente, adotamos como ponto de partida a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, principal marco regulatório da educação, 

que instituiu a obrigatoriedade da formação superior para a docência na educação 

básica no Brasil, conforme o § 4º do Art. 87: “Até o fim da Década da Educação 

somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por 

treinamento em serviço” (Brasil, p. 27), o que resulta no ano de 2004 como prazo 

limite.  

Salientamos que uma análise minuciosa de todos os pontos da BNCC já seria 

material suficiente para o desenvolvimento de uma tese, e muitos pesquisadores já a 

exploraram em profundidade, sob os mais variados aspectos3. Nesta pesquisa, nos 

ateremos a alguns pontos que se referem à abordagem da literatura no documento.  

Antes de analisarmos a BNCC, vamos tecer um breve histórico sobre seu 

surgimento. A década de 1990 foi marcada pelo fenômeno da globalização. O que 

predominava no mundo, nessa época, era a ideologia neoliberal, que teve impacto em 

                                                 

3 Theisen, Tonin e Cassol, 2022; Ipiranga, 2019; Santos e Bordini, 2023; Vitoretti et al., 2022; Frederico, 2014; 

Da Rosa e Ferreira, 2018; CNTE, 2017; Marques, 2023; Branco et al., 2024; Amorim e Silva, 2022; Costa-Hübes 

e Kraemer, 2019; Mueller e Cechinel, 2020; Cechinel, 2019.  
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toda a organização mundial (Branco et al., 2018). Em 1996, foi publicado, pela 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), o 

Relatório Jacques Delors, que serviu de base para a disseminação do modelo 

educacional alinhado aos interesses do capital, assegurando, assim, a manutenção 

de sua hegemonia. Esse documento orientou a política de Estado através dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) – que serão analisados mais adiante, 

numa tentativa de reorganizar o discurso neoliberal na educação.  

Foi nessa década que houve, no Brasil, a promulgação da Lei 9.394/96, Lei de 

Diretrizes de Bases da educação nacional (LDB), a mais importante lei brasileira sobre 

a educação, estabelecendo o direito ao acesso à educação gratuita e de qualidade 

por toda a população, ressaltando o dever da União, dos Estados e dos Municípios 

com a educação pública e de estabelecer “competências e diretrizes para a educação 

infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus 

conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum” (Brasil, 1996, p. 

10). Entretanto, dado o contexto de seu surgimento, a LDB incorporou orientações do 

capitalismo internacional.  

A LDB explicita dois conceitos fundamentais para todo o desenvolvimento da 

questão curricular no Brasil: a definição de conteúdos mínimos a serem estabelecidos 

para todas as escolas do país, já prevista pela Constituição Federal de 1988, e das 

competências e diretrizes da educação básica, conforme os Artigos 9º e 26. 

 
 

Art. 9º: A União incumbir-se-á de: 
(...) 
IV – estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, 
o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e 
seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica 
comum; 
 
Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma 
base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de 
ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida 
pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da 
economia e da clientela (LDB, 1996, grifos próprios). 

 

Pelo Art. 26, cada escola deverá prever em seu currículo a parte diversificada, 

referente à realidade de sua localidade, além do conteúdo mínimo comum, 
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ressaltando que se trata de conteúdos mínimos e não de limites máximos. Levando-

se essa orientação para o ensino de literatura, pressupõe-se que o professor possa 

incluir em sua prática pedagógica obras e autores locais e/ou que se aproximem do 

universo de seus alunos, o que pode significar a abordagem de autores não 

canônicos.  

 

3.2 A BNCC em análise 

 

Em 2009, teve início a construção da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), documento que define os conhecimentos essenciais que todos os alunos da 

Educação Básica de todas as escolas do país, quer sejam instituições públicas ou 

privadas, devem adquirir. A construção da BNCC se justifica pelo Art. 210 da 

Constituição Federal de 1988, a qual determina que “serão fixados conteúdos mínimos 

para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e 

respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais” (Brasil, 1988); pela 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB No 9.394, de 20 de dezembro de 1996), 

a qual impõe que os currículos da Educação Básica tenham uma base nacional 

comum contemplada por uma parte diversificada; e pela Meta 7 do Plano Nacional de 

Educação (PNE – Lei No 13.005, de 25 de junho de 2014), que reitera a necessidade 

de uma base nacional comum.  

Em 17 de junho de 2015, a Portaria Nº 592 instituiu a Comissão de 

Especialistas para a Elaboração de Proposta da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC):  

 

Art. 1º (...) § 1º A Comissão de Especialistas será composta por 116 
membros, indicados entre professores pesquisadores de 
universidades com reconhecida contribuição para a educação básica 
e formação de professores, professores em exercício nas redes 
estaduais, do Distrito Federal e redes municipais, bem como 
especialistas que tenham vínculo com as secretarias estaduais das 
unidades da Federação (Brasil, DOU, 2015, p. 16). 
 

Portanto, a elaboração da proposta da BNCC era, inicialmente, fruto de uma 

construção coletiva, democrática. Entretanto, a versão final, homologada pelo 

Ministério da Educação em 20 de dezembro de 2017, teve a participação de entes da 
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iniciativa privada e de ONGs (Amorim e Souto, 2020; Branco et al., 2018; Branco et al 

2019; Bedran, 2023; Costa, Mattos e Caetano, 2023), evidenciando a proposta de 

privatização velada da educação. Como bem argumenta Tardif,  

 

Ainda hoje, na maioria dos países, embora os professores ocupem a 
posição mais importante entre os agentes escolares, embora o papel 
deles seja tão importante quanto o da comunidade científica, no que 
se refere ao aspecto sociocultural, eles se encontram, com muita 
frequência, em último lugar na longa sequência dos mecanismos de 
decisão e das estruturas de poder que regem a vida escolar (Tardif, 
2002, p. 243). 

 

Essa situação reflete uma discrepância entre o discurso da valorização do 

papel dos professores e a prática institucional, em que suas vozes e experiências são 

frequentemente negligenciadas na formulação de políticas educacionais. Para que 

haja uma verdadeira valorização do trabalho docente, é essencial que os professores 

tenham maior participação nos processos decisórios e nas estruturas de governança 

escolar, garantindo que suas perspectivas sejam consideradas nas reformas e nas 

estratégias educacionais.  

A presença de diferentes setores não ligados à educação mostra que a 

implementação da BNCC não tem como principal objetivo resolver problemas 

educacionais, melhorar a qualidade do ensino, promover o bem-estar social ou 

abordar questões sociais. Em vez disso, está ligada a interesses políticos e demandas 

econômicas:  

 

No percurso que o Governo Federal optou por percorrer, cabe 
observar que a maneira de propor e estabelecer as mudanças não 
sugere que, em seus resultados, haja mudanças que beneficiem a 
qualidade desejada; ao contrário, denota que o modelo proposto 
possui outras intencionalidades, que não o direito à educação de fato 
(Branco et al., 2018, p. 54).  

 

A Resolução CNE/CP Nº 2/2017 institui e orienta a implantação da Base. De 

acordo com o documento, o ensino em toda a educação básica deve ser 

fundamentado no desenvolvimento de competências e habilidades práticas, com foco 

na equidade, sendo competência a “mobilização de conhecimentos (conceitos e 

procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e 
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valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício 

da cidadania ‘e’ do mundo do trabalho” (BNCC, 2018, p. 9, grifos próprios). 

Entendemos por “demandas complexas da vida cotidiana” todas e quaisquer 

atividades que permeiam a nossa vida, sejam elas ligadas às relações interpessoais 

relacionadas a familiares, amigos, colegas de trabalho e desconhecidos com os quais 

temos que lidar em várias situações da rotina, podendo, inclusive, abranger demandas 

complexas também do pleno exercício da cidadania. Por pleno exercício da cidadania 

entende-se a capacidade de um indivíduo de participar de forma ativa, consciente e 

efetiva da vida política, social, econômica e cultural de uma sociedade. Assim, o 

sistema educacional deve ser estruturado com o objetivo de proporcionar ao 

estudante a capacidade de utilizar seus conhecimentos, suas habilidades e seus 

valores na solução de problemas e no atendimento de demandas relacionadas a essa 

competência específica. Portanto, o conceito de competência adotado no documento 

não se refere apenas ao mercado de trabalho, à formação de mão de obra qualificada 

que atenda somente aos interesses econômicos.  

O ponto mais controverso de todo o texto da BNCC está na determinação dos 

conteúdos mínimos para a educação e na orientação do ensino por competências. 

Sobre os conteúdos mínimos, que fazem pressupor o delineamento de um aluno ideal, 

Amorim e Souto (2020, p. 100) propõem o seguinte questionamento: “em um país de 

extensão continental, detentor de uma diversidade social e cultural como o Brasil, 

como poderia um instrumento educacional prever “saberes essenciais” para os 

estudantes, independentemente de suas especificidades pessoais, regionais e 

locais?”. Com essa determinação, os autores alertam que o documento assume, na 

prática, um caráter de currículo, limitando os conteúdos disciplinares.  

Ramos (2001, p. 225) afirma que a pedagogia das competências exige “que as 

noções associadas (saber, saber-fazer, objetivos) sejam acompanhadas de uma 

explicitação das atividades (ou tarefas) em que elas podem se materializar e se fazer 

compreender”. Considerando-se textualmente essa definição e adotando-se a noção 

de “saber” como o conteúdo disciplinar, não poderia ser outra a finalidade do ensino: 

demonstrar ao aluno como os conceitos se situam no nosso cotidiano, sejam eles da 

língua portuguesa, da matemática, da física, da química etc. Entretanto, da forma 

como é adotada nos documentos norteadores do ensino, influenciada pelos interesses 

de instituições alheias às esferas públicas da educação, a pedagogia das 
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competências é questionada por se configurar como um modelo educacional que 

busca moldar o comportamento dos estudantes por meio da definição prévia de 

conteúdos, objetivos comportamentais e perfis de indivíduos, estabelecendo o que se 

espera que os alunos alcancem em cada fase do ensino, orientando e controlando 

seu desenvolvimento conforme padrões predeterminados. A adoção dessa pedagogia 

por competências é justificada no documento pelo fato de que a maioria das escolas 

brasileiras – além de instituições como a Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) e Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) – já utiliza o ensino por competência. 

Essa abordagem é alvo de muitas críticas, visto que ela tende a reduzir a 

educação a uma função meramente utilitária, focando excessivamente em habilidades 

práticas e competências técnicas em detrimento de uma formação mais ampla e 

humanística. Isso pode comprometer o desenvolvimento do pensamento crítico e da 

criatividade, elementos fundamentais para uma educação integral, resultando em uma 

formação superficial, com foco apenas em habilidades práticas. Todavia, a fixação de 

conteúdos mínimos que assegurem uma formação básica comum em todo o território 

nacional já estava assegurada na Constituição, e o estabelecimento de competências 

para a educação básica já estava previsto na LDB, de 1996, conforme visto na seção 

anterior.  

A BNCC apresenta cinco campos de atuação social que correspondem às 

diversas esferas da vida em que a linguagem se manifesta, como a dimensão pessoal, 

o ambiente de trabalho, a participação na vida pública, o campo das práticas de estudo 

e pesquisa e o âmbito artístico-literário. Esses campos funcionam como referência 

para a seleção e organização dos conteúdos escolares. A literatura, assim como 

outras artes, é apresentada como uma manifestação do campo artístico-literário, ao 

qual o documento atribui a função de “levar os estudantes a ampliar seu repertório de 

leituras e selecionar obras significativas para si, conseguindo apreender os níveis de 

leitura presentes nos textos e os discursos subjacentes de seus autores.” (Brasil, 

2018, p. 523). Nesse ponto, o documento descreve um conjunto de competências que 

se articulam à noção de aluno literariamente letrado. Para que essa concepção se 

efetive, a mediação docente é imprescindível, pois não se trata apenas de selecionar 

obras representativas e diversificadas, mas também propor situações de leitura que 

favoreçam a construção de sentidos, a interpretação crítica e a fruição estética, em 
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diálogo com os repertórios culturais dos alunos. 

A Base prevê 10 competências para a educação básica, que se desdobram em 

inúmeras habilidades. Ressalta-se que a literatura, dado seu amplo caráter formador, 

pode contribuir para o desenvolvimento de quase todas as habilidades previstas para 

cada uma das competências específicas presentes na BNCC, ainda que não se 

refiram especificamente à literatura.  

Em 14 de dezembro de 2018, o MEC homologou o documento da BNCC para 

a etapa do Ensino Médio – BNCCEM, consolidando assim uma base com as 

aprendizagens previstas para toda a educação básica brasileira. Além disso, a BNCC 

funciona como referência para a elaboração dos livros didáticos distribuídos através 

do Programa Nacional do Livro e do Material Didático – PNLD.  

 

(...) garantir o conjunto de aprendizagens essenciais aos estudantes 
brasileiros, seu desenvolvimento integral por meio das dez 
competências gerais para a Educação Básica, apoiando as escolhas 
necessárias para a concretização dos seus projetos de vida e a 
continuidade dos estudos. (...) influenciará a formação inicial e 
continuada dos educadores, a produção de materiais didáticos, as 
matrizes de avaliações e os exames nacionais que serão revistos à luz 
do texto homologado da Base (BNCC, 2018, p. 5, grifos próprios). 
 

Como mencionado, essas alterações podem provocar mudanças profundas em 

toda a engrenagem educacional, principalmente, na formação dos docentes. A 

respeito da grande ênfase das orientações da BNCCEM no mercado de trabalho, 

Portolomeos e Nepomuceno resumem muito bem o quadro que se apresenta:  

 

a organização textual do documento não deixa dúvidas quanto à 
instrumentalização dos conteúdos para uma formação escolar voltada 
para o mundo do trabalho, tendo em vista que esse campo aparece 
como objetivo primeiro da escola frente a outros enumerados (estudo 
e vida). (...) A demanda que se coloca para a escola é sobretudo 
aquela do mercado, deixando em segundo plano as demandas 
humanizadoras do sujeito. Nessa esteira, o conteúdo literário segue 
como pretexto para outros conteúdos, sendo inclusive desconsiderado 
em sua especificidade (Portolomeos e Nepomuceno, 2022, p. 16).  

 

Cechinel (2020, p. 49) propõe que a literatura pode representar outra 

perspectiva sobre a formação humana: “formar significa desvincular-se parcialmente 

das exigências que o mundo coloca de modo naturalizado, na contramão, portanto, 
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do que faz a BNCC com suas competências e habilidades”. Ao atribuir à literatura a 

possibilidade de promover um certo afastamento das exigências naturalizadas do 

mundo social, o autor que ela pode suspender lógicas de adaptação imediata, 

produtividade e desempenho que frequentemente atravessam o discurso educacional, 

destacando seu papel na formação de sujeitos capazes de refletir sobre a realidade, 

em vez de apenas se ajustarem a ela. Nesse sentido, a experiência literária não se 

orienta pela adequação a parâmetros previamente definidos, mas pela abertura a 

formas de pensamento que escapam à lógica da funcionalidade. A centralidade da 

literatura na formação humana, nessa abordagem, está menos ligada ao 

desenvolvimento de habilidades específicas e mais relacionada à sua capacidade de 

favorecer uma relação crítica com o mundo, preservando a dimensão reflexiva da 

experiência educativa. 

A BNCCEM sugere que a leitura efetiva do texto literário deve permanecer 

como lugar de destaque no Ensino Médio e adverte para o fato de que, 

 
por força de certa simplificação didática, as biografias de autores, as 
características de épocas, os resumos e outros gêneros artísticos 
substitutivos (...) têm relegado o texto literário a um plano secundário 
do ensino. Assim, é importante não só (re)colocá-lo como ponto de 
partida para o trabalho com a literatura, como intensificar seu 
convívio com os estudantes (BNCCEM, 2018, p. 499, grifos próprios).  

 

Essa simplificação didática, já bem anterior à BNCC, segundo Frederico e 

Osakabe (2004), é decorrente da democratização do ensino, a partir de meados da 

década de 1960, que abarcou alunos de diferentes origens sociais. Esse fato suscitou 

a prática do ensino de literatura no ensino médio baseada em informações 

cronológicas, históricas e em um conjunto de características de época sobre as obras, 

numa tentativa de simplificação do ensino e do acesso à obra literária, no esforço de 

ajustar o ensino ao aluno, àquilo que ele supostamente daria conta de assimilar. 

É importante ressaltar que a proposta de tornar o texto literário o objeto de 

destaque no trabalho com a literatura no ensino médio não se sustenta ao longo do 

documento. A começar pelo fato de a literatura não aparecer na BNCCEM como 

disciplina, tendo sido relegada a um dos cinco campos de atuação da linguagem: o 

campo artístico-literário. Além disso, ao se reduzir o espaço destinado à literatura no 

documento orientador do trabalho docente e da formação de professores, o docente 
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dedicará à leitura e análise de obras literárias um tempo “que sobre” após a 

abordagem de outros conteúdos considerados mais importantes.  

Pode-se depreender do documento o conceito de aluno literariamente letrado, 

defendido por Paulino (2001), que não apenas consome ou aceita o que o professor 

lhe propõe, como nesta passagem: 

 

No campo artístico-literário, buscam-se a ampliação do contato e a 
análise mais fundamentada de manifestações culturais e artísticas em 
geral. Está em jogo a continuidade da formação do leitor literário e do 
desenvolvimento da fruição. A análise contextualizada de produções 
artísticas e dos textos literários, com destaque para os clássicos, 
intensifica-se no Ensino Médio (BNCCEM, 2018, p. 503). 

 

Dois aspectos merecem destaque nesse excerto. Primeiramente, apesar de 

apresentar uma orientação implícita de mediação e uma aparente abertura para a 

análise de textos literários diversificados, observa-se a primazia da abordagem dos 

“clássicos”. Além disso, há uma menção à formação do leitor literário e ao 

desenvolvimento da fruição, sem, contudo, desenvolver esses conceitos. Ressalta-se 

ainda que essa é a única ocorrência da expressão “leitor literário” na BNCCEM, 

sugerindo que a formação do leitor literário não ocupa lugar de centralidade no 

documento, aparecendo de forma marginal em relação a outras competências e 

habilidades mais enfatizadas. 

O documento prevê ainda uma valorização da diversidade cultural através das 

diversas formas de expressão: “literatura juvenil, literatura periférico-marginal, o culto, 

o clássico, o popular, cultura de massa, cultura das mídias, culturas juvenis etc” 

(BNCCEM, 2018, p. 500). Além disso, a BNCCEM amplia o conceito de literatura, 

incluindo gêneros e formas de expressão literária considerados não convencionais, 

como slams e raps. Trata-se de avanços importantes na direção de incorporar, ao 

cenário escolar, produções culturais que dialogam com o universo dos estudantes.  

Neide Rezende (2018) denominou como “divórcio entre oferta pedagógica e 

práticas sociais dos estudantes” o fato de a escola ainda se limitar a uma tradição 

literária convencional, com ênfase na literatura impressa e canônica, enquanto os 

alunos já estão inseridos em outras formas de expressão cultural, especialmente a 

popular e as ligadas às redes sociais. Essa desconexão torna as práticas culturais dos 
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alunos invisíveis e ilegítimas dentro do ambiente escolar.  

Sobre as produções contemporâneas predominantemente orais, citadas na 

BNCC, como raps, cordéis, slams, Cosson adverte que: 

 
a incorporação de obras literárias não escritas ou que tenham forte 
participação de outros tipos de registro ao letramento literário na 
escola não deve ser vista como uma concessão a manifestações 
culturais mais do agrado dos alunos, ou uma forma de cooptação de 
seu interesse, mas sim como textos literários legítimos que merecem 
o mesmo tratamento que o escrito (Cosson, 2023, p. 111, grifos 
próprios). 

 

Mesmo porque, a literatura oral também tem valor estético e sua complexidade 

própria de produção e recepção. A escola deveria integrar essas novas formas de 

cultura em sua prática pedagógica, ajudando os alunos a desenvolver um pensamento 

crítico a partir do que já vivenciam. Como “possibilidades de apreciação” da obra 

literária, a BNCC sugere “processos que envolvem adaptações, remidiações, 

estilizações, paródias, HQs, minisséries, filmes, videominutos, games, vlogs, podcasts 

etc.” (BNCC, 2018, p. 500). Sobre essas práticas, Cechinel defende que: 

 
As tentativas de conciliar literatura e utilidade não raro geram efeitos 
risíveis e eliminam o que há de mais valioso nas obras, como ocorre 
na BNCC (...), que apazigua a presença "inútil" do literário por meio de 
um vínculo forçado com as mídias digitais e diferentes gêneros 
textuais, estes, sim, considerados prioritários (Cechinel, 2020, p. 67). 

 

A crítica formulada por Cechinel chama a atenção para os limites de propostas 

curriculares que procuram legitimar a presença da literatura na escola por meio de 

sua subordinação a finalidades externas. Condicionar o valor do texto literário à sua 

articulação com outros gêneros ou com suportes midiáticos considerados mais 

pertinentes esvazia a especificidade da experiência literária. Dessa maneira, a 

literatura deixa de ser reconhecida como forma singular de conhecimento e passa a 

ocupar um lugar acessório, tolerado na medida em que se justifica por sua utilidade 

pedagógica ou tecnológica, o que compromete seu potencial formativo no âmbito da 

educação escolar.  

Além dessa aproximação forçada, a Base sugere ainda que o docente deve 

“Encontrar outros tempos e espaços para contemplar a escrita literária como prática 
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da literatura, considerando ferramentas e ambientes digitais, além de outros formatos 

(...).” (BNCC, 2018, p. 524). Ressalta-se que, para se escrever literatura, é necessário 

conhecer a estrutura dos textos literários em prosa e poesia, as possibilidades de 

criação, dentre outros elementos. Sobre as sugestões presentes na Base, Cechinel 

observa que  

 
Para a BNCC, mais que o desafio reflexivo imposto pelas obras, o 
importante é eventualmente "produzir playlists, vlogs, vídeos-minuto, 
escrever fanfics, produzir e-zines" ou tornar-se "um booktuber", 
sempre, é claro, "reconhecendo o potencial transformador e 
humanizador da experiência com a literatura" (Brasil, 2018, p. 87). 
Seja como for, os itálicos da citação podem desde já indicar de onde 
vem essa concepção de literatura e ensino (Cechinel, 2020, p. 14, 
grifos próprios). 

 

Essa prática de produção de mídias digitais, reiteradamente presente no 

documento, cumpre apenas um papel no trabalho da formação do leitor: o 

compartilhamento da experiência com a obra. No entanto, outras formas de 

socialização da leitura, como os círculos de leitura, por exemplo, que envolvem a 

formação de pequenos grupos de leitores para discussão de textos literários, 

representam estratégias igualmente relevantes, mas que não são mencionadas no 

documento. Em seu livro Os Círculos de Leitura, Cosson propõe o uso dos círculos 

como uma prática para promover a leitura literária de forma mais dinâmica e 

colaborativa. Ele argumenta que essa abordagem pode fomentar uma experiência de 

leitura mais rica e significativa, pois permite que os participantes compartilhem suas 

interpretações, façam perguntas e discutam diferentes aspectos do texto. Os círculos 

de leitura geralmente seguem um formato estruturado, que pode incluir etapas como: 

escolha do texto, leitura, discussão e reflexão. Essa prática visa, portanto, não apenas 

melhorar a compreensão dos textos literários, mas também desenvolver habilidades 

de pensamento crítico, comunicação e cooperação entre os participantes. Embora o 

compartilhamento da leitura seja uma atividade importante na formação dos leitores, 

ler para apenas compartilhar, como parece estar subentendido na BNCC, não deve 

ser o objetivo das práticas pedagógicas para a formação de leitores. A própria BNCC 

menciona a questão do utilitarismo ao tratar da função atribuída à literatura na 

educação básica: 

 
Para que a função utilitária da literatura – e da arte em geral – possa 
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dar lugar à sua dimensão humanizadora, transformadora e 
mobilizadora, é preciso supor – e, portanto, garantir a formação de – 
um leitor-fruidor, ou seja, de um sujeito que seja capaz de se implicar 
na leitura dos textos, de “desvendar” suas múltiplas camadas de 
sentido, de responder às suas demandas e de firmar pactos de leitura 
(BNCC, 2018, p. 138) 

 

O documento ressalta que, para tanto, é preciso trabalhar os elementos 

constituintes dos textos em prosa e poesia e conduzir o aluno a perceber os efeitos 

de sentido produzidos pela polifonia e pela intertextualidade. Ele destaca ainda “a 

potência da arte e da literatura como expedientes que permitem o contato com 

diversificados valores, comportamentos, crenças, desejos e conflitos, o que contribui 

para reconhecer e compreender modos distintos de ser e estar no mundo” (BNCC, 

2018, p. 139), uma abordagem humanista da literatura. Nos anos finais do ensino 

fundamental, a escola deve garantir ao aluno “o contato com as manifestações 

artísticas e produções culturais em geral, e com a arte literária em especial, e oferecer 

as condições para que eles possam compreendê-las e fruí-las de maneira significativa 

e, gradativamente, crítica” (BNCC, 2018, p. 156).  

O conceito de literatura como fator humanizador aparece como perspectiva na 

BNCC: 

Como linguagem artisticamente organizada, a literatura enriquece 
nossa percepção e nossa visão de mundo. Mediante arranjos 
especiais das palavras, ela cria um universo que nos permite aumentar 
nossa capacidade de ver e sentir. Nesse sentido, a literatura possibilita 
uma ampliação da nossa visão do mundo, ajuda-nos não só a ver 
mais, mas a colocar em questão muito do que estamos vendo e 
vivenciando (BNCCEM, 2018, p. 499).  

 

A literatura, sem dúvida, pode contribuir muito para o desenvolvimento humano 

e social dos alunos. Conforme Todorov (2010, p. 92-93), “Sendo o objeto da literatura 

a própria condição humana, aquele que a lê e a compreende se tornará não um 

especialista em análise literária, mas um conhecedor do ser humano”. A literatura, ao 

representar a condição humana, pode ajudar o leitor a compreender melhor as 

paixões e os comportamentos humanos, contribuindo para a formação do indivíduo 

como sujeito social, despertando a sensibilidade e a emoção. Compactuando com 

essa perspectiva, Leahy-Dios acrescenta que a literatura  

 
É a única matéria que pode oferecer alimento para os sentidos e 
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emoções em simbiose com conscientização cultural, social e política, 
como um aprendizado de prazer e autoconhecimento junto à aquisição 
de valores de participação política como sujeitos sociais (Leahy-Dios, 
2000, p. 273). 

 

Isso significa que a literatura integra prazer estético e aprendizado crítico. Ao 

ler literatura, os indivíduos engajam-se em um processo de aprendizado que pode 

promover a compreensão profunda e integral de sua posição como cidadãos. Assim, 

a literatura atua como ferramenta essencial para a formação de uma consciência 

reflexiva. 

A potencialidade da literatura como fator de humanização também é percebida 

na passagem a seguir, que traz, implícita, a concepção de literatura como forma de 

ampliação da percepção da realidade e de desenvolvimento (inter)pessoal. Segundo 

o documento,  

O exercício literário inclui também a função de produzir certos níveis 
de reconhecimento, empatia e solidariedade e envolve reinventar, 
questionar e descobrir-se. Sendo assim, ele é uma função importante 
em termos de elaboração da subjetividade e das inter-relações 
pessoais. Nesse sentido, o desenvolvimento de textos construídos 
esteticamente – no âmbito dos mais diferentes gêneros – pode 
propiciar a exploração de emoções, sentimentos e ideias que não 
encontram lugar em outros gêneros não literários (e que, por isso, 
devem ser explorados) (BNCCEM, 2018, p. 504).  

 

Em resumo, conforme descrito na citação, a literatura serve como um meio 

poderoso para o desenvolvimento pessoal e interpessoal, permitindo que os leitores 

explorem e compreendam melhor a si mesmos e aos outros, enriquecendo suas vidas 

de maneira multifacetada. Também Leahy-Dios defende o potencial formativo da 

literatura: 

 
a literatura lida com uma das mais poderosas formas de cultura e de 
expressão artística da humanidade, que é a palavra. (...) Ao mesmo 
tempo que lida com o sensorial, o emocional e o racional de indivíduos 
e de grupos sociais, a literatura atua na comunicação de idéias, 
sentimentos, emoções e pensamentos. Além disso, se alia a estudos 
culturais, históricos e geográficos, como no modelo brasileiro de 
estudos, para melhor explicar manifestações escritas de arte ao longo 
dos tempos (Leahy-Dios, 2004, p. 22) 

 

O conceito do direito à literatura, defendido por Candido, se faz presente de 
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maneira tímida no documento: “Os Direitos Humanos também perpassam todos os 

campos de atuação social de diferentes formas (...) seja no exercício desse direito 

(direito à literatura, à arte...)” (BNCCEM, 2018, p. 505). Mas não há no documento 

maiores defesas do poder da literatura a ponto de se constituir um direito do aluno.  

Quanto à abordagem prática da literatura, a BNCC preconiza que, no ensino 

médio, em comparação ao ensino fundamental, deve haver uma progressão no 

trabalho com a literatura (pp. 500, 524). Ademais, orienta uma abordagem mais 

sistematizada de obras canônicas das literaturas brasileira e portuguesa, 

relacionando-as aos períodos históricos com suas respectivas referências artísticas e 

culturais (p. 523). Essa prática pedagógica é a mesma apresentada pelos livros 

didáticos do ensino médio há algumas décadas, não havendo, portanto, nenhuma 

inovação nessa proposta. Sobre abordagem sócio-histórica da literatura, Amorim et al 

defendem que 

 
Entender o contexto sócio-histórico-cultural de produção de uma obra 
pode (...) ser muito importante, por exemplo, para nos levar à 
percepção de como a sociedade, ao longo do tempo, buscou, de modo 
mais ou menos alegórico, descrever sua existência, registrar sua 
história, sua cultura, (re)elaborar sua ansiedade, confessar suas 
expectativas, discutir seus dilemas etc. (Amorim et al., 2022, p. 22).  

 

Contextualizar a obra em sua época de produção e cotejar com a atualidade 

pode, sem dúvida, ampliar o repertório do aluno e contribuir para que ele exercite sua 

criticidade. Como ainda afirmam os mesmos autores, abordar a obra literária também 

por esse viés “não é um problema (...) desde que esse aspecto seja entendido como 

uma parte fundamental, mas não exclusiva para compreensão de uma obra literária” 

(Amorim et al, 2022, p. 25). Quando o foco do ensino se voltar para a contextualização 

histórica e o diálogo com a atualidade, corre-se o risco de reduzir a leitura literária a 

um exercício explicativo, em detrimento da experiência estética e da construção de 

sentidos pelo leitor. A abordagem do texto literário demanda, portanto, um equilíbrio 

entre a consideração de seus condicionantes históricos e a atenção à sua linguagem, 

à sua forma e às possibilidades de leitura que se atualizam no encontro entre obra e 

leitor, preservando a especificidade da literatura no espaço escolar. 

Destaca-se que o papel do docente como mediador da leitura não é explicitado 

na Base. Sobre esse apagamento da figura do professor na educação brasileira, 
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proporcionado pelas leis e diretrizes, destacamos as ponderações de Soares e 

Machado: 

Vale mencionar ainda o deslocamento progressivo do professor do 
centro para a periferia dos processos de ensino e aprendizagem e seu 
nivelamento com aquilo que deveria limitar-se à função de apoio (útil 
e imprescindível, aliás), como os livros didáticos e as tecnologias da 
informação (Soares e Machado, 2022, p. 325). 

 

Pela análise da BNCCEM, depreende-se um protagonismo tal do aluno que o 

documento praticamente relega ao professor a função de apenas oferecer-lhes as 

opções de obras a serem lidas, fruídas, analisadas e transformadas em vídeos, em 

vlogs, e em conteúdos das mídias digitais. Essa perspectiva esvazia a função 

mediadora do professor, que passa a ser concebido mais como um organizador de 

atividades do que como um sujeito responsável por orientar, problematizar e qualificar 

as práticas de leitura literária.  

Sobre a primazia do papel do aluno no contexto educacional, Soares e 

Machado observam que  

 
A perspectiva educacional que promove o protagonismo do aluno e o 
investe de ânimo para reivindicar a palavra em sala de aula está 
fundamentada em uma concepção profundamente democrática do 
conhecimento, promovendo, a longo prazo, a formação de cidadãos 
mais resistentes a discursos autoritários, dentro e fora da escola 
(Soares e Machado, 2022, p. 324).  

 

Como se pode inferir, investir o aluno de um papel principal no processo 

educacional de modo que, com a mediação do docente sobre os conteúdos 

curriculares que o auxiliem nessa empreitada, ele se desenvolva como pessoa 

autônoma, consciente e participativa é bem diferente de dar-lhe um protagonismo com 

base apenas nas ações de produção de conteúdo midiático a partir de suas leituras. 

Depreende-se, portanto, um falso protagonismo do aluno proposto pela BNCC. 

Pela análise das passagens da BNCC referentes à literatura e sua abordagem 

escolar, percebe-se que o espaço destinado à literatura no Ensino Médio foi 

enormemente reduzido, tendo sido relegada a um campo de atuação da linguagem. 

O documento não a considera como expressão máxima da linguagem, como já foi 

outrora. Em contrapartida, o conteúdo a ser abordado foi consideravelmente ampliado, 

procurando abranger as demandas sociais contemporâneas.  
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Infere-se pelo documento os conceitos de literatura como fruição e como fator 

humanizador, com o intuito de promover a formação de um leitor literário que saiba 

escolher as obras mais significativas para si e analisá-las em seus aspectos 

constitutivos, sociais, históricos e culturais. Para tanto, o professor deverá utilizar 

práticas pedagógicas que abranjam uma ampla gama de objetos literários, como 

literatura africana, afro-brasileira, indígena, portuguesa, latino-americana, englobando 

obras da tradição literária e da literatura contemporânea brasileira e de língua 

portuguesa, da literatura juvenil, da literatura periférico-marginal, a literatura culta e a 

clássica, a cultura de massa, a cultura das mídias, os slams e raps, os best-sellers, 

obras da tradição popular – materializadas em versos, como cordéis, cirandas, 

canções em geral, contos folclóricos de matrizes europeias, africanas, indígenas etc. 

Além disso, o documento prevê a análise dessas obras  

 
com base em ferramentas da crítica literária (estrutura da composição, 
estilo, aspectos discursivos) ou outros critérios relacionados a 
diferentes matrizes culturais, considerando o contexto de produção 
(visões de mundo, diálogos com outros textos, inserções em 
movimentos estéticos e culturais etc.) e o modo como dialogam com o 
presente (BNCC, 2018, p. 526). 

 

Isso resultaria em um trabalho hercúleo para o professor. Caberia a ele ler e 

compreender obras das literaturas brasileira, portuguesa, africana, afro-brasileira, 

latino-americana, obras da tradição popular, a literatura periférica, best-sellers, para 

propor atividades relacionadas a todas elas. Se ele elegesse apenas um expoente de 

cada uma dessas “categorias”, já somariam 8 obras a serem trabalhadas ao longo de 

1 ano letivo. Pensando-se em uma escola com organização bimestral do conteúdo, 

seriam 2 obras por bimestre. Para se trabalhar essas obras, não basta lê-las, sendo 

necessário estudar, ao menos, o contexto social, histórico, cultural e político de onde 

foi produzida (o que no caso das obras estrangeiras levaria ainda mais tempo), além 

de fazê-las dialogar com o presente, como prevê a Base, para só então propor alguma 

abordagem sobre ela. Considerando-se que o professor ainda deve se dedicar a 

elaborar as aulas de outros conteúdos, como as atividades de gramática, de produção 

de textos, de abordagem de todos os gêneros textuais; a elaborar atividades 

avaliativas de todos esses conteúdos; corrigir as atividades avaliativas; e 

considerando-se ainda que a literatura não é mais cobrada no ENEM, o que era um 

grande “motivador” para que o professor lesse, estudasse e trabalhasse a literatura 
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nas aulas, que incentivo o professor teria para se dedicar ao ensino de literatura para 

além das atividades já propostas nos livros didáticos ou com obras que já lhe são 

familiares?  

Uma leitura menos atenta do documento pode proporcionar o entendimento de 

que a proposta é inovadora e abrangente, uma vez que apregoa uma educação 

integral, que privilegia o desenvolvimento pleno das pessoas (BNCC, 2018, p. 15). 

Entretanto, fica o questionamento sobre o tempo extraclasse necessário aos docentes 

para a leitura de um repertório tão vasto, para sua atualização sobre as obras que 

coadunam com o contexto sociocultural de seus alunos e para a preparação de 

atividades que promovam a análise dos clássicos, a valorização do popular, a 

contextualização das obras com suas épocas de produção e com a atualidade, de 

forma crítica, embasada em boas teorias. Ademais, o professor deve realizar todo 

esse trabalho sem haver uma disciplina específica destinada a esse fim. Se o literário 

é capaz de levar o aluno a se reinventar, transformar-se, questionar e descobrir-se, 

de auxiliar em seu relacionamento com o outro, de torná-lo capaz de criticar a 

sociedade que o rodeia, constituindo-se um direito, por que não dedicar ao seu estudo 

o tempo que lhe é devido, incluindo-a como objeto de estudo de uma disciplina 

específica?  

Tendo em vista as reiteradas orientações da BNCC para produção de mídias 

digitais como forma de apreciação do literário, também são desafios expressivos para 

os docentes e que devem estar previstos na formação inicial do professor o uso 

adequado das tecnologias educacionais e a adaptação às mudanças no ambiente de 

ensino, incorporando estratégias para o uso eficaz das tecnologias digitais e de 

ambientes sociotécnicos de aprendizagem, garantindo que sejam ferramentas 

auxiliares na promoção de uma formação significativa. A Base afirma que  

 
É imprescindível que a escola compreenda e incorpore mais as novas 
linguagens e seus modos de funcionamento, desvendando 
possibilidades de comunicação (e também de manipulação), e que 
eduque para usos mais democráticos das tecnologias e para uma 
participação mais consciente na cultura digital (BNCC, 2017, p. 61). 

 

Essa orientação torna-se especialmente relevante dentro do recorte desta 

pesquisa, uma vez que os PPCs analisados passaram por processos de atualização 

nos anos de 2023 e 2024, o que implica considerar o perfil do professor que será 
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formado com ingresso no curso a partir de 2024. Embora o acesso ao ensino superior 

não se restrinja a um único perfil etário, é inegável que uma parcela significativa dos 

ingressantes é composta por estudantes que concluem o ensino médio e iniciam de 

forma imediata a graduação. Considerando que o ingresso no ensino superior ocorre, 

em geral, por volta dos 18 anos de idade, os estudantes que iniciaram a graduação 

em 2024 nasceram aproximadamente em 2006. Trata-se, portanto, de sujeitos cuja 

formação social, cultural e escolar se desenvolveu em um contexto já fortemente 

atravessado pelas tecnologias digitais. Para uma melhor contextualização sócio-

histórica desses sujeitos, é importante considerar que plataformas como o Instagram 

passaram a se popularizar no Brasil por volta de 2010, quando esses estudantes se 

encontravam na infância; o WhatsApp consolidou-se a partir de 2013; e o TikTok 

difundiu-se amplamente a partir de 2020, já durante sua adolescência.  

Essa trajetória indica que a relação dessa geração com as tecnologias digitais 

não se configura como episódica ou acessória, mas como um elemento constitutivo 

de suas práticas comunicacionais, de sociabilidade e de produção de sentidos. Assim, 

as dinâmicas de uso, os formatos de linguagem e os tipos de conteúdo que mobilizam 

o interesse dos jovens se transformam de modo acelerado. Em comparação com 

públicos ingressantes de períodos anteriores, trata-se de sujeitos para os quais o 

digital ocupa um lugar mais estruturante na experiência cotidiana, o que repercute 

diretamente nas formas de acesso à informação, de interação com textos e de 

apropriação das linguagens contemporâneas.  

Nesse contexto, a formação inicial docente precisa considerar que esses 

futuros professores foram socializados em ambientes digitais desde etapas precoces 

de sua trajetória formativa. Esse cenário reforça a necessidade de que os cursos de 

Licenciatura em Letras proponham abordagens atualizadas e críticas acerca das 

tecnologias digitais, capazes de dialogar com as experiências desses sujeitos. É 

justamente por essa razão que a formação docente não pode se limitar à 

familiarização técnica com ferramentas digitais. A BNCC explicita que compreender, 

utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de forma crítica, 

significativa, reflexiva e ética constitui uma competência essencial para a atuação nas 

diversas práticas sociais e escolares, envolvendo comunicação, produção de 

conhecimentos, resolução de problemas, protagonismo e autoria (BNCC, 2017, p. 65). 

Isso pressupõe que o professor seja preparado para atuar como mediador dessas 
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práticas, e não apenas como usuário eventual de recursos tecnológicos. 

Quando a formação inicial se fundamenta em discussões, exemplos ou 

plataformas que já não dialogam com essas dinâmicas, limita-se a possibilidade de 

compreender as práticas digitais contemporâneas como práticas sociais de 

linguagem, inclusive no que se refere à leitura e à fruição literária em diferentes 

suportes. Desse modo, a atualização dos conteúdos e das abordagens relativas às 

tecnologias digitais nos cursos de Licenciatura em Letras não se configura como uma 

adequação pontual ou acessória, mas como condição para que a formação docente 

responda, de maneira consistente, às orientações da educação básica e às 

características dos sujeitos em processo de formação.  

Por fim, tendo como base para sua prática educativa esse documento 

norteador, há que se esperar do docente uma formação crítica, questionadora e 

reflexiva, como alegam Soares e Machado (2022, p. 337): “Os cursos de Letras 

deveriam, por exemplo, incluir na licenciatura uma discussão profunda a respeito do 

lugar da literatura na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que surge na esteira 

das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio”. Nos capítulos de análise 

de dados, verificaremos se essa é uma preocupação das instituições de ensino, a 

ponto de inserir a discussão em sua matriz curricular, para que os futuros docentes 

possam, como sugerem Soares e Machado (2022, p. 337), “aceitar ou recusar com 

argumentos da teoria e da prática as políticas públicas que são propostas ao 

segmento”. 
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CAPÍTULO 4 – A FORMAÇÃO DE DOCENTES PARA O ENSINO DE LEITURA 

LITERÁRIA: REFLEXÕES A PARTIR DOS DADOS 

 

Este capítulo analisa os documentos curriculares dos cursos de Licenciatura 

em Letras – Língua Portuguesa dos três institutos federais de ensino em Minas Gerais 

que oferecem o curso na modalidade presencial: IFMG – Campus Congonhas, IFSM 

– Campus São João del-Rei e IFTM – Campus Patrocínio. O objetivo central é 

investigar como os documentos curriculares orientam a formação de professores para 

o ensino de literatura na educação básica. Destaca-se que a formação ofertada nas 

três instituições analisadas se configura como dupla licenciatura, sendo 

Português/Inglês no IFMG – Campus Congonhas e no IFTM – Campus Patrocínio e 

Português/Espanhol no IFSM – Campus São João del-Rei.  

O curso de Letras, mesmo na modalidade licenciatura, oferece diversas 

possibilidades de atuação profissional, como revisão de textos, consultoria e 

assessoria linguística, curadoria literária, organização de eventos culturais e literários, 

emissão de pareceres diversos, crítica literária, apenas para enumerar algumas. 

Contudo, nesta pesquisa, a análise se concentra na formação para atuação docente.  

A análise dos documentos institucionais registrada neste capítulo busca 

compreender a formação docente projetada pelo curso e o lugar que o ensino de 

leitura literária ocupa nesses contextos, ciente de que o currículo prescrito não 

determina estritamente a prática docente, mas estabelece as bases conceituais e as 

ferramentas teóricas que a instituição considera prioritárias para a licenciatura e para 

o futuro professor. A análise dos dados foi baseada em três categorias, resultantes 

dos objetivos específicos: i. Concepções de literatura; ii. Literaturas e temas 

contemporâneos, suportes digitais e mediações tecnológicas no ensino de literatura; 

iii. Diálogo entre literatura e ensino. As ementas das disciplinas obrigatórias 

relacionadas à literatura serão apresentadas após a análise.  

É importante ressaltar que as instituições de ensino superior que oferecem 

cursos de licenciatura têm até 1º de julho de 2026 para adequar suas matrizes 

curriculares e seus PPCs à Resolução CNE/CP Nº 04/2024, a qual determina que os 

cursos serão constituídos pelos seguintes núcleos: 
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Figura 2: Núcleos constituintes dos cursos de licenciatura

    Fonte: a autora

Essa organização articula conhecimentos teóricos, domínio dos conteúdos da 

área de atuação e experiências formativas vinculadas à prática educativa. Conforme 

será apresentado neste capítulo, apenas uma das três instituições analisadas – o 

IFTM - Campus Patrocínio – havia publicado essa atualização até novembro de 2025, 

quando fizemos a última conferência sobre os dados nos sites das instituições para a 

presente análise.

4.1 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais -

Campus Congonhas: Licenciatura em Letras: Português/Inglês

O curso de Licenciatura em Letras: Português/Inglês oferecido pelo IFMG -

Campus Congonhas no turno noturno tem duração mínima de quatro anos e meio e 

máxima de nove anos, totalizando 3.992 horas-relógio, o que configura uma carga

horária de 792 horas a mais que o previsto na Resolução CNE/CP Nº 04/2024. O 

projeto político-pedagógico, datado de agosto de 2023, foi elaborado em consonância 

com as Resoluções CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de 2019 e CNE/CES 18, de 13 

de março de 2002.

Uma das justificativas apresentadas para a criação do curso na cidade de 

Congonhas - MG se refere às dificuldades apresentadas pelos alunos com relação à 

língua e leitura: 
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A “realidade-imediata” dos docentes de Línguas que já atuam no 
IFMG-Congonhas tem mostrado, empiricamente, que os alunos dos 
cursos integrados e superiores que já são oferecidos na instituição 
apresentam grande defasagem no que diz respeito ao domínio das 
habilidades básicas de linguagem. Esses discentes, formados em sua 
maioria pelas instituições presentes na Microrregião onde se situa 
Congonhas, apresentam dificuldades na compreensão dos 
fenômenos linguísticos da Língua Materna, quiçá a Língua 
Estrangeira. De modo geral, eles ignoram aspectos culturais da 
linguagem, seja na modalidade escrita ou falada  
(...) em relação às habilidades de leitura, os alunos, em todos os níveis 
e modalidades atualmente oferecidos pelo IFMG-Congonhas, 
apresentam dificuldades em interpretação de textos. Muitos 
apresentam, inclusive, deficiência na decodificação do que é lido 
(IFMG, 2023, p. 12-13). 
 
 

Ou seja, a proposta de implantação do curso partiu do diagnóstico da realidade 

regional e do pressuposto de que é possível transformar a realidade desses alunos 

através da oferta de educação superior de qualidade. Dessa forma, contribuir para a 

formação de docentes em Letras é uma estratégia de intervenção social, 

“oportunidade de equalizar o acesso às teorias e práticas de estudo de linguagem” 

(IFMG, 2023, p. 13), reconhecendo que a formação dos alunos da educação básica 

está intrinsecamente relacionada à formação acadêmica, teórica e prática de seus 

professores. Além disso, as demais licenciaturas oferecidas pelo IFMG – Campus 

Congonhas vinculam-se à área de ciências exatas. Dessa forma, o curso de Letras 

contribui para a diversificação das possiblidades de escolha na instituição.    

Já a oferta da dupla licenciatura (Português/Inglês) é justificada no documento 

pelo fato de atender a diferentes perfis de público, incluindo tanto concluintes do 

ensino médio quanto docentes em exercício, mas sem formação superior específica. 

Além disso, o curso possibilita a regularização profissional de pessoas com domínio 

da língua inglesa adquirido fora do ensino formal. Soma-se a isso a ampliação das 

possibilidades de inserção no mercado de trabalho, que ultrapassam o âmbito escolar 

e alcançam setores como o turismo e atividades relacionadas à mediação linguística, 

visto se tratar de um município com intensa atividade turística.  

No documento, são elencados diversos projetos de extensão desenvolvidos 

pela instituição, dentre os quais “Chafé literário”, “Escolha uma leitura”, “Didática e 

Práticas de Ensino: literatura” e “Trinca Literária” parecem se relacionar à leitura 

literária. São citados também os grupos de pesquisa da instituição, sendo um da área 

de literatura: “Poiesis: Grupo de estudos de Poesia, Cultura e Sociedade”. Chama 
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atenção o projeto “Didática e Práticas de Ensino: literatura”, por sugerir uma proposta 

voltada à articulação entre o estudo da literatura e sua dimensão pedagógica. Essa 

iniciativa pode ser compreendida como uma complementação à formação curricular, 

potencialmente orientado para a discussão de metodologias de ensino, para a reflexão 

sobre práticas pedagógicas e para o desenvolvimento de experiências formativas 

relacionadas ao ensino de literatura. Projetos como esse podem contribuir para 

ampliar as oportunidades de contato dos licenciandos com práticas de mediação da 

leitura literária, reforçando a importância da dimensão didática no processo de 

formação docente.

O documento menciona que as disciplinas do curso estão divididas em três 

grandes áreas: área de Línguas e Linguística (Português e Inglês); área de Literaturas 

(em Línguas Portuguesa e Inglesa) e área de Educação (Disciplinas pedagógicas). 

Embora o documento não liste as disciplinas que compõem a área de Literaturas, visto 

considerá-las como áreas integradoras (IFMG, 2023, p. 23), elencamos as seguintes 

disciplinas obrigatórias, sendo dez as relacionadas à literatura de língua portuguesa e 

seu ensino: 

Figura 3: Disciplinas da área de Literaturas - IFMG - Campus Congonhas 

                  Fonte: a autora 
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Cada ementa traz o conteúdo da disciplina, os objetivos e as referências 

bibliográficas, sendo três básicas e cinco complementares. Além disso, todas as 

disciplinas obrigatórias têm uma carga horária de prática pedagógica, já prevista na 

matriz curricular e discriminada nas ementas, constituindo um espaço ou momento 

em que o estudante é levado a articular o conhecimento à sua transposição didática, 

refletindo sobre como o assunto pode ser abordado na educação básica. Dessa forma, 

todas parecem contribuir para uma formação articulada com a prática e em constante 

reflexão sobre os desafios da educação básica. 

 

Os projetos pedagógicos dos cursos do IFMG buscam apresentar uma 
organização curricular de seus cursos sob a perspectiva da 
indissociabilidade entre teoria e prática, viabilizando a oferta de um 
ensino que possibilite a integração dos conhecimentos, numa 
concepção interdisciplinar, pautada em uma prática educativa que 
propicie a construção de aprendizagens significativas, articulação de 
saberes e a promoção da transformação social por meio de uma 
educação igualitária e inclusiva, contribuindo para uma formação 
integral na qual conhecimentos gerais e específicos são vistos como 
base para a aquisição contínua e efetiva de conhecimentos (IFMG, 
2023, p. 14). 

 

Embora não seja uma carga horária alta destinada a essa articulação, variando 

entre 5h e 9h, isso significa que a experiência e a aplicação do conhecimento em sala 

de aula ou em contextos reais de ensino são parte oficial e obrigatória da formação, 

articulando teoria e prática além do estágio, garantindo a vivência docente de forma 

distribuída ao longo do curso. As ementas de todas as disciplinas optativas também 

já constam da matriz curricular, o que denota organização institucional e revela 

preocupação com a coerência da totalidade do curso.  

O perfil do egresso lista 10 competências gerais e 12 específicas, como previsto 

pela BNCC para a educação básica. No caso da formação para o ensino de literatura, 

essa ênfase contribui para o redirecionamento do eixo do domínio de conteúdos e de 

experiências estéticas para o desenvolvimento de habilidades mensuráveis, o que 

pode repercutir na forma como a leitura literária é concebida no curso. Ao assumir 

esse referencial, o currículo alinha-se às diretrizes da educação básica, mas também 

corre o risco de subordinar a literatura a finalidades instrumentais, em detrimento de 

sua dimensão formativa, cultural e humanizadora.  
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4.1.1 Concepções de literatura 

 

O documento não explicita em sua parte teórico-descritiva as concepções de 

literatura adotadas. Entretanto, a análise das ementas evidencia uma concepção de 

literatura que articula estética da recepção, análise estrutural e sócio-histórica, sendo 

a formação claramente direcionada ao desenvolvimento do letramento literário do 

graduando e à preparação para trabalhar com esse conceito na educação básica. A 

proposta do curso mostra-se alinhada à BNCC, que preconiza a adoção de 

“perspectivas enunciativo-discursivas na abordagem, de forma a sempre relacionar os 

textos a seus contextos de produção” (BNCC, 2018, p. 67). A Base recomenda ainda 

a ampliação do repertório com obras mais complexas, o estabelecimento de seleções 

comparativas e dialógicas e a abordagem de textos de distintos períodos históricos, 

articulando dimensões sincrônicas e diacrônicas para favorecer a formação crítica e 

identitária dos estudantes. Todas essas proposições estão contidas nas ementas do 

curso.  

A disciplina “Introdução à leitura literária I: Prosa” (Figura 4), oferecida no 

primeiro período, evidencia uma intenção formativa contemporânea, alinhada à 

formação de leitores literários, mobilizando o tripé autor/texto/leitor e articulando-o a 

vertentes como a Estética da Recepção e as teorias do leitor implícito, o que indica 

uma concepção de literatura que se realiza na interação entre obra e leitor. Nessa 

perspectiva, o texto literário é entendido como evento comunicativo, marcado por uma 

interação que convoca o leitor a produzir sentido, e não apenas a identificar estruturas 

preexistentes.  

A ementa explicita o caráter de discussão introdutória sobre o tema, a partir dos 

conhecimentos prévios dos alunos, e afirma a intenção de “confrontar intuições 

leitoras dos alunos com formulações teóricas ligadas à leitura do texto literário” (IFMG, 

2023, p. 43), perspectiva que dialoga com Dalvi (2021): se toda leitura fosse 

igualmente legítima, que papel teriam as análises desenvolvidas pelos especialistas, 

que se dedicam durante anos ao estudo de determinados textos e teorias? A 

formulação sugere que o curso reconhece a importância de partir das percepções 

iniciais dos estudantes, sem, contudo, abdicar da responsabilidade formativa de 

introduzir leituras mais amplas, rigorosas e fundamentadas, ampliando o horizonte 

interpretativo do graduando e do futuro professor. Destaca-se a proposta de ser uma 
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disciplina baseada na leitura efetiva de textos literários em prosa, de produções da 

lusofonia africana, brasileira e portuguesa (IFMG, 2023, p. 43). Essa escolha curricular 

reforça tanto o compromisso com a diversidade literária quanto a compreensão de que 

a experiência estética é componente indispensável no processo de formar leitores 

literários e, sobretudo, professores capazes de mediar a leitura de forma qualificada. 

Figura 4: Ementa da disciplina Introdução à leitura literária I: Prosa

            Fonte: IFMG, 2023

A disciplina “Introdução à leitura literária II: Poesia” (Figura 5) parte do estudo 

dos elementos básicos constitutivos da poesia para a análise de diferentes 
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manifestações poéticas. Ao destacar a especificidade do gênero lírico e seus 

elementos, a disciplina se fundamenta nos estudos formais da poesia, sem reduzir a 

leitura a um mero exercício técnico, uma vez que adota explicitamente a análise e a 

interpretação do poema como bases. A ementa indica a adoção de diferentes formas 

de ler e interpretar poemas, ao mencionar as tendências da crítica de poesia.  

Os objetivos descritos para a disciplina reforçam essa orientação ao priorizar o 

desenvolvimento da capacidade crítica e analítica do graduando e o contato efetivo 

com diferentes manifestações poéticas, com o intuito de ampliar seu repertório de 

leitura e contribuir para seu letramento literário. A ênfase no contato com os textos 

confirma uma concepção de formação do leitor que valoriza a experiência estética 

como base da reflexão teórica, aspecto recorrente nas discussões contemporâneas 

sobre ensino de literatura.  

A presença das práticas de ensino como componente curricular indica que o 

estudo da poesia não se limita à apropriação conceitual, constituindo-se como uma 

disciplina que reconhece a necessidade de formar simultaneamente o leitor e o 

professor de literatura. A bibliografia selecionada reforça essa orientação, visto que 

os textos de Alfredo Bosi, Octavio Paz e Paul Valéry oferecem fundamentos teóricos 

e críticos para a compreensão da poesia, enquanto as obras complementares 

ampliam o diálogo com questões como a função social da poesia, a hermenêutica 

poética e a poesia brasileira em perspectiva histórica e contemporânea. A bibliografia 

indicada revela preocupação tanto com a formação teórica quanto com a ampliação 

do repertório cultural do graduando. É evidente o objetivo de formar não apenas o 

futuro professor, mas também constituir o graduando como leitor, ampliando seu 

repertório cultural e contribuindo para o seu letramento literário. Esse é um aspecto 

fundamental, pois a formação do professor de literatura pressupõe, necessariamente, 

a constituição prévia do sujeito leitor. Como dito, sem um repertório, não há trabalho 

docente satisfatório. 
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Figura 5: Ementa da disciplina Introdução à leitura literária II: Poesia

       Fonte: IFMG, 2023

“Teoria da literatura” (Figura 6), por se estruturar no tripé autor-texto-leitor, 

considera tanto a materialidade do texto quanto seus modos de produção, circulação 

e recepção. Ao propor o estudo das principais correntes teóricas do século XX e seus 

métodos de leitura e interpretação do texto literário, a disciplina se insere na proposta 

de uma licenciatura que compreende a teoria não como um fim em si mesma, mas 

como instrumento de leitura, análise e mediação do texto literário, com vistas a 

fundamentar a prática do graduando como leitor, crítico e professor de literatura. 

Os objetivos listados enfatizam a importância não apenas do conhecimento das 
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correntes teóricas, mas também da compreensão de seus conceitos, funções e 

implicações nos estudos literários, com vistas à fundamentação da prática do 

graduando como leitor, crítico e professor. Essa articulação é fundamental no contexto 

da formação docente, uma vez que o domínio teórico permite ao futuro professor 

justificar escolhas metodológicas, adequar abordagens aos diferentes textos literários 

e contextos escolares e evitar práticas intuitivas ou meramente conteudistas no ensino 

de literatura. A bibliografia é constituída por autores consagrados no contexto 

acadêmico, como Compagnon, Eagleton, Bakhtin, Eco, Todorov, Pound e a obra 

brasileira Teorias do espaço literário, de Luís Alberto Brandão.

Figura 6: Ementa da disciplina Teoria da Literatura

     Fonte: IFMG, 2023
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A matriz curricular conta com três disciplinas denominadas “Panorama da 

literatura em língua portuguesa” (I, II e III), com uma base estrutural, metodológica e 

conceitual idêntica, o que justifica o compartilhamento do nome principal, variando 

apenas o recorte geográfico, temporal e temático. Todas priorizam a análise e 

interpretação de textos literários e buscam estabelecer diálogos entre as produções 

selecionadas. Outro ponto em comum é a presença da multimodalidade: “Interfaces 

das referidas literaturas com outros sistemas semióticos”. Panorama I traz um recorte 

geográfico de comparação entre as literaturas brasileira e portuguesa e um recorte 

temporal que vai até o século XIX. Panorama II propõe um recorte e comparação entre 

as literaturas brasileira e africana de língua portuguesa com um recorte temporal no 

século XX. Por fim, Panorama III foca na contemporaneidade (século XXI), explorando 

temas como memória, escrita de si e identidade. As ementas de Panorama II e III 

serão analisadas no próximo tópico. 

A disciplina “Panorama da literatura em língua portuguesa I: Relações entre 

Brasil e Europa” (Figura 7) adota uma concepção de ensino de literatura alinhada a 

uma formação docente que articula historicidade, leitura crítica e práticas 

pedagógicas, a partir de uma abordagem comparativa. Essa abordagem é importante 

para a formação do professor de literatura, pois favorece uma leitura que privilegia as 

relações históricas, estéticas, culturais e simbólicas entre as literaturas, em vez de 

tratá-las como campos isolados, permitindo problematizar processos de influência, 

bem como as condições históricas e sociais de produção das obras. A ementa propõe 

um estudo panorâmico da literatura brasileira e portuguesa, com recorte temporal que 

vai do Trovadorismo ao Realismo. Apesar disso, nenhuma obra indicada na 

bibliografia trata da literatura portuguesa especificamente.  

A ementa também explicita a preocupação em ampliar o horizonte interpretativo 

do graduando ao mencionar as interfaces da literatura com outros sistemas 

semióticos, um aspecto crucial para a atuação na educação básica, pois propicia ao 

futuro professor desenvolver ferramentas de mediação que tornam o texto clássico 

mais acessível e relevante para o aluno jovem; prepara o docente para romper a 

barreira do texto considerado difícil ou inacessível, utilizando a multimodalidade para 

construir o sentido junto aos estudantes. Essa escolha aponta para uma concepção 

ampliada de texto literário e de leitura, coerente com discussões contemporâneas 

sobre letramentos e com a necessidade de formar professores capazes de dialogar 
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com diferentes linguagens e suportes no contexto da educação básica. 

Os objetivos da disciplina destacam a reflexão sobre escolas literárias, o 

conhecimento do contexto social e histórico de produção das obras e a construção de 

uma visão diacrônica dos movimentos estéticos. Observa-se, nesse conjunto, um 

processo que vai além da memorização de características de períodos literários, 

propondo a compreensão dos processos históricos e culturais que constituem a 

literatura, o que é fundamental para uma prática docente que valorize a leitura 

contextualizada e interpretativa. A perspectiva comparativa permite o 

acompanhamento da apropriação dos modelos portugueses pelo Brasil e de sua 

evolução até a consolidação de uma literatura nacional e autônoma. 

Figura 7: Ementa da disciplina Panorama da Literatura em Língua Portuguesa I: Relações 
entre Brasil e Europa

      
          Fonte: IFMG, 2023
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Também sob uma concepção sócio-histórica, a disciplina “Literatura e 

Sociedade” (Figura 8) articula leitura, análise e mediação pedagógica de forma 

integrada. O texto literário é considerado em sua dimensão formal, estética e social, 

sob uma perspectiva sociocrítica. O objetivo da disciplina é que o aluno seja capaz de 

articular o contexto histórico e social, a forma e a estrutura do texto literário, as 

relações entre real e imaginário, bem como os sentidos construídos no processo de 

leitura. A proposta de leitura contempla tanto a atenção aos procedimentos de 

construção do texto quanto sua inserção em contextos históricos e culturais, além de 

reconhecer o papel ativo do leitor na produção de sentidos. Dessa maneira, a literatura 

é entendida como prática simbólica e comunicativa, na qual real e imaginário se 

articulam, e não como mero repositório de conteúdos ou exemplares históricos. O 

aluno é concebido como sujeito leitor, capaz de estabelecer relações de sentido a 

partir de sua experiência, o que aproxima a disciplina de uma perspectiva de 

letramento literário. A teoria é considerada como suporte para a leitura crítica e para 

a atuação pedagógica. Além disso, ao problematizar a concepção de sociedade, a 

disciplina pode instrumentalizar o professor a ter habilidade crítica para selecionar e 

analisar textos que dialoguem com a realidade social de seus alunos.  
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Figura 8: Ementa da disciplina Literatura e Sociedade

    Fonte: IFMG, 2023

Quando se fala em formação de leitores literários pela escola, uma das 

primeiras referências que temos é a literatura infantojuvenil. Não discutiremos aqui a 

definição de literatura infantojuvenil, nem as implicações históricas que levaram a essa 

definição, o que foi bastante explorado, por exemplo, por Pinheiro (2006). 

Ressaltamos apenas que a escolha das obras, as formas de compartilhamento de 

leitura, a escuta das interpretações dos alunos e o trabalho com diferentes gêneros 

para esse público exigem do professor uma atuação que articule conhecimento 
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literário, compreensão dos processos de aprendizagem e bagagem leitora docente.  

Nesse contexto, a disciplina “Literatura infantil e juvenil” (Figura 9) compreende 

esses segmentos da literatura como elemento fundamental para o desenvolvimento 

das competências de leitura e de linguagem. A ementa reconhece a literatura como 

prática cultural, estética e formativa, articulada às experiências da infância e da 

adolescência, destacando o universo lúdico, a especificidade da literatura 

infantojuvenil e a experiência estética nessas etapas da educação básica. Os 

objetivos da disciplina enfatizam tanto o desenvolvimento da capacidade de análise 

de textos literários quanto a compreensão da literatura infantojuvenil como elemento 

central na formação da competência leitora e discursiva dos alunos. Embora o texto 

não detalhe procedimentos de mediação da leitura, a recorrência a termos como 

formação da capacidade leitora, experiência estética e contato com a produção 

literária sugere uma compreensão do leitor como sujeito ativo, cujos sentidos se 

constroem na interação com o texto, e não como mero receptor de conteúdos.  

A referência a manifestações orais e escritas do folclore brasileiro amplia o 

repertório literário trabalhado e sinaliza abertura para tradições narrativas 

historicamente marginalizadas nos currículos, o que dialoga com discussões 

contemporâneas sobre diversidade cultural e pluralidade de formas de fabulação. A 

bibliografia sugerida propõe a reflexão do futuro professor sobre seu papel como 

mediador de leituras, mesmo que essa mediação não seja tematizada de forma 

explícita na ementa.  
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Figura 9: Ementa da disciplina Literatura Infantil e juvenil

Fonte: IFMG, 2023

“Diálogos literários: tradição e modernidade” (Figura 10), ofertada no nono 

período, apresenta um caráter de encerramento conclusivo das discussões teóricas 

sobre literatura, uma espécie de síntese crítica. A literatura é compreendida não como 

um conjunto de obras isoladas, mas como uma “teia de diálogos variados”, inserida 

em um movimento constante de rupturas e retomadas entre o passado (tradição) e o 

presente (modernidade). Para isso, ela propõe a articulação entre fundamentos 

estéticos clássicos e produções contemporâneas à formação docente. Um ponto 
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central da ementa é a análise da transição do herói clássico para o herói problemático, 

demonstrando uma visão da literatura como reflexo das mudanças na subjetividade 

humana, demarcando como as figuras heroicas se modificam conforme mudam as 

concepções de indivíduo, sociedade e mundo.

Em suma, parece se tratar de uma disciplina de amadurecimento intelectual, 

essencial para consolidar a identidade do egresso como um mediador de leitura 

autônomo e um professor-pesquisador capaz de transitar pelas complexidades da 

estética literária em múltiplos tempos e suportes.

Figura 10: Ementa da disciplina Diálogos literários: tradição e modernidade

        Fonte: IFMG, 2023

ip go iç
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4.1.2 Literaturas e temas contemporâneos, suportes digitais e mediações 

tecnológicas no ensino de literatura

A diversificação das produções literárias que serão objeto de análise na 

educação básica, incluindo gêneros contemporâneos, tradições populares e 

literaturas de diferentes culturas e regiões, é determinada pela BNCC (Brasil, 2018). 

No curso em análise, esses temas são abordados em cinco disciplinas obrigatórias e 

em seis optativas, das quais o aluno deverá cursar ao menos três (IFMG, 2023, p. 32). 

Figura 11: Disciplinas que se enquadram na categoria 2:

      Fonte: a autora

Nem todas as disciplinas que abordam esses temas podem ser consideradas 

como componentes da área de Literaturas, mas todas elas contribuirão para a 
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formação do egresso. O currículo, ao integrar esses debates ao percurso formativo, 

amplia o repertório cultural e crítico do futuro professor, preparando-o para atuar de 

maneira mais consciente diante da complexidade das demandas presentes na 

educação básica.

“Panorama da literatura em língua portuguesa II: relações entre Brasil e África” 

(Figura 12) propõe, como o nome indica, um estudo comparativo entre as produções 

da literatura brasileira e das literaturas africanas de língua portuguesa, em especial, 

Angola, Cabo Verde e Moçambique, com recorte para a produção literária do século 

XX. Os objetivos explicitam tanto a ampliação do repertório de leitura quanto a 

compreensão das relações de obras literárias que compartilham uma mesma língua, 

mas se constituem em contextos sociais, políticos e culturais distintos, destacando o 

que as aproxima e as diferencia nos planos estético, ético e político. A presença de 

Dalcastagnè na bibliografia aponta para uma possibilidade de discussão sobre o 

cânone, fundamental para uma docência crítica contemporânea, uma vez que essa 

autora se dedica a analisar quem são os autores publicados, quais personagens são 

representados e quais grupos sociais tendem a permanecer fora do campo literário. 

Figura 12: Ementa da disciplina Panorama da Literatura em Língua Portuguesa II: Relações 
entre Brasil e África
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      Fonte: IFMG, 2023

A disciplina “Panorama da Literatura em Língua Portuguesa III: Memória, 

espaço e identidade” (Figura 13) apresenta uma proposta alinhada a debates 

contemporâneos dos estudos literários, considerando o texto literário como espaço de 

elaboração simbólica de experiências ligadas à memória, ao pertencimento e à 

constituição das identidades. Com um recorte para o estudo de textos literários do 

século XXI, esse componente curricular discute conceitos como escritas de si, o que 

engloba biografia, autobiografia, autoficção; alteridade, possibilitando a discussão 

sobre a relação com o outro e a percepção de semelhanças e diferenças; e território, 

visto como espaço de elaboração da experiência subjetiva em relação ao outro e ao 

lugar. Isso contribui para o debate teórico-crítico sobre identidades de classe, gênero 

e etnia, proposto na ementa. 

Essa disciplina desempenha um papel muito relevante ao instrumentalizar o 

futuro professor para abordar textos e temas que dialogam diretamente com questões 

vividas pelos sujeitos da educação básica, sobretudo, pelos alunos do ensino médio, 

etapa marcada por processos de construção identitária, reconhecimento de si e do 

outro, pertencimento e transição entre a adolescência e a vida adulta. Desse modo, 

ela favorece a formação de leitores que percebem a literatura como um espaço de 

identificação e construção de sentido pessoal e social. 
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Figura 13: Ementa da disciplina Panorama das literaturas em língua portuguesa III: 
memória, espaço e identidade

              Fonte: IFMG, 2023

A diversidade social, étnico-racial e as questões de gênero também são 

abordadas em “Educação, cultura e diversidade” (Figura 14), que considera a 

diversidade como imanente à condição humana e a cultura como uma forma de 

expressão dessa diversidade, com ênfase na história e na cultura dos povos indígenas 

e africanos. Os objetivos da disciplina priorizam a problematização do conceito de 

cultura e de conceitos correlatos – como cultura de massas, cultura erudita, cultura 

pop e indústria cultural –, a valorização da alteridade e o desenvolvimento da empatia. 

Assim, a disciplina insere o futuro professor em debates centrais para o ensino de 

literatura na educação básica, especialmente no que se refere à pluralidade de 

repertórios culturais, às desigualdades sociais e às vozes historicamente 

spspspspspspaç
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marginalizadas. 

Figura 14: Ementa da disciplina Educação, cultura e diversidade

     Fonte: IFMG, 2023

As relações étnico-raciais estão presentes ainda em “Educação Inclusiva”

(Figura 15), disciplina obrigatória, mas não relacionada diretamente à literatura. Seu 

foco está voltado à compreensão dos fundamentos conceituais, legais e sociais da 
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educação inclusiva, articulando ainda educação especial e direitos humanos. Dessa 

forma, a disciplina contribui para a formação docente ao promover uma compreensão 

crítica da inclusão como princípio pedagógico e social, que atravessa o currículo, as 

práticas de ensino e as concepções de educação, preparando o futuro professor para 

atuar de modo consciente diante da diversidade presente na educação básica.

Figura 15: Ementa da disciplina Educação Inclusiva

      Fonte: IFMG, 2023
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O conjunto das disciplinas optativas relacionadas à literatura que abordam 

esses temas amplia e complementa a formação docente. “Cultura, identidade e 

literatura surda” apresenta uma concepção sociocrítica e identitária de literatura, vista 

como uma prática social de resistência e afirmação cultural. Ao propor como um dos 

objetivos formativos desconstruir mitos sobre a comunidade surda e identificar como 

a cultura e a identidade surdas estão presentes nas criações literárias, a disciplina 

efetiva a inclusão de literaturas marginalizadas, explorando suportes visuais e 

espaciais que dialogam com a multimodalidade, visto que a natureza visual da Libras 

pressupõe suportes diferenciados. Como destacam Amorim et al.,  

 
Práticas de letramentos literários envolvem inegociavelmente a 
experiência do aluno com o texto literário, entendido para além do 
texto canônico escrito, compreendendo, também, outras formas do 
fazer literário, como a literatura digital, a literatura surda etc (Amorim 
et al, 2022, p. 97). 

 

Os autores ressaltam a importância do contato efetivo do sujeito com diferentes 

formas de manifestação do literário. Essa afirmação aponta para a necessidade de 

práticas pedagógicas capazes de contemplar múltiplas linguagens, suportes e modos 

de fruição estética, envolvendo a participação do estudante em experiências 

diversificadas de leitura, escuta, visualidade e criação.   

O estudo dos modos de representação das variadas formas de violência (física, 

psicológica, simbólica, política etc) em obras literárias é o foco da disciplina optativa 

“Literatura e violência”, que explora ainda a arte como resistência e como as relações 

entre violência, dor e poder podem ser abordadas. A inclusão desse tema no currículo 

dialoga com transformações históricas e sociais que tornaram essas experiências 

mais visíveis e amplamente debatidas no espaço público, seja por meio dos meios de 

comunicação, das produções culturais ou das próprias vivências dos sujeitos. Nesse 

contexto, a escola passa a ocupar um lugar central na problematização dessas 

questões, uma vez que elas atravessam o cotidiano dos alunos e demandam 

abordagens que não se limitem à exposição do tema, mas que possibilitem a reflexão 

sobre a origem social da violência, suas implicações e modos de representação. A 

literatura, ao elaborar simbolicamente experiências de violência, dor e poder, oferece 

condições para que esses temas sejam trabalhados de forma mediada. 

Observamos que o curso oferece a disciplina optativa “Literatura em Língua 
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Inglesa Escrita por Mulheres”, mas não há disciplina correspondente sobre literatura 

brasileira ou de língua portuguesa. Outra ementa que chama atenção é a de “Mundos 

possíveis: utopias e distopias literárias no século XXI”, cuja bibliografia se constitui de 

obras em língua inglesa. A bibliografia básica é composta por obras literárias, de onde 

se presume que os conceitos propostos (criação de mundos possíveis e novas 

alternativas de se viver) serão trabalhados a partir de uma abordagem prática da 

leitura. 

“Panorama da produção literária em Angola e Moçambique” (Figura 16)

apresenta uma ementa muito semelhante a “Panorama da literatura em língua 

portuguesa II”. Elas diferem no fato de que a primeira se concentra nas literaturas 

africanas de língua portuguesa enquanto a segunda tem um viés comparativo entre a 

literatura brasileira e as literaturas africanas de língua portuguesa, além das 

indicações bibliográficas distintas. 

Figura 16: Ementa da disciplina Panorama da produção literária em Angola e Moçambique 
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            Fonte: IFMG, 2023

Há ainda outras disciplinas optativas com títulos instigantes, como “Leitura 

literária: enunciação, encenação e teatralização”; “Literatura e indústria cultural”, que 

discute, entre outras coisas, as culturas de massa, popular e erudita; a articulação 

entre arte e novas tecnologias; a transformação da arte em mercadoria ou objeto de 

consumo, tema particularmente pertinente no contexto social contemporâneo. 

Além das disciplinas mencionadas, “Didática e Metodologia do Ensino de 

Língua Portuguesa” cita como objetivo uma Educação antirracista. Causa 

estranhamento o fato de esse tema constar como um dos objetivos da disciplina, e 

não figurar como um dos eixos de discussão. A ausência de encaminhamentos que 

detalhem como essa perspectiva é incorporada às discussões didático-metodológicas 

sugere que o tema não ocupa um lugar estruturante na disciplina, permanecendo 

como uma diretriz genérica. 

A disciplina obrigatória “Tecnologias digitais aplicadas ao ensino” (Figura 17) 

discute possibilidades e limites do uso das tecnologias, preparando o aluno para 

produzir material didático digital e refletir sobre o papel do educador no contexto atual 

de predominância das tecnologias digitais no cotidiano. Mais voltada ao ensino-

aprendizagem de modo geral, essa disciplina não aborda especificamente as 

literaturas com suporte digital, essa abordagem está implícita nas disciplinas que 

trazem na ementa referências ao estudo de interfaces da literatura com outros 

sistemas semióticos. 
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Figura 17: Ementa da disciplina Tecnologias digitais aplicadas ao ensino

           Fonte: IFMG, 2023

Segundo o PPC, o egresso pressuposto pela instituição 

será um profissional capaz de criar desafios, problematizar, construir 
e ressignificar saberes, pautando-se pela ética e pelo respeito às 
individualidades, interagindo por meio das tecnologias de informação 
e comunicação. Esse egresso deverá ter uma postura de respeito às 
diferenças étnico-culturais (IFMG, 2023, p. 29).

A formação docente proposta pelo Curso de Licenciatura em Letras: 
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Português/Inglês do IFMG-Congonhas demonstra uma tendência para a incorporação 

de temáticas contemporâneas e o uso pedagógico das tecnologias da informação e 

comunicação, abrangendo não apenas a literatura digital, mas também outros 

suportes midiáticos e emergentes. Ressalta-se que, embora as ementas mencionem 

suportes digitais, não se verifica uma articulação explícita com mediações 

tecnológicas inovadoras, como plataformas interativas, o que poderia potencializar o 

letramento literário.  

 

4.1.3 Diálogo entre literatura e ensino  

 
 

Como visto, todas as disciplinas já trazem uma carga horária destinada à 

prática pedagógica e enfatizam, em sua maioria, na ementa ou nos objetivos, a 

perspectiva do diálogo entre teoria e prática, o que confirma o objetivo de formar 

professores conscientes da necessidade de refletir sobre essa transposição didática. 

Essa menção às práticas de ensino como componente curricular aponta para a 

intenção de integrar teoria e prática ao longo da disciplina, indo além da lógica do 

estágio como único espaço de vivência docente. Ainda que a ementa não detalhe 

como essa articulação se concretiza, sua presença formal indica a proposição de uma 

formação docente baseada na reflexão sobre a prática e na aplicação situada do 

conhecimento teórico.  

Além da carga horária prática, todas as disciplinas preveem uma carga horária 

destinada às atividades de extensão, em cumprimento às diretrizes de 

curricularização da extensão. As atividades extensionistas ampliam a percepção dos 

alunos sobre as possibilidades de articulação entre os conhecimentos acadêmicos e 

as demandas da sociedade, reforçando a compreensão sobre o papel social do 

conhecimento. Dessa forma, o diálogo entre literatura e ensino no curso de Letras do 

IFMG Congonhas não se organiza a partir de um único componente, mas se constrói 

de forma distribuída ao longo da matriz curricular.  

O curso oferece uma disciplina específica sobre o ensino de literatura: “Didática 

e metodologia do ensino de literatura” (Figura 18), com carga horária total de 35 horas, 

sendo 25 horas de teoria, 5 horas de prática e 5 horas de atividades extensionistas. 

Essa disciplina apresenta uma proposta de escolarização da literatura sob a 
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perspectiva dos letramentos literários. Chama atenção na ementa a ênfase em 

documentos que não estão mais em vigor: “abordagem do texto literário em sala de 

aula à luz/em confronto dos/com seguintes documentos oficiais: PCN+, PCN, OCEM” 

(IFMG – Congonhas, 2023, p. 78). Essa escolha pode indicar a compreensão, por 

parte da instituição, de que esses documentos ainda oferecem elementos 

considerados pertinentes para a discussão do ensino de literatura, ainda que não 

correspondam às diretrizes oficiais mais recentes. Destacamos textualmente os 

objetivos dessa disciplina:  

 

Discutir diferentes possibilidades de abordagens didáticas de textos 
literários e sua aplicabilidade em sala de aula.  
Discutir as proposições teórico-metodológicas que sustentam os 
documentos oficiais relativamente ao ensino de literatura.  
Discutir a instrumentalização do ensino de literatura na educação de 
jovens e adultos (IFMG, 2023, p. 78). 

 

Os dois objetivos revelam uma preocupação formativa que favorece a 

compreensão, por parte do futuro professor, do ensino de literatura como um campo 

que envolve escolhas pedagógicas fundamentadas, no qual práticas pedagógicas e 

orientações normativas precisam ser analisadas em conjunto, e não assumidas de 

forma automática. Ressalta-se a inclusão de um objetivo voltado especificamente à 

escolarização da literatura no contexto da educação de jovens e adultos – EJA. Uma 

hipótese que justificaria esse destaque seria o fato de esse segmento integrar a 

educação básica e apresentar especificidades pedagógicas que exigem abordagens 

próprias no trabalho com a leitura literária. Os sujeitos da EJA muitas vezes trazem 

trajetórias escolares interrompidas, experiências de vida diversas e relações já 

consolidadas com a linguagem e com o trabalho, o que torna inadequada a simples 

transposição de práticas pensadas para crianças e adolescentes. Assim, a disciplina 

reconhece a necessidade de refletir sobre finalidades, escolhas de textos e modos de 

mediação que considerem essas especificidades. 
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Figura 18: Ementa da disciplina Didática e metodologia do ensino de literatura

           Fonte: IFMG, 2023

Há ainda disciplinas específicas de formação pedagógica que, embora não 

façam menção à literatura, contribuem para a reflexão sobre as práticas e os saberes 

docentes e para a construção da profissão docente. “Didática Geral”, por exemplo, 

traz como um dos objetivos “reconhecer o cotidiano da escola como um espaço/tempo 

de ação/reflexão dos diferentes atores sociais que o compõem” (IFMG – Congonhas, 

2023, p. 65), formulação que se aproxima da compreensão de saber docente como 

saber social, plural e essencialmente prático, tal como discutido por Tardif (2014). 



111 

 

Essa referência teórica reaparece na bibliografia complementar de “Currículo e 

formação profissional”, disciplina obrigatória que propõe abordagens críticas e pós-

críticas do currículo, tal como formuladas por autores como José Gimeno Sacristán e 

Tomaz Tadeu da Silva, presentes na bibliografia básica. Nessa perspectiva, o 

currículo é entendido não apenas como organização de conteúdos, mas como 

instância atravessada por disputas simbólicas, ideológicas e relações de poder, 

produtora de sentidos, subjetividades e identidades docentes, o que dialoga 

diretamente com as reflexões de Nóvoa, acerca da construção da identidade 

profissional, e com Tardif, no que se refere à constituição dos saberes docentes como 

socialmente produzidos e legitimados. A ementa assume o currículo como campo de 

disputa e mediação, favorecendo a constituição de um professor reflexivo, capaz de 

compreender sua prática e sua área de atuação como construções históricas, sociais 

e políticas, pressuposto fundamental para uma formação docente crítica e consciente, 

conforme previsto nos objetivos do PPC.  

Também a disciplina optativa “Metodologias ativas de ensino” contribui para a 

formação de docentes com práticas mais dinâmicas, que colocam o aluno como centro 

do processo de ensino-aprendizagem, favorecendo a participação e se mostrando 

mais adequadas às formas atuais de aprender e de se relacionar com o conhecimento. 

O uso de metodologias ativas permite ao professor repensar sua atuação, ajustando 

estratégias de ensino às experiências e aos modos de engajamento dos estudantes. 

A inclusão de disciplinas com perspectiva panorâmica (Brasil e Europa; Brasil 

e África) e de análise de identidade e memória literária sugere que a formação busca 

dar ao professor as ferramentas para que ele não ensine a literatura como um conjunto 

de fatos históricos ou como de características de autores e épocas, mas como um 

mapa complexo de relações sociais e culturais, agindo como um mediador capaz de 

guiar o aluno a transitar pelas diferentes geografias e temporalidades do texto com 

senso crítico. 

Após essa análise, percebe-se que os objetivos específicos propostos no 

documento se concretizam na ementa das disciplinas, especialmente os listados a 

seguir:  

 
Compreender a formação docente como prática reflexiva e contínua, 
à qual se integra a necessidade de superar a rotinização de ações.  
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Compreender as literaturas no que tange a seus aspectos históricos, 
políticos, artísticos, culturais e multidisciplinares.  
 
Conhecer as interpretações propostas pelas principais escolas do 
pensamento linguístico, literário e pedagógico, de modo a distinguir 
diferentes ações, metodologias e teorias.  
 
Desenvolver os sensos crítico e ético, de modo a respeitar as mais 
diferentes variações culturais, sociais e linguísticas, de modo a 
integrar esses sensos em sua prática como futuros educadores.  
 
Explorar as potencialidades didáticas das ferramentas computacionais 
e dos gêneros digitais no ensino.  
 
Favorecer o aprimoramento e enriquecimento do nível de letramento 
dos alunos, possibilitando o pleno exercício das atividades de 
interação em sociedade, tanto no campo familiar quanto no campo do 
trabalho e demais relações sociais.  
 
Saber utilizar, com competência, as ferramentas disponibilizadas pela 
tecnologia, especialmente as da informação e da comunicação, 
sempre acompanhando seu desenvolvimento, a fim de utilizá-las de 
forma a contribuir para o ensino e para a pesquisa.  
 
Utilizar novas tecnologias nas práticas profissionais, 
independentemente do viés que ela venha adquirir (seja no âmbito do 
magistério ou no âmbito de atuação técnica) (IFMG, 2023, p. 23-26). 

 

A retomada dos objetivos específicos do curso permite sintetizar e reforçar o 

modo como o diálogo entre literatura e ensino se materializa ao longo da matriz 

curricular. Observa-se que esses objetivos apontam para uma formação que articula 

a compreensão teórica da literatura à reflexão sobre a prática docente, concebida 

como processo contínuo e não como conjunto de procedimentos fixos. Ao mesmo 

tempo, o destaque dado ao desenvolvimento do senso crítico e ético, ao respeito às 

diversidades e ao uso das tecnologias indica que o ensino de literatura é pensado em 

consonância com demandas contemporâneas da educação básica. Nesse conjunto, 

o diálogo entre literatura e ensino não se restringe à dimensão metodológica, mas se 

amplia para a compreensão do papel formativo da leitura literária na inserção social 

dos sujeitos e na atuação profissional do futuro professor. 

Em suma, a proposta do curso de Licenciatura em Letras do IFMG-Congonhas 

reflete uma concepção de literatura como prática social e cultural, mediada e 

contextualizada, e orienta a formação de professores com embasamento teórico e 

capacidade de reflexão tanto sobre os aspectos teóricos quanto sobre sua prática. Ao 

integrar saberes disciplinares, pedagógicos e curriculares, o curso cria condições para 
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que o futuro docente compreenda o ensino de literatura como um campo que exige 

escolhas fundamentadas e atenção às especificidades da educação básica. Os 

documentos institucionais demonstram uma estrutura favorável à formação de 

professores preparados para mediar a leitura na educação básica, especialmente 

quando consideradas sob a ótica do letramento literário, ao reconhecer a leitura como 

processo contínuo, situado e formativo. Essa concepção aparece, por exemplo, na 

recorrência de formulações que enfatizam o entrelaçamento entre obra literária e 

dimensões históricas, sociais e culturais, bem como na atenção às relações de sentido 

construídas pelo leitor ao longo da leitura. Ainda que algumas articulações dependam 

da efetivação no cotidiano das disciplinas, o conjunto da proposta aponta para uma 

formação alinhada às demandas contemporâneas do ensino de literatura. 

 

4.2 Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais – Campus São João del-Rei: 

Licenciatura em Letras – Português e Espanhol 

 

O Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais se originou da Lei n.º 11.892, 

de 29 de dezembro de 2008, que institui a Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica. O curso de Licenciatura em Letras – Português e Espanhol 

na cidade de São João del-Rei teve início em 2013 e é oferecido na modalidade 

presencial, no período noturno, com entrada anual e carga horária de 3.500h, o que 

representa 300 horas a mais que o previsto na Resolução de 2024. 

O Projeto Pedagógico do Curso (PPC) Letras – Habilitação em Língua 

Portuguesa e Língua Espanhola analisado tem vigência para as turmas ingressantes 

a partir do 1º semestre do ano de 2024 e está alicerçado na Resolução CNE/CP nº 

2/2019, na Resolução CNE/CP n.º 2/2015 e na Resolução CNE/CES n.º 18/2002. As 

disciplinas do curso são categorizadas em três diferentes núcleos, conforme a 

Resolução de 2019: Núcleo Geral: Conteúdo Básico Geral e Conteúdo Pedagógico 

Geral; Núcleo Específico: Conteúdo Específico e Conteúdo Pedagógico Específico; 

Núcleo Integrador: composto pelas práticas como componentes curriculares, 

denominadas na instituição como oficinas.  

Além disso, elas são distribuídas em três eixos de conteúdo: Estudos em 

Educação, Estudos da Linguagem e Estudos Literários, sendo este último constituído 
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por 9 disciplinas obrigatórias relacionadas à literatura brasileira/portuguesa e literatura 

de modo geral, além da oferta de oficinas obrigatórias referentes à integração entre 

teoria e prática docente sobre estudos literários:

Figura 19: Disciplinas do Eixo Estudos Literários 

         Fonte: a autora

A análise da parte teórica do PPC – especialmente do objetivo geral, dos 

objetivos específicos do curso e do perfil do egresso – está diluída nas categorias 

apresentadas a seguir.

4.2.1 Concepções de literatura

A concepção de literatura adotada é mencionada explicitamente na seção 

Concepção do Curso: 

Nos estudos literários, concebe-se a literatura como manifestação 
cultural e artística, capaz de representar o sujeito em sua 
individualidade e em sua dimensão histórica e social. Assim, prima-se 
pela formação que capacite a formar leitores” (IFSM, p. 13).

A afirmação pode ser decomposta em duas partes claramente distintas, cada 

uma carregando uma ideia própria: a concepção de literatura adotada e um objetivo 
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formativo dela decorrente. Porém, a relação entre os dois períodos, estabelecida pela 

conjunção “assim”, é pouco consistente, uma vez que formar leitores não é uma 

consequência de a literatura ser uma manifestação cultural que representa o sujeito. 

Falta explicitar de que maneira o fato de ser manifestação cultural e artística e o valor 

sociocultural atribuído à literatura fundamentaria a necessidade de uma formação 

voltada à formação de leitores.  

A definição adotada alinha-se a uma concepção sociocultural da literatura. 

Nessa perspectiva, a obra é compreendida como produção artística que apresenta 

modos de vida e formas de percepção do mundo marcadas por contextos históricos, 

sociais e culturais específicos, que devem ser levados em consideração durante a 

leitura. Não se trata apenas de reconhecer o valor artístico do texto ou de abordar a 

estrutura da obra em si, mas de compreendê-lo como prática cultural que participa 

das disputas de sentido presentes na sociedade. Essa abordagem permite ampliar o 

olhar para além do cânone tradicional e considerar a diversidade de vozes, linguagens 

e contextos que configuram a literatura. Além disso, ela se distancia tanto das leituras 

restritas à estrutura do texto quanto das interpretações excessivamente baseadas na 

vida do autor, ao considerar a dimensão histórica e social.  

Essas considerações remetem à concepção de literatura de Antonio Candido 

(2004), especificamente em seu ensaio “O Direito à Literatura”, no qual ele defende 

que a literatura é uma necessidade universal, um direito humano, que atua em duas 

dimensões simultâneas: ela organiza o caos interior, dá forma aos nossos sentimentos 

e fantasias, atendendo a uma necessidade psicológica de equilíbrio pessoal e 

contribuindo para a construção da identidade subjetiva; ao mesmo tempo, a literatura 

é um fenômeno social, que nos permite compreender o outro, a sociedade e o tempo 

em que vivemos, sendo fruto de um momento histórico. Para Candido (2004), a 

literatura humaniza justamente porque funde essas duas dimensões: ela nos faz 

entender quem somos, ressaltando nossa individualidade, e onde estamos, em nossa 

relação com a sociedade e com o contexto histórico.  

A concepção declarada como norteadora do curso se apresenta nas ementas 

de cinco das nove disciplinas relacionadas à literatura: “Literatura Brasileira I”, 

“Literatura Brasileira II”, “Literatura Portuguesa”, “Literaturas Africanas de Língua 

Portuguesa” e “Literatura e Sociedade”. Todas elas propõem a leitura ou estudo de 

textos representativos de diferentes contextos sócio-históricos e a reflexão sobre as 
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relações entre literatura e contexto social. Como a literatura não se constitui como um 

objeto autônomo e atemporal, mas uma prática histórica, cultural e social, seu 

contexto de produção e de circulação devem ser considerados, principalmente quando 

se trata de formação de professores. Mas, ao mesmo tempo em que se trata de uma 

abordagem importante, essa recorrência a torna predominante no eixo da literatura, 

em detrimento de outras abordagens igualmente importantes para a formação do 

professor de literatura, o que limita a articulação entre literatura e ensino na formação 

docente.

As disciplinas “Literatura Brasileira I” e “Literatura Brasileira II”, que propõem a 

leitura efetiva de textos representativos da literatura em diferentes contextos sócio-

históricos, apresentam ementas e bibliografias idênticas (Figura 20), sugerindo que 

não há uma progressão ou distinção de conteúdos entre elas, embora a numeração 

nos nomes pressuponha isso. A ementa não delimita um objetivo de leitura, deixando 

indefinido se seria por um viés comparativo, por uma análise estética formal e 

estrutural, pela contextualização histórico-cultural da obra, pela formação do leitor 

literário ou pela reflexão sobre a transposição didática do texto literário para a 

educação básica. 

Figura 20: Comparação entre as disciplinas Literatura brasileira I e Literatura brasileira II

  Fonte: IFSM  

A repetição de conteúdo das ementas também se observa na disciplina 

“Literatura Portuguesa”, idêntica à das disciplinas “Literatura Brasileira I” e “II”, 
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diferindo nos gentílicos e na bibliografia (Figura 21). Essa formulação indica ausência 

de delimitação conceitual e pedagógica entre campos literários distintos, 

desconsiderando suas especificidades históricas, culturais e teóricas. 

Figura 21: Comparação entre as ementas das disciplinas Literatura Brasileira I, Literatura 
Brasileira II e Literatura Portuguesa

             Fonte: IFSM

A mesma repetição se observa ainda na ementa de “Literaturas Africanas de 
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Língua Portuguesa” (Figura 22), que se diferencia das três anteriores apenas na troca 

do termo leitura por estudo. Em que difere, no contexto de uma graduação, “estudo 

de textos representativos” para “leitura de textos representativos”? Seria apenas uma 

questão de variação lexical para não repetir um padrão? Sob a perspectiva de 

oposição, leitura remeteria ao ato de fruição do texto, enquanto estudo estaria 

associado à análise dos aspectos constitutivos do texto, sua relação com o contexto 

de produção, circulação e recepção, por exemplo. 

Figura 22: Ementa da disciplina Literaturas Africanas de Língua Portuguesa

      Fonte: IFSM

Essa repetição das ementas sugere um tratamento meramente formal das 
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disciplinas, como se a diferenciação dos conteúdos pudesse ser assegurada 

exclusivamente pela lista de obras indicadas. Do ponto de vista da construção do PPC, 

essa escolha aponta para uma elaboração pouco criteriosa, orientada mais pelo 

cumprimento de exigências institucionais do que por um projeto pedagógico 

consistente para a formação do professor de literatura. 

Pela análise da bibliografia de “Literatura Portuguesa”, percebe-se um viés 

comparativo entre a literatura brasileira e a portuguesa, visto que duas das três obras 

indicadas na bibliografia básica marcam a literatura brasileira. Entretanto, não seria 

mais adequado um aprofundamento na literatura portuguesa na indicação da 

bibliografia básica? A disciplina, sem dúvida, contribui para a consolidação de um 

repertório literário e de um conhecimento histórico indispensável à formação docente, 

mas o faz sem articular esse saber às práticas de ensino ou à formação do leitor na 

educação básica, o que limita seu potencial formativo. Outro aspecto que chama 

atenção é o fato de uma das três obras da bibliografia básica se referir ao modernismo. 

Por que uma disciplina que deveria ser introdutória sobre a literatura portuguesa – 

visto ser a única na matriz curricular – apresenta um recorte para o modernismo?  

As disciplinas “Teoria Literária I” e “Teoria Literária II” trazem conceitos 

basilares da estrutura de textos em prosa e poesia, e sua bibliografia básica indica um 

repertório clássico das teorias estruturalistas e formalistas, necessárias à análise 

interna do texto. A concepção implícita é de literatura como estrutura estética passível 

de análise formal e crítica. Esses conceitos constituem fundamentos indispensáveis 

tanto para a compreensão inicial da literatura pelo graduando quanto para sua futura 

atuação docente, uma vez que estruturam o repertório teórico necessário ao trabalho 

crítico, interpretativo e pedagógico que se espera de um professor de Letras. 

Ressalta-se que as bibliografias básica e complementar de ambas as disciplinas é 

exatamente a mesma, sendo que elas diferem nas ementas (Figura 23). Enquanto 

“Teoria Literária I” propõe uma introdução a conceitos fundamentais da literatura, 

“Teoria Literária II” contempla os estudos teóricos tanto sobre poesia quanto sobre 

prosa.  
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Figura 23: Comparação entre as disciplinas Teoria literária I e Teoria literária II

Fonte: IFSM

Como são inúmeros os elementos que compõem estruturalmente os textos 

narrativos e os poéticos, destinar uma única disciplina (apenas 40h) ao estudo dessas 

teorias pode comprometer a formação do professor de literatura e limitar a 

possibilidade de explorar as especificidades de cada gênero, bem como suas 

potencialidades didáticas na educação básica. Chama atenção também o fato de o 

modernismo ser abordado já em “Teoria Literária I”, supondo uma proposta de ruptura 

com o ensino cronológico da literatura. 

Enquanto a maioria das ementas se limita a propor apenas a leitura de textos 

literários, a disciplina “Literatura e Sociedade” apresenta uma variação relevante ao 

propor a reflexão crítica sobre obras literárias e seus contextos de recepção e 

produção, sendo a única a mencionar o contexto de recepção da obra. Ao incluir 

explicitamente a perspectiva da recepção, a ementa reconhece que os sentidos da 

obra se constituem também nos processos de leitura e circulação.

A presença das antologias Os cem melhores contos brasileiros do século

(organizado por Ítalo Moriconi) e As cem melhores crônicas brasileiras (organizado 

por Joaquim Ferreira dos Santos) na bibliografia representa, simultaneamente, um 

sintoma da perspectiva panorâmica do curso e uma forma de acesso ao patrimônio 

cultural. Como defende Lajolo (2010, p. 22), “o professor de Português pode não 

gostar de Camões nem de Machado de Assis. Mas precisa conhecê-los, entendê-los 
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e ser capaz de explicá-los”. Lajolo problematiza a relação entre gosto pessoal e 

responsabilidade profissional no ensino de literatura. Trata-se de reconhecer que 

determinados autores e obras, independentemente das preferências individuais, 

constituem referências da tradição literária. Dessa forma, o compromisso com a 

formação do aluno implica não restringir o ensino ao repertório pessoal do professor, 

garantindo acesso ao patrimônio cultural.  

A crônica e o conto são frequentemente portas de entrada eficazes para a 

formação de leitores na educação básica. Assim, as obras sugeridas funcionam como 

bibliotecas condensadas, visto que, num único volume, o licenciando acessa um 

século de produção literária, cumprindo um dos objetivos formativos do PPC de 

"dominar um repertório representativo" (item 3.3.1), garantindo o acesso ao capital 

cultural. Contudo, é preciso problematizar esse recorte. A expressão “Os cem 

melhores” presente nos títulos pressupõe uma hierarquia valorativa estabelecida 

previamente, reforçando a ideia de um cânone estável. Faz-se necessário questionar 

quais critérios possivelmente foram considerados para enquadrar essas obras como 

exemplares em suas respectivas categorias.  

O objetivo geral apresentado para o curso do IFSM – São João Del-Rei é 

“possibilitar uma formação fundamentada na reflexão sobre os conhecimentos 

linguísticos, literários e educacionais” (IFSM, p. 14). Essa asserção parece restringir 

a formação no campo da literatura à dimensão teórica. Ao enfatizar apenas a reflexão 

sobre conhecimentos, não fica claro se a prática docente, com seus saberes próprios 

e suas exigências formativas, é considerada parte constitutiva desse processo. Por se 

tratar de uma licenciatura, espera-se que a reflexão teórica seja articulada a reflexões 

sobre a prática e a experiências concretas de prática pedagógica, de modo que a 

formação não se limite a teorias, mas se ancore também na vivência, no fazer docente 

e nos saberes que dele emergem. Segundo Lage (2010, p. 169): “Se não houver 

interação entre teoria e prática, a teoria tende a se tornar um acúmulo de informações, 

sem uma sistematização que lhe fundamente as evidências colhidas em uma prática 

refletida que tencione e recrie a teoria”.  

A ausência de referência explícita à prática nas disciplinas gera dúvidas sobre 

a efetiva integração entre reflexão teórica e prática pedagógica, apontando para uma 

bacharelização da licenciatura, entendida como a presença de disciplinas para 

formação teórica – sem reflexão sobre a prática e o contexto da educação básica – 
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acompanhada do estágio curricular. Esse objetivo geral é reforçado pelas ementas, 

nas quais não há objetivos ou bibliografias voltados para a subjetividade do leitor ou 

para práticas de formação de leitores. O foco das disciplinas de literatura, de modo 

geral, parece estar na contextualização sócio-histórica da literatura e não na interação 

sujeito-obra. A escassez de disciplinas que proponham a efetiva leitura de obras de 

literatura acompanhada de discussão sobre elas e o silenciamento sobre o leitor nas 

ementas nos remete a um questionamento de Amorim (2013): 

 

de que forma um profissional que não teve em sua formação inicial a 
construção de uma postura enquanto leitor/cidadão crítico, isto é, não 
foi levado a intervir nos discursos dominantes de sua cultura por meio 
do processo de leitura, poderá contribuir à formação de seus alunos 
como leitores proficientes e críticos (Amorim, 2013, p. 14). 

 

Dos 7 objetivos específicos apresentados para o curso, apenas 3 fazem 

menção à literatura, mesmo assim, de modo genérico, tangencial e impreciso:  

 

3.2.1. Possibilitar a compreensão dos fenômenos da linguagem, 
proporcionando o desenvolvimento para lidar com tais fenômenos 
como professores (as) nas áreas de Língua Portuguesa, Língua 
Espanhola e suas respectivas literaturas e como pesquisador(a) 
desses fenômenos;  
3.2.4. Promover uma formação acadêmica ao(à) profissional em 
Letras, que o(a) torne apto(a) a articular suas reflexões teóricas sobre 
a linguagem, a literatura e as novas tecnologias; 
3.2.6. Viabilizar discussões acadêmicas acerca dos processos de 
ensino e aprendizagem de línguas e literaturas em contextos da 
educação (IFSM, p. 14). 

 

Esses objetivos reforçam que o foco na leitura literária ocupa um espaço 

periférico e pouco qualificado no conjunto de objetivos do curso, sem indicar qualquer 

diretriz quanto às concepções literárias adotadas, às práticas de mediação esperadas 

ou às competências docentes a serem desenvolvidas. As referências à literatura são 

formulações amplas, que não se desdobram em ações formativas concretas, 

tampouco dialogam com perspectivas contemporâneas sobre leitura literária. Essa 

imprecisão é coerente com a tendência já observada em outras partes do PPC: a 

literatura é considerada elemento constitutivo da área, mas não como campo de 

prática pedagógica, nem como dimensão que exige saberes profissionais específicos. 

Assim, os objetivos específicos garantem a presença da literatura no currículo, sem 
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lhe conferir relevância formativa ou articulá-la a processos de mediação, de 

construção da identidade docente ou de atualização diante das materialidades 

literárias contemporâneas.  

A formação de leitores aparece apenas em dois momentos no PPC: na 

formulação da concepção de literatura adotada, se referindo ao graduando, sem 

explicitar, no entanto, que tipo de leitor se pretende formar (“Assim, prima-se pela 

formação que capacite a formar leitores”, IFSM, p. 13); e na dimensão técnico-

científica da formação do graduando (“3.3.7. Primar, em sua atuação, pela formação 

de leitores críticos”, IFSM, p. 15), visando à atuação prática. A pouca ênfase atribuída 

ao aluno da graduação como leitor também é apontada por Lage (2010) em sua 

pesquisa: 

Observa-se, a partir dessa trajetória histórica, a ênfase em três pólos: 
nos autores (...); no texto literário (...) e, por fim, ênfase no público 
(conjunto de receptores), no qual se considera a literatura enquanto 
produção, recepção e comunicação, em uma relação dinâmica entre 
autor, obra e público, representado pela estética da recepção. 
Poderíamos, portanto, dizer que a Teoria Literária se tem 
caracterizado por deslocar a sua atenção de um desses três pólos 
para outro. Entretanto, hoje é levada em conta acentuadamente a 
recepção e os aspectos contextuais, que impedem a visão de uma 
literatura fechada em si mesma. Por esse motivo, esperava uma maior 
ênfase no aluno, em seu papel de leitor (Lage, 2010, p. 152). 

 

O perfil profissional desenhado parece deixar em segundo plano a figura do 

mediador da experiência literária. Assim, longe de projetar a identidade do professor 

leitor e mediador, os itens citados tanto na dimensão técnico-científica da formação 

do graduando quanto nos objetivos específicos do curso contribuem para a definição 

de um perfil que não se realiza no percurso formativo, reproduzindo a lógica 

fragmentada e formalista de formação docente.  

 

O campo de atuação do(a) profissional de Letras ultrapassa o domínio 
filosófico e científico dos estudos linguísticos e literários para se inserir 
em um contexto mais amplo das relações sociopolítico-culturais, que 
perpassam as atividades da docência e a ação do(a) pesquisador(a) 
e do(a) estudioso(a) das Ciências da Linguagem. Isso requer do(a) 
profissional a consciência das implicações de sua atuação no campo 
de trabalho e uma atitude de responsabilidade política e social (IFSM,  
p. 15). 

 

Esse discurso formativo não se concretiza nas ementas, uma vez que o PPC 
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não projeta o papel do professor como agente pedagógico, mas sobretudo como 

detentor de conhecimentos linguísticos e literários, explicitando o que quer formar, 

mas sem evidenciar como a identidade docente será construída ao longo do curso. 

Assim, o documento elabora um perfil que transmite a impressão de estar alinhado às 

demandas atuais, mas apresenta paradigmas tradicionais, funcionando, assim, como 

marca discursiva de conformidade às políticas educacionais recentes, mas não como 

eixo efetivo de formação docente crítica. 

Além disso, a adoção da pedagogia por competências entra em contradição 

com a própria organização curricular, que permanece, aparentemente, ancorada em 

uma lógica conteudista e historicista, especialmente no campo da literatura. A 

ausência de práticas integradoras, de articulação entre componentes e de dispositivos 

que permitam promover a autonomia intelectual e profissional do licenciando indica 

que as competências elencadas não se convertem em trajetórias formativas reais, 

comprometendo a coerência que deveria existir entre perfil, objetivos e matriz 

curricular.  

No Perfil Profissional do Egresso, o documento afirma: “devem-se considerar 

três grandes pilares das competências dos cursos de licenciatura: a competência 

comunicativa, a analítico reflexiva [sic] e a pedagógica” (IFSM, p. 15). A adoção 

desses termos reforça a adesão ao modelo de formação por competências 

consolidado pela BNCC. Esses três pilares, contudo, não estão descritos na 

Resolução de 2019 nem na própria BNCC, que organizam a formação docente a partir 

de um conjunto distinto de competências gerais e específicas, conforme previamente 

discutido no item 2.2 desta tese. Ao recorrer a categorias que não aparecem nas 

diretrizes vigentes e sem oferecer qualquer explicitação conceitual ou operacional 

desses pilares, o PPC formula um enunciado normativo pouco elucidativo. Desse 

modo, esses três pilares funcionam mais como categorias abstratas do que como 

orientações que estruturam o currículo. 

Após afirmar que o perfil do egresso deve se organizar a partir dos três grandes 

pilares de competência, o texto passa imediatamente a descrever as chamadas 

“dimensão humana” e “dimensão técnico-científica” do docente, sem explicitar como 

essas dimensões se articulam aos pilares mencionados e tampouco esclarece se elas 

derivam dos três pilares, se os complementam ou se constituem categorias paralelas. 

Dessa forma, o leitor é conduzido a crer que as competências seriam o eixo 
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estruturante do perfil do egresso, mas, logo em seguida, encontra uma divisão distinta, 

baseada em dimensões, cuja relação com as competências permanece oculta. Essa 

falta de coerência explicativa compromete a inteligibilidade do texto, produzindo a 

impressão de que elementos provenientes de documentos normativos distintos foram 

justapostos, e não integrados a partir de um raciocínio pedagógico consistente.  

Com relação à dimensão humana, o documento prevê um egresso capaz de  

 

compreender e interagir na sociedade em que vai atuar e (...) encarar 
o magistério como profissão de dimensão social transformadora (...) 
exercendo atividades alicerçadas nos seguintes princípios: sólida e 
atualizada formação teórica e prática; princípios pedagógicos 
eficientes e atualizados; capacidade de adaptação a novas 
tecnologias; respeito à diversidade e ao meio ambiente (IFSM, p. 15). 

 

Entretanto, o PPC não dispõe de disciplinas, conteúdos ou práticas formativas 

que abordem explicitamente uma docência socialmente transformadora e 

comprometida com a diversidade. Apenas a disciplina “Letramento Acadêmico”, que 

faz parte do Eixo Estudos em Educação, e não do eixo Estudos Literários, tangencia 

os temas propostos, como será analisado adiante.  

Com relação à dimensão técnico-científica do futuro docente, destacam-se dois 

itens (entre sete) que fazem menção à literatura: 

 

3.3.1. Dominar um repertório representativo de literatura e cultura em 
língua portuguesa e em língua espanhola; 
3.3.7. Primar, em sua atuação, pela formação de leitores críticos, 
intérpretes e produtores de textos de diferentes gêneros e registros 
linguísticos, desenvolvendo potencialidades linguísticas, culturais e 
estéticas (IFSM, p. 15). 

 

A formulação desses itens mostra a distância entre o discurso institucional e a 

formação efetivamente proporcionada pelo currículo. Embora mencionem repertório 

literário e formação de leitores críticos, tais enunciados permanecem genéricos, 

declaratórios e insuficientemente alinhados às práticas formativas reais observadas 

nas ementas e bibliografias do curso. A ênfase nesse domínio reforça uma concepção 

tradicional que não contempla as materialidades contemporâneas da leitura, nem as 

literaturas emergentes, digitais ou periféricas. Reconhecemos a relevância de 

assegurar ao futuro professor o acesso às obras fundamentais da cultura literária – o 
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que constitui, de fato, um componente indispensável da formação –, mas esse 

repertório, por si só, é insuficiente. Uma formação literária abrangente exige também 

a incorporação de produções que ampliem a diversidade estética, temática e 

sociocultural, de modo a refletir a complexidade do cenário literário atual e a preparar 

o docente para atuar como mediador em contextos diversos. 

A bibliografia básica obrigatória, alicerçada principalmente em obras de caráter 

panorâmico em grande parte das disciplinas, corrobora essa visão e sugere uma 

abordagem da literatura como monumento histórico a ser assimilado e 

contextualizado. Embora essa abordagem garanta o acesso a um acervo cultural, a 

ausência de bibliografias que valorizem a recepção da obra e a atuação do leitor, por 

exemplo, sugere que o ensino prioriza a informação sobre a literatura em detrimento 

da experiência estética direta. O resultado é uma proposta formativa que proporciona 

ao futuro docente o acesso a obras canônicas, mas que, ao não centralizar 

metodologias de leitura subjetiva nas disciplinas de conteúdo específico, acaba por 

reforçar a instrumentalização da literatura: ela serve como conteúdo teórico a ser 

apreendido, deixando em segundo plano a sua potência como espaço de 

emancipação e fruição.  

 

4.2.2 Literaturas e temas contemporâneos, suportes digitais e mediações 

tecnológicas no ensino de literatura. 

 

O PPC em análise afirma integrar temáticas contemporâneas de forma 

transversal ao longo do curso. Especificamente sobre as relações étnico-raciais, o 

documento afirma: 

  

os temas ligados à Educação das Relações Étnico-Raciais serão 
tratados e forma transversal, ou seja, não como uma área de 
conhecimento específica, mas como conteúdo a ser ministrado no 
interior de algumas disciplinas a serem ofertadas. Entre elas podemos 
citar: Literatura Brasileira; Literatura e interdisciplinaridade; Literatura 
e sociedade; Estado, sociedade e educação; Literaturas africanas de 
língua portuguesa e ainda nas AAIFPEs (Atividade acadêmicas 
integradoras de formação em pesquisa extensão) e disciplinas 
optativas (IFSM, p. 15). 

 

Essas temáticas constam efetivamente apenas na disciplina “Literaturas 
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Africanas de Língua Portuguesa” e aparecem sutilmente na bibliografia de “Literatura 

e Sociedade” (Figura 24), na indicação da obra Teoria Literária: abordagens históricas 

e tendências contemporâneas, de Thomás Bonnici e Lúcia Zolin. Merece destaque a 

primeira indicação da bibliografia básica da disciplina “Literaturas Africanas de Língua 

Portuguesa”: uma coletânea de 10 contos de escritores africanos contemporâneos de 

língua portuguesa, organizada por Rita Chaves. Trata-se de um livro destinado à 

educação básica, da coleção Para Gostar de Ler, da editora Ática. Mesmo 

considerando que muitos graduandos de Letras, de fato, têm contato inicial com a 

literatura apenas no curso superior, em que medida é adequado que a graduação 

assuma essa condição como parâmetro para a composição de sua bibliografia 

básica? Por que esse livro seria representativo para a bibliografia básica de um curso 

de graduação? Convém distinguir as obras literárias destinadas ao trabalho 

pedagógico na educação básica daquelas lidas no âmbito da formação inicial, cuja 

função é subsidiar a constituição teórica, crítica e didática do futuro professor de 

literatura.

Figura 24: Ementa da disciplina Literatura e Sociedade

                   Fonte: IFSM
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“Literatura e Interdisciplinaridade” (Figura 25) propõe a leitura de textos teóricos 

e literários relacionada a outras áreas do saber e a outros discursos. Contudo, a 

ementa não explicita a proposição de uma discussão conceitual sobre 

interdisciplinaridade, embora conste da bibliografia básica a indicação de uma das 

principais referências no campo: Ivani Fazenda.  Tampouco explicita critérios, eixos 

ou orientações conceituais para o tratamento da interdisciplinaridade no contexto da 

graduação. Assim, ficará a cargo do professor uma abordagem da literatura em 

diálogo com outras artes (cinema, pintura, escultura, teatro etc) ou com áreas do 

conhecimento (história, filosofia, psicologia, psicanálise etc), ou com ambas, o que 

pode resultar em percursos formativos bastante distintos a depender das escolhas 

docentes adotadas a cada oferta da disciplina. É preciso ressaltar que uma ementa 

não pode constituir uma camisa de força, a engessar o trabalho docente, mas deve 

auxiliar a delinear e compor o perfil do egresso, o que pode ser melhor alcançado com 

um nível de detalhamento maior nas ementas.

Figura 25: Ementa da disciplina Literatura e Interdisciplinaridade

              Fonte: IFSM
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A disciplina “Letramento Acadêmico”, de natureza obrigatória já no primeiro 

período e componente do eixo de Estudos em Educação, afirma integrar 

transversalmente temáticas emergentes: “políticas de educação ambiental, educação 

e direitos humanos, relações étnico-raciais; história e cultura africana e indígena” 

(IFSM, p. 60). Entretanto, a bibliografia não sugere nenhuma obra que aborde tais 

assuntos. Enquanto a ementa promete discutir relações entre poder e conhecimento, 

a bibliografia se apoia em obras sobre escrita acadêmica e normas técnicas, à 

exceção da obra História sociopolítica da língua portuguesa, de Carlos Alberto Faraco. 

Dessa forma, o letramento acadêmico corre o risco de ser reduzido a uma disciplina 

de metodologia científica ou redação técnica sob um título mais refinado, na qual o 

foco recai sobre a forma e não sobre a função social e política da escrita na 

universidade. 

Em outro ponto, o documento registra: “A educação para a diversidade também 

se apresenta em outros componentes curriculares em que são abordados, por 

exemplo, questões de gênero” (IFSM, p. 17), o que também não se verifica nas 

ementas do eixo Estudos Literários, sendo que o termo diversidade só aparece nas 

disciplinas de orientação de estágio, ainda assim somente na bibliografia. Essa 

configuração curricular produz uma desarticulação entre o que se espera do 

licenciando no momento do estágio e o percurso formativo efetivamente vivenciado 

ao longo da graduação. Nesse cenário, não se pode afirmar que o curso prepare o 

licenciando para lidar com questões de diversidade no contexto da educação básica. 

Além disso, por não integrar essas discussões de forma explícita ao longo da 

graduação, o currículo limita o estágio como o único espaço de reflexão crítica sobre 

a diversidade.  

O PPC em questão enuncia a integração de diversos temas e princípios 

formativos que, contudo, não se materializam de modo sistemático nas ementas, 

configurando esse descompasso como um traço recorrente do PPC e, por extensão, 

da própria formação proposta. Do ponto de vista curricular, a não explicitação desses 

temas nas ementas compromete a abordagem efetiva de tais conteúdos de maneira 

sistemática e intencional ao longo do curso, o que pode prejudicar o alcance de um 

dos objetivos específicos: 

 
3.2.2. Promover a reflexão acerca de questões culturais e sociais, 
enfatizando os valores éticos e reconhecendo questões prementes da 
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sociedade como as de gênero, relações étnico-raciais, inclusivas, 
ambientais, de direitos humanos e a importância da história e cultura 
africana e indígena, especialmente no contexto brasileiro (IFSM, p. 
14). 

 

Uma vez que as ementas funcionam como documentos orientadores do 

trabalho docente e dos objetivos formativos de cada disciplina, sua omissão tende a 

relegar a abordagem do tema a iniciativas pontuais, dependentes da escolha 

individual dos professores, em vez de configurá-la como um compromisso institucional 

do curso. No âmbito da formação de professores de literatura, essa ausência é muito 

significativa, uma vez que a literatura constitui um espaço privilegiado para a 

problematização das relações étnico-raciais, das questões culturais e dos processos 

históricos de poder, silenciamento e exclusão. Isso pode limitar a preparação do futuro 

professor para atuar de forma crítica e consciente na Educação Básica, gerando 

dificuldades não apenas na seleção de obras e autores, mas também na mediação da 

leitura literária. 

O PPC menciona a importância de formar um profissional capaz de refletir 

sobre as novas tecnologias e transformá-las em ferramenta pedagógica:  

 

Promover uma formação acadêmica ao(à) profissional em Letras, que 
o(a) torne apto(a) a articular suas reflexões teóricas sobre a 
linguagem, a literatura e as novas tecnologias (IFSM, p. 14);  
 
As questões relativas aos usos das ferramentas tecnológicas na 
educação são abordadas de forma a atender à formação de 
profissionais que sejam capazes de articular a prática pedagógica com 
os novos recursos proporcionados pelas novas Tecnologias de 
Informação e Comunicação (IFSM, p. 17). 

 

A organização curricular referente à literatura, porém, ignora as transformações 

que o texto sofreu no meio digital (multimodalidade, interatividade, não-linearidade). 

Apenas na bibliografia complementar da disciplina “Literatura e Interdisciplinaridade” 

(Figura 25) consta uma referência à relação da literatura com suportes não-

tradicionais, ainda que não explicitamente nomeada como literatura digital: Perdida 

entre signos: Literatura, Artes e Mídias, hoje, de Solange Ribeiro de Oliveira. 

Aparentemente, a literatura permanece resguardada no seu suporte tradicional (o 

livro), enquanto a tecnologia digital segue à margem. Dessa maneira, a mensagem 

institucional acaba por sugerir que a literatura contemporânea legítima é aquela que 
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já foi impressa e editada em livro. O futuro professor parece ser formado para ser um 

leitor competente de livros, mas o documento não oferece garantias de que ele será 

um leitor competente de textos literários digitais. Mesmo o uso de tecnologias digitais 

para prática pedagógica não está presente nas ementas. Como se sustenta a 

proposição de formar um profissional apto a articular reflexões sobre linguagem, 

literatura e novas tecnologias, se o próprio currículo não proporciona essa prática 

formativa? 

A escola básica é atravessada por debates contemporâneos relacionados à 

diversidade, às desigualdades, às identidades, às tecnologias e às formas de 

produção cultural. Do ponto de vista da formação docente, conforme argumenta 

Nóvoa (2022), a profissão do professor se constrói na articulação entre saberes 

científicos, experiências culturais e responsabilidade social. Ignorar temas 

contemporâneos no currículo implica formar docentes deslocados das demandas 

concretas do seu campo de atuação, afeta a construção de uma identidade 

profissional comprometida com o tempo presente e com os sujeitos reais da escola. 

A literatura contemporânea, assim como a releitura crítica de obras de outros 

períodos, permite discutir questões como raça, gênero, classe, memória, violência, 

territorialidade e pertencimento, ampliando o repertório cultural e interpretativo do 

futuro professor e oferecendo subsídios para uma mediação mais ampla da leitura 

literária na educação básica. 

Sob a perspectiva do letramento literário, a leitura literária na escola deve 

possibilitar ao aluno compreender a literatura como prática social viva, capaz de 

dialogar com sua experiência e com os conflitos do mundo em que vive. Para que o 

professor seja capaz de promover esse diálogo, é necessário que sua formação inclua 

o contato sistemático com temas contemporâneos, tanto no plano teórico quanto no 

plano das práticas de leitura e mediação. Assim, abordar temas contemporâneos no 

currículo de Letras não é uma opção acessória, mas uma condição para a formação 

de professores que compreendam a linguagem e a literatura como práticas sociais 

situadas historicamente, e que estejam preparados para mediar a leitura literária de 

modo significativo, crítico e comprometido com a realidade em que atuarão. 
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4.2.3 Diálogo entre literatura e ensino 

 

A articulação entre literatura e ensino é muito limitada no conjunto das 

disciplinas, sendo “Literatura e Ensino” (Figura 26) a única a assumir claramente essa 

articulação. As disciplinas teóricas (Teoria Literária I e II) e histórico-literárias 

(Literaturas Brasileira, Portuguesa e Africanas) não dialogam explicitamente com 

práticas de ensino, mediação de leitura, seleção de obras para contextos escolares 

ou estabelecem relação entre conhecimento literário e prática pedagógica.  

Dentre todas as disciplinas do eixo Estudos Literários, “Literatura e Ensino” 

constitui ainda o único componente curricular a mencionar a literatura infantojuvenil, 

ainda assim de forma restrita à indicação bibliográfica, sem que tal temática figure no 

texto da ementa como conteúdo. Isso indica que a literatura destinada a crianças e 

jovens não ocupa um lugar estruturante na formação do licenciando, permanecendo 

em uma posição periférica e não explicitada no percurso formativo. Quando pensamos 

na formação de professores para a educação básica, essa ausência se torna mais 

preocupante, uma vez que a literatura infantojuvenil constitui um dos principais 

repertórios com os quais o futuro docente de Língua Portuguesa atuará em sala de 

aula. Ao não explicitar essa indicação nas ementas, o currículo limita as oportunidades 

de reflexão teórica e prática sobre a especificidade desses textos, suas 

potencialidades estéticas e seus modos de mediação, comprometendo a preparação 

do licenciando para o trabalho com leitores em processo de formação. Além disso, a 

restrição da literatura infantojuvenil à bibliografia sugere que sua abordagem na 

disciplina dependerá da iniciativa do docente, não sendo assumida como diretriz 

formativa do curso. Essa situação demonstra uma limitação na articulação entre os 

estudos literários e as demandas concretas do ensino de literatura na escola.  
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Figura 26: Ementa da disciplina Literatura e ensino

    Fonte: IFSM

Essa mesma lacuna foi percebida por Lage em sua pesquisa de 2010 sobre 

formação de professores:

Mesmo diante da riqueza de autores listados nas entrevistas, não 
apareceu, em nenhum depoimento, a citação de escritores ligados ao 
universo infanto-juvenil, apesar dos docentes trabalharem em cursos 
de licenciatura, que instruirá professores para atuarem na Educação 
Básica com leitores em formação. (...) Muitos graduandos, entretanto, 
saem do curso de Letras sem conhecerem ou estudarem autores que 
escrevem para o leitor jovem. (...) Concluí, finalmente, que quase não 
há espaço para o estudo da literatura infantil/juvenil em cursos de 
Letras, corroborando as pesquisas já citadas neste trabalho (Lage, 
2010, p. 172).
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Portanto, o cenário, lamentavelmente, se repete uma década e meia após esse 

levantamento: persistem projetos formativos que pouco avançam na articulação entre 

os estudos literários desenvolvidos na graduação e as demandas concretas do ensino 

de literatura na educação básica. A recorrência de ementas centradas na transmissão 

de conteúdos histórico-literários e na contextualização sócio-histórica de obras, aliada 

à ausência de abordagens sobre práticas de mediação, de formação do leitor e de 

transposição didática, indica que muitos cursos continuam formando futuros docentes 

com preparo limitado para enfrentar a complexidade da sala de aula. 

Esse quadro é corroborado por Soares e Machado (2022), ao refletirem sobre 

os desafios envolvidos na formação de professores que atuarão como formadores de 

leitores para os anos finais do ensino fundamental e para o ensino médio:  

 

Os formadores de leitores saídos de cursos de Letras encontrarão em 
sala de aula jovens na faixa que vai, aproximadamente, dos 11 aos 
17, com repertórios e interesses distintos. Encontrar os pontos de 
conexão entre a experiência anterior e aquela que se desencadeará 
tem sido um dos grandes desafios das licenciaturas que têm como 
objetivo formar formadores de leitores.  
Se no ensino fundamental II – do sexto ao nono ano – há a 
necessidade de um estreito diálogo com o segmento anterior para que 
se possa conhecer de perto o que esse estudante traz como bagagem 
literária, nos dois últimos anos já se deve estar atento à passagem 
para o ensino médio. Nas licenciaturas, essas nuances da formação 
nem sempre são colocadas (Soares e Machado, 2022, p. 348-349). 

 

Como bem consideram as autoras, é necessário ainda sensibilidade 

pedagógica para reconhecer os repertórios prévios dos alunos e compreender a 

leitura como um processo contínuo, atravessado por diferentes etapas da 

escolarização. Essa abordagem aproxima-se diretamente da perspectiva do 

letramento literário, que, no PPC em questão, aparece apenas na bibliografia 

complementar da disciplina “Literatura e Ensino”, com indicação das obras Letramento 

literário: teoria e prática, de Rildo Cosson, e Literatura e leitura literária na formação 

escolar: caderno do professor, de Aparecida Paiva, Graça Paulino e Marta Passos. 

Este último, concebido como um caderno do professor, pode ser compreendido como 

um referencial que estabeleceria articulação mais direta com a prática docente.  

Causa estranhamento que a bibliografia básica sugerida inclua a obra Lições 

de texto: leitura e redação, de Francisco Platão e José Luiz Fiorin, concebida como 
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material de apoio para o ensino médio, o que revela uma inadequação entre o nível 

de formação esperado na graduação e alguns referenciais indicados para essa 

formação. Essa escolha pode fragilizar a formação pedagógica do licenciando ao 

substituir referenciais teóricos de nível superior por instrumentos voltados à aplicação 

escolar, comprometendo o desenvolvimento de uma reflexão crítica e fundamentada 

sobre o ensino de literatura. Mais uma vez, defendemos que é preciso haver uma 

distinção entre as obras que o aluno lerá para sua formação como graduando e as 

que utilizará na sua prática pedagógica. 

Retomando a concepção anunciada pelo próprio documento – segundo a qual 

o curso pretende “capacitar a formar leitores” (IFSM, p. 13) –, observa-se que um 

currículo predominantemente estruturado em torno de abordagens teóricas e 

historiográficas, sem a perspectiva da formação do leitor, da recepção e da mediação 

da leitura, dificilmente alcança tal finalidade. Esse diagnóstico converge com a crítica 

de Leahy-Dios (2004), ao afirmar que 

 
precisamos repensar o ensino atual de literatura, centrado no 
conhecimento de gêneros, autores, história literária, elementos da 
poesia e ficção e os instrumentos rudimentares de crítica, em face das 
várias e generalizadas dificuldades de aprendizagem que a maioria 
dos alunos apresenta (Leahy-Dios, 2004, p. 27).  

 

Sem uma estruturação da formação docente, a tendência é que esse cenário 

se perpetue. A carência de componentes curriculares que promovam experiências 

sistemáticas de leitura literária e reflexão sobre a mediação compromete a 

possibilidade de transformação das práticas de ensino. No campo da enunciação, o 

documento afirma garantir a prática como componente curricular ao longo do curso:  

 

O curso de Licenciatura em Letras – Português e Espanhol reconhece 
a importância de estabelecer a relação entre teoria e prática como eixo 
articulador do currículo, permeando todo o processo de formação 
do(a) futuro(a) profissional, especialmente do(a) educador(a). Por 
esse motivo, foram incluídas na matriz curricular as disciplinas 
denominadas Oficinas, perfazendo 400 horas, as quais possuem 
caráter prático, enfocando questões e/ou contextos próprios das 
atividades de ensino-aprendizagem e a reflexão sobre eles, 
valorizando a interdisciplinaridade e a possibilidade de aplicação dos 
conhecimentos trabalhados no curso (IFSM, p. 19, grifos próprios). 

 

No entanto, a relação entre teoria e prática, no conjunto das ementas 
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analisadas, aparece concentrada nas disciplinas intituladas Oficinas, às quais é 

atribuída, de modo mais explícito, a função de promover a aplicação de 

conhecimentos e a experimentação de propostas didáticas. Estão previstas na matriz 

curricular a oferta de duas oficinas (Oficina II, oferecida no 4º período, e Oficina V, 

oferecida no 7º período) do eixo Estudos Literários destinadas à reflexão sobre a 

prática pedagógica, sendo obrigatório o aluno cursar ao menos uma. Apesar disso, o 

texto da ementa de “Oficina II” faz menção ao eixo Estudos em Educação, conforme 

Figura 27. 

Figura 27: Comparação entre as ementas de Oficina II e Oficina V

          Fonte: IFSM

Como se observa, a ementa não direciona para a abordagem de nenhum tópico 

específico, e a ausência de indicação de bibliografia é defendida no documento da 

seguinte forma: 

mp aç
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a elaboração de Programas Analíticos e das Ementas constitui 
atividade inerente a esse componente curricular uma vez que este 
atende às necessidades pedagógicas que emergem no decorrer do 
curso, razão pela qual não há ementas ou referenciais bibliográficos 
preestabelecidos no PPC (IFSM, p. 19). 

 

Assim, a discussão sobre as práticas relacionadas à literatura está confinada a 

apenas 40 horas na matriz curricular, enquanto as disciplinas de conteúdo 

historiográfico somam centenas de horas, o que evidencia uma separação estrutural 

entre o estudo dos conteúdos literários e a reflexão sobre a prática pedagógica. Esta 

disciplina carrega, sozinha, o peso de realizar a transposição didática que não ocorre 

nas disciplinas de conteúdo específico. 

Em resumo, o conjunto curricular do IF São João del-Rei permanece centrado 

em saberes essencialmente disciplinares, sem avançar para reflexões sobre o ensino 

da literatura, práticas de mediação ou condições contemporâneas de circulação e 

recepção do texto literário. Do ponto de vista da formação docente, isso revela uma 

lacuna importante, uma vez que as reflexões sobre a formação docente, a importância 

social do professor e os saberes docentes ficam restritas às disciplinas de estágio, 

mesmo assim, em meio a inúmeras outras temáticas a serem desenvolvidas.  

Conforme defendido por Nóvoa (2022), a formação de professores exige a 

integração entre saberes profissionais, vivências formativas e construção da 

identidade docente, algo que não se concretiza quando o currículo se limita ao domínio 

de conteúdos teóricos descontextualizados da prática pedagógica. Do mesmo modo, 

Tardif (2002) enfatiza que o professor não atua apenas com saberes disciplinares, 

mas mobiliza saberes pedagógicos, curriculares e experienciais, que precisam ser 

sistematicamente desenvolvidos ao longo do curso. curso. Nas disciplinas analisadas, 

as ementas não estabelecem vínculos com situações reais de ensino, não discutem 

metodologias de leitura literária, não abordam o papel do professor como mediador e 

tampouco dialogam com desafios atuais do ensino de literatura. O resultado é uma 

formação que, embora forneça um bom panorama teórico e histórico da literatura, 

parece pouco contribuir para o licenciando transformar esse conhecimento em prática 

pedagógica, perpetuando a percepção de Lage (2010) sobre o distanciamento entre 

teoria e prática na formação de docentes.  

Segundo o PPC em análise, “O Estágio articulado às outras dimensões que 
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compõem o currículo tem como finalidade concretizar o processo de reflexão da 

prática pedagógica, no processo de observação de diferentes instituições educativas” 

(IFSM, p. 21). Porém, a ausência de disciplinas que promovam a reflexão sobre a 

prática docente transfere essa responsabilidade quase exclusivamente para o estágio, 

sobre o qual o documento afirma ainda: 

 

o objetivo geral do Estágio Curricular da Graduação em Letras – 
Licenciatura em Língua Portuguesa e Língua Espanhola é 
aperfeiçoar, através da observação e práticas desempenhadas no 
local da realização do Estágio, os conhecimentos adquiridos no 
decorrer do curso (IFSM, p. 21, grifos próprios). 

 

Esse enunciado pressupõe uma linearidade entre teoria e prática – primeiro se 

acessa o conhecimento teórico e depois se aplica – e desconsidera a prática como 

momento de produção de saberes, como defende Tardif (2002). O estágio curricular, 

dessa forma, assume um caráter de finalização do processo, de etapa conclusiva, 

quando, na realidade, deveria constituir o processo formativo.  

O professor de literatura precisa dominar tanto os saberes sobre a literatura 

quanto as formas de transposição desses saberes para a mediação literária, o que 

implica compreender como as obras podem produzir sentido para sujeitos específicos 

em contextos escolares concretos. Essa mediação requer não apenas conhecimento 

do cânone, da história ou da teoria literária, mas principalmente a experiência estética, 

garantindo acesso, diálogo e fruição, especialmente para estudantes que não chegam 

à escola já constituídos como leitores literários. Nesse aspecto, o currículo analisado 

limita essa construção, pois a perspectiva da mediação e da formação de leitores não 

perpassa transversalmente toda a formação. Quando o currículo separa rigidamente 

conteúdo e didática, corre-se o risco de produzir licenciados muito competentes na 

análise literária, mas pouco preparados para promover experiências significativas de 

leitura na educação básica. 

 

4.3 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro – 

IFTM Campus Patrocínio 

 

O curso de licenciatura em Letras – Português-Inglês oferecido no turno 
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noturno na cidade de Patrocínio teve seu projeto pedagógico aprovado em 25 de 

setembro de 2024, em conformidade com a legislação vigente para o ensino superior. 

A proposta de implantação surgiu em razão da escassez de profissionais da área na 

região e à ausência de cursos de Letras nas imediações, uma vez que a oferta mais 

próxima de formação na área localiza-se a, pelo menos, 150 km de distância. Além 

disso, a proposta alinha-se à “verticalização do ensino no Campus, uma vez que todos 

os professores que pretendem atuar na licenciatura também lecionam no ensino 

médio” (IFTM, 2024, p. 25). Com duração mínima de 4 anos e máxima de 8 anos, o 

curso totaliza 3335 horas, o que corresponde a 135 horas a mais que o previsto pela 

resolução em vigor.  

Entre os objetivos enunciados para o curso, destaca-se que nenhum menciona 

a palavra literatura ou termos correlatos. A referência mais próxima aparece na 

menção à dimensão estética da linguagem: “Capacitar profissionais aptos a refletir 

criticamente sobre a linguagem e sobre as línguas estudadas, em suas dimensões 

social, histórica, política e estética” (IFTM, 2024, p. 29). Trata-se, porém, de uma 

formulação ampla, uma vez que a dimensão estética da linguagem também se faz 

presente em outras artes, manifestações ou práticas culturais, como a música, o 

teatro, a publicidade, o cinema, não sendo exclusiva do campo literário.  

O perfil do egresso delineado para o curso enfatiza a compreensão da 

complexidade social, mas com uma orientação formativa voltada prioritariamente à 

competência linguística: 

 
o graduado em Letras deve perceber a complexidade da sociedade 
que interage de diferentes formas e modos de linguagem. Para tanto, 
necessita ter domínio do uso das línguas que sejam objeto de seus 
estudos, em termos de sua estrutura, funcionamento e manifestações 
culturais, além de ter consciência das variedades linguísticas e 
culturais e da necessidade de posicionar-se criticamente em diferentes 
contextos, de modo a exercer sua cidadania. (...) O profissional deve, 
ainda, ter capacidade de reflexão crítica sobre temas e questões 
relativas aos conhecimentos linguísticos e literários, sem deixar de 
focalizar questões interdisciplinares (IFTM, 2024, p. 29-30). 

 

Observa-se que essa passagem privilegia uma abordagem centrada na 

linguagem em sentido amplo. Depreende-se que a literatura é considerada como uma 

manifestação cultural, o que dilui a especificidade do literário no conjunto das práticas 

discursivas contempladas pelo perfil profissional. Nesse sentido, pela análise dessa 



140 

 

parte do documento, a literatura não se apresenta como eixo estruturante da 

identidade do egresso, mas como um possível componente entre tantos outros usos 

e manifestações da linguagem.  

A instituição assume a importância da pesquisa como princípio formativo da 

docência, registrando-a como um dos princípios enunciados no perfil do egresso: “(...) 

sempre que possível, colaborar com o desenvolvimento de pesquisas científicas no 

campo educacional de maneira a refletir sobre sua própria prática docente e aplicar 

tal conhecimento em sua prática” (IFTM, 2024, p. 33). Esse princípio se materializa 

nos planos de todas as disciplinas relacionadas à literatura pela referência, nas 

ementas, a “princípios e práticas de pesquisa”. Trata-se de uma proposta de formação 

voltada ao professor-pesquisador, capaz de investigar as realidades educacionais 

locais e propor encaminhamentos fundamentados para os desafios da educação 

básica. Sobre isso, Tardif defende que 

 
A pesquisa universitária sobre o ensino começará a progredir a partir 
do momento em que ela reconhecer que não produz uma teoria sobre 
uma prática, mas que ela mesma é uma prática referente a atividades 
(ou seja, ensinar) e a atores (ou seja, os professores) que dispõem de 
seus próprios saberes e de seus próprios pontos de vista (Tardif, p. 
238). 

 

O autor concebe a pesquisa como uma prática construída em diálogo com o 

ensino e os saberes de outros professores, valorizando o professor como produtor de 

conhecimentos teóricos. A ênfase do IFTM na pesquisa científica pode ser 

compreendida como uma orientação formativa que favorece a constituição de 

docentes capazes de investigar criticamente sua própria prática, de reconhecer o 

ensino como um campo legítimo de produção de saberes e de se reconhecerem como 

possíveis produtores de teorias.  

Aliados à pesquisa, o estudo e aperfeiçoamento contínuos como constituintes 

do desenvolvimento profissional e pessoal são reconhecidos no perfil do egresso, que 

propõe um aluno capaz de “compreender sua formação profissional como processo 

contínuo, autônomo e permanente. Ao deixar o curso, deve entender que a pesquisa 

e a extensão, além do ensino, articulam-se e integram-se nesse processo” (IFTM, 

2024, p. 30) e “compreender a importância da busca permanente da educação 

continuada e do desenvolvimento profissional” (p. 34). Ao explicitar esses princípios, 

o documento reconhece os limites inerentes à formação inicial. 
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Na seção Concepção metodológica do curso, no que se refere às orientações 

dirigidas à prática pedagógica dos docentes do curso, o PPC estabelece que  

 
Os discentes trazem consigo conhecimentos variados de mundo, pois 
são, antes de tudo, sujeitos sociais e históricos. Dessa forma, as ações 
dos docentes devem ser pautadas, de modo precípuo, pelo 
conhecimento prévio do estudante, ao mesmo tempo em que 
correspondam ao nível de assimilação e estruturação das informações 
adequadas aos diferentes estilos de aprendizagem (IFTM, 2024, p. 
125) 

 

Embora dirigida inicialmente à atuação dos docentes do curso, essa orientação 

tende a repercutir na própria formação dos licenciandos, uma vez que as práticas 

didáticas vivenciadas ao longo da graduação constituem referências para a 

construção de suas futuras estratégias de ensino. Ao envolver-se com propostas 

formativas que partem do reconhecimento de seus saberes prévios, o graduando 

compreende esse procedimento como um princípio metodológico pertinente à prática 

docente, podendo incorporá-lo posteriormente em sua atuação na educação básica. 

Desse modo, a diretriz não apenas organiza o trabalho pedagógico interno do curso, 

mas também contribui para a constituição de modos de ensinar que tendem a ser 

reproduzidos e reelaborados pelos futuros professores. 

Entre as oito competências e habilidades elencadas como fundamentos da 

formação profissional do egresso, apenas uma faz referência explícita à literatura, ao 

mencionar a necessidade de uma “visão crítica das perspectivas teóricas adotadas 

nas investigações linguísticas e literárias, que fundamentam sua formação 

profissional” (IFTM – Campus Patrocínio, 2024, p. 30). Ainda que pontual, essa 

proposição indica a importância de uma formação que não se limita à aceitação tácita 

dos conteúdos, mas que promova o desenvolvimento de uma postura reflexiva diante 

do conhecimento. As demais competências e habilidades não estabelecem relação 

direta com práticas de leitura literária, com o ensino de literatura, com a formação de 

leitores ou com a mediação da leitura. 

Conforme disposto na Resolução CNE/CP Nº 04/2024, o curso é constituído 

por quatro núcleos, sendo que as disciplinas obrigatórias relacionadas à literatura 

integram o Núcleo II: Aprendizagem e Aprofundamento dos Conteúdos Específicos 

das áreas de atuação profissional (ACCE): 
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Figura 28: Disciplinas referentes à literatura

Fonte: a autora 

Das oito disciplinas obrigatórias, quatro preveem carga horária prática em seus 

respectivos planos de unidade curricular, nos quais se explicitam ainda a ementa, os 

objetivos formativos, a indicação de três bibliografias básicas e cinco complementares. 

4.3.1 Concepções de literatura

O componente curricular “Teoria da Literatura I” (figura 29) apresenta uma 

ementa bastante abrangente, propondo o estudo de uma breve história da teoria 

literária; dos elementos estruturantes da literatura, como noção de gêneros literários, 

autor, autoria, leitor e recepção; conceitos como dialogismo, polifonia e 

intertextualidade; além dos elementos constituintes da poesia e da prosa. Com isso, 

o futuro professor adquire o que a ementa chama de “instrumental teórico como 

operador de leitura”, demarcando que a leitura do texto literário deve se basear em 

um cabedal teórico. A disciplina enfatiza a compreensão do texto literário como 

espaço de circulação de vozes, de relações com outros textos e de produção de 

sentidos que se atualizam nas práticas de leitura e à luz de teorias diversas. Nessa 

perspectiva, o leitor não ocupa uma posição secundária, mas integra o próprio 

processo de construção do sentido literário. 

Um dos objetivos da disciplina é que o aluno seja capaz de aplicar esse 
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repertório teórico na prática docente, o que indica uma preocupação em estabelecer 

alguma articulação entre a formação teórica e a atuação pedagógica. A contribuição 

para a formação do leitor literário e para a mediação da leitura aparece, sobretudo, no 

plano da formação conceitual do mediador, familiarizado com categorias analíticas 

que permitem uma aproximação mais qualificada dos textos.  

Em “Teoria da Literatura II” (figura 29), que contempla uma carga horária 

prática, a inclusão de correntes como a crítica sociológica, os estudos culturais e a 

ecocrítica favorece a preparação do professor para atuar em um ensino que articule o 

texto literário a questões do mundo contemporâneo. Isso se alinha ao perfil do egresso 

pretendido, que deve ser capaz de refletir sobre a linguagem em suas dimensões 

social e ideológica.  

As disciplinas Teoria da Literatura I e II apresentam objetivos formativos 

idênticos, embora possuam ementas distintas (Figura 29).  Essa organização sugere 

que o estudo da teoria literária não se orienta prioritariamente pela delimitação de 

conteúdos específicos, mas pela finalidade formativa que sustenta essas disciplinas: 

contribuir para a formação de um professor capaz de mediar a leitura literária e de 

participar ativamente da formação de leitores, ancorando sua prática tanto em 

referenciais teóricos clássicos quanto em perspectivas contemporâneas.  

Ambas as disciplinas compartilham na referência bibliográfica básica as obras 

de Eagleton, Compagnon e, na complementar, de Candido e Costa Lima, todas já 

consagradas no meio acadêmico como referências para a discussão dos itens 

propostos. A indicação da obra O lugar da teoria literária, de André Cechinel, na 

bibliografia complementar de ambas as disciplinas, indica uma abertura para a 

discussão a respeito do espaço da literatura na sociedade atual e no contexto escolar.  
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Figura 29: comparação entre as disciplinas Teoria da Literatura I e II

Fonte: IFTM, 2024.

“Literatura brasileira I” e “Literatura brasileira II” são estruturadas de modo a 

possibilitar que o futuro professor não apenas conheça as obras basilares da literatura 

brasileira, mas também desenvolva condições de mobilizá-las no processo de 

formação do leitor na educação básica. As ementas preveem a leitura de obras 

fundamentais e o estudo das fontes bibliográficas essenciais, aspecto indispensável 

à atuação como mediador, que necessita de um repertório amplo para selecionar 

textos adequados aos diferentes contextos escolares. Enquanto “Literatura brasileira 

I” (Figura 30) se concentra no período que vai das origens da literatura brasileira até o 

século XIX, “Literatura Brasileira II” (Figura 31) dedica-se ao estudo de obras dos 

séculos XX e XXI, contemplando carga horária de natureza prática. 

Além disso, o conteúdo de ambas as disciplinas permite que o professor atue 

de forma crítica, ao favorecer a discussão, junto aos alunos, dos modos pelos quais a 

identidade nacional foi construída por meio dos textos literários. A bibliografia de 

ambas indica um equilíbrio entre a tradição historiográfica, como Alfredo Bosi e 

Antonio Candido, e as tendências críticas contemporâneas, como Regina 

Dalcastagnè, Silviano Santiago e Roberto Schuwarz, sendo adequadas aos objetivos 
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de formação docente e letramento crítico. As obras selecionadas podem propiciar ao 

licenciando a “reflexão analítica e crítica sobre a linguagem como fenômeno social, 

histórico e ideológico” (IFTM – Campus Patrocínio, 2024, p. 30).

Figura 30: Ementa da disciplina Literatura Brasileira I

        Fonte: IFTM
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Figura 31: Ementa da disciplina Literatura Brasileira II

  Fonte: IFTM, 2024

A ementa do componente “Literatura infanto-juvenil” (Figura 32), oferecida na 

modalidade ensino a distância – EaD, assume como ponto de partida o conceito e a 
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problematização desse campo específico. A presença de tópicos como o fantástico, o 

maravilhoso, o lúdico e a experiência estética apon3ta para um conceito de literatura 

que valoriza a dimensão simbólica, imaginativa e sensível da leitura, afastando-se de 

abordagens instrumentalizadoras. Assim, a literatura infantojuvenil é compreendida 

como experiência estética, e não como recurso didático para transmissão de valores 

ou conteúdos, o que tem implicações diretas para a formação do professor como 

mediador de leitura. Nesse sentido, a leitura literária aparece vinculada à fruição, à 

construção de sentidos e à ampliação do repertório cultural do leitor.  

Os objetivos da disciplina priorizam a discussão das noções de literatura 

infantojuvenil e de suas possíveis especificidades em relação à literatura geral, 

sugerindo uma formação que busca superar discussões como “literatura para adultos” 

e “literatura para crianças e jovens”. Depreende-se que a literatura infantojuvenil não 

é considerada como um recorte menor ou derivado da literatura geral, mas como 

objeto que demanda reflexão teórica, histórica e crítica, considerando suas condições 

de surgimento, seus modos de circulação e suas formas de legitimação. A disciplina 

propõe uma compreensão ampla do repertório literário, fundamental para a atuação 

docente comprometida com a formação do leitor literário, ao propor a análise de obras 

desde suas origens até as produções contemporâneas. Porém, trata-se de um 

objetivo formativo demasiadamente amplo para um componente curricular com carga 

horária de 33h20min, ainda mais quando a disciplina acumula também a 

problematização conceitual do campo e a articulação com a prática docente.  
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Figura 32: Ementa da disciplina Literatura infanto-juvenil

                 Fonte: IFTM, 2024

Para as disciplinas na modalidade EaD, que podem totalizar 12% da carga 

horária do curso, o documento prevê que
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pode-se utilizar vídeo-aulas, chat, fórum, E-books disponibilizados no 
acervo disponível no sistema Minha Biblioteca, entre outros, a critério 
dos docentes considerando as especificidades de cada uma das UCs. 
Ainda como alternativas, o docente responsável pelas unidades 
curriculares supracitadas poderá eleger encontros presenciais e/ou 
síncronos para momentos informativos e de interação com os 
estudantes, esclarecimentos de dúvidas e/ou troca de experiências 
(IFTM, 2024, p. 127).  

 

Do ponto de vista da formação em Letras, observa-se que as interações 

síncronas ou presenciais previstas são caracterizadas prioritariamente como 

momentos informativos, de esclarecimento de dúvidas ou de troca de experiências, e 

não como momentos de discussão teórica sobre os conceitos, de leitura efetiva de 

obras e de reflexão sobre a prática, o que mostra uma concepção funcional da 

mediação pedagógica. Da forma como está proposto, o professor atua organizando 

materiais e resolvendo dúvidas específicas dos estudantes, mas não fica claro que ele 

também está conduzindo o aprendizado de forma mais planejada e aprofundada.  

A unidade curricular “Leituras fundamentais da literatura portuguesa” (Figura 33) 

apresenta uma concepção de literatura compreendida como patrimônio histórico-

crítico, organizado a partir de obras consideradas fundamentais e de um conjunto de 

referências teóricas legitimadas pela tradição acadêmica dos estudos literários. O 

vocabulário empregado na ementa e nos objetivos – problematizar concepções, 

analisar obras basilares, discutir bibliografias fundamentais – remete a uma 

abordagem que privilegia a historicização da literatura e sua leitura mediada por 

referenciais críticos consolidados. Assim, o componente curricular contribui para a 

formação de docentes aptos a situar obras e autores em tradições literárias 

específicas e a mobilizar repertório crítico para a leitura dos textos.  
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Figura 33: Ementa da disciplina Leituras fundamentais da literatura portuguesa

       Fonte: IFTM, 2024

Em suma, o currículo não trata a teoria como um fim em si mesma, mas como 

uma base para que o egresso domine as linguagens de maneira crítica e estética, 

tornando-se um agente capaz de promover a emancipação humana através da leitura. 
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O egresso é incentivado a perceber a literatura como um campo onde se cruzam a 

cultura, o pensamento crítico e a inserção na sociedade. 

 

4.3.2 Literaturas e temas contemporâneos, suportes digitais e mediações 

tecnológicas no ensino de literatura. 

 

Temas como diversidade cultural e étnico-racial, alteridade e identidade não 

apenas estão presentes no PPC como constituem objetos de atenção que 

demandaram a constituição de núcleos e coordenações especializados no IFTM, para 

garantir o atendimento à diversidade e a promoção de uma educação inclusiva: 

 
Atualmente, o Campus Patrocínio conta com a Coordenação de 
Assuntos Étnico-Raciais e Indígenas (Caeri), com o Núcleo de 
Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas (Neabi), com a Coordenação de 
Diversidade, Sexualidade e Gênero (Cadseg), com a Coordenação de 
Atendimento às Pessoas com Necessidades Específicas (Capne) e 
com o Núcleo de Estudos de Diversidade, Sexualidade e Gênero 
(Nedseg) e com o Núcleo de Atendimento às Pessoas com 
Necessidades Específicas (Napne) (IFTM, 2024, p. 42). 

 

Esse contexto se mostra potencialmente favorável à formação docente sensível 

às demandas sociais contemporâneas. Conforme o documento, o desenvolvimento 

de disciplinas e projetos ao longo do curso deve ser realizado em colaboração com 

esses núcleos e coordenações. Sobre a diversidade étnico-racial, na licenciatura em 

Letras,   

o curso contará com a unidade curricular de “Literatura, identidades e 
alteridades: expressões africanas, afro-brasileiras e indígenas”, sendo 
que a unidade curricular de Literatura Brasileira II também contará com 
temas de literatura afrodescendente brasileira e de literaturas 
indígenas (IFTM, 2024, p. 30). 

 

Diferentemente do afirmado no excerto, a ementa de “Literatura Brasileira II” 

(Figura 31) não apresenta referência aos temas mencionados. Em “Literatura, 

identidades e alteridades: expressões africanas, afro-brasileiras e indígena” (Figura 

34), a definição do estudo como panorâmico, associada à menção explícita a 

categorias analíticas provenientes dos estudos culturais e da perspectiva decolonial, 

como identidade, alteridade, diáspora, nação e africanidade, indica uma abordagem 
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da leitura de literatura vinculada à constituição de identidades, às dinâmicas sociais e 

aos processos de disputa simbólica. 

O objetivo de “problematizar os processos de constituição do cânone e seus 

tensionamentos na produção ficcional brasileira” (IFTM, 2024, p. 100) insere a 

literatura em um cenário de disputas e seleções institucionais, o que possibilita 

entendê-la como prática constituída por escolhas culturais e critérios usados para 

determinar o que é considerado válido ou legítimo. A proposição de leitura e análise 

de produções africanas, afro-brasileiras e indígenas, bem como a discussão dos 

fundamentos conceituais dos estudos literários sob a ótica decolonial, favorece a 

formação de docentes capazes de ler criticamente o repertório literário e de refletir 

sobre os fundamentos que sustentam as seleções de obras no ensino de literatura. 

Tudo isso pode contribuir para uma atuação pedagógica voltada à ampliação de 

repertórios e à inclusão de produções historicamente marginalizadas.

Figura 34: Ementa da disciplina Literatura, identidades e alteridades: expressões africanas, 
afro-brasileiras e indígena



153

          Fonte: IFTM, 2024

Apesar de o título da unidade curricular sugerir uma noção ampla de identidade 

e alteridade, inclusive porque os termos aparecem no plural, esses conceitos são 

abordados a partir de um recorte específico, centrado nas literaturas africanas de 

língua portuguesa, afro-brasileiras e indígenas, conforme explicitado na ementa e nos 

objetivos. Sobre esse tema, o PPC enuncia também que 

as discussões sobre História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena não 
se concentrarão apenas em unidades curriculares específicas, mas 
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atravessarão as concepções pedagógicas do PPC de maneira 
transversal, envolvendo discussões de decolonialidade, língua, 
identidade e alteridades (IFTM, 2024, p. 30). 

 

Essa transversalidade, contudo, não se confirma na análise do PPC, uma vez 

que as discussões mencionadas não se manifestam de forma recorrente nas ementas 

e nos objetivos das unidades curriculares. As questões ambientais também estão 

previstas no PPC, conforme se lê a seguir. 

 
a reflexão sobre políticas de educação ambiental também atravessará 
o curso. Se em “Teoria da literatura II” a ótica da ecocrítica por 
definição envolve a reflexão sobre a integração entre o humano, o 
animal e o vegetal, as políticas ambientais também estão na base dos 
estudos decoloniais. Essa mesma reflexão sobre as políticas 
ambientais também é contemplada pela unidade curricular de “Direitos 
humanos e diversidade” (IFTM, 2024, p. 43). 

 

Essa articulação conceitual entre ecocrítica e estudos decoloniais não se 

explicita na ementa da disciplina “Teoria da literatura II” (Figura 29), que até menciona 

o conceito de ecocrítica. Contudo, não se observam desdobramentos desse 

referencial nos objetivos da disciplina nem na bibliografia indicada em que não se 

verificam menções ao debate sobre a integração entre humano, animal e vegetal nem 

às políticas ambientais associadas a essa perspectiva.  

Outras questões relacionadas à alteridade e construção da identidade – como 

as questões religiosas, sociais, etárias, de gênero – não são propostas nas demais 

disciplinas da área de literatura. Esses temas são mencionados nas disciplinas 

obrigatórias “Direitos Humanos e Diversidade” “Educação inclusiva” e “História da 

Educação”, componentes do Núcleo I: Estudos de Formação Geral (EFG), e na 

disciplina optativa “Tópicos especiais em Estudos Decoloniais”.  

Atendendo à legislação vigente, o PPC prevê para o egresso o “domínio de 

recursos e tecnologias digitais de informação e comunicação” (IFTM, 2024, p. 30), 

estabelecendo que o egresso deve possuir o domínio desses recursos para atuar de 

forma crítica na sociedade contemporânea. Essa orientação se expressa na disciplina 

“Mídias e Tecnologias Digitais na Educação”, oferecida na modalidade EaD e com 

carga horária prática, contemplando mídias e tecnologias aplicadas à educação em 

sentido geral, sem estabelecer articulação específica com práticas de ensino de 
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literatura ou de mediação da leitura literária. A relação entre literatura e outras mídias 

é mencionada somente na ementa de “Teoria da literatura II”, não se identificando, 

contudo, bibliografia específica que desenvolva esse eixo. Nesse sentido, o percurso 

formativo acaba oferecendo poucas ocasiões para que o licenciando reflita, de 

maneira mais aprofundada, sobre as possibilidades de articulação entre o ensino de 

literatura, a leitura literária e o uso de mídias e tecnologias digitais, o que repercute na 

construção de referenciais para essa dimensão da prática docente. 

 

4.3.3 Diálogo entre literatura e ensino 

 

Das oito disciplinas relacionadas à literatura, seis (Literatura brasileira I e II, 

Teoria da literatura I e II, Literatura infanto-juvenil e  Leituras fundamentais de literatura 

portuguesa) são fundamentais para a formação de professores mediadores, pois 

explicitam o objetivo formativo de capacitar o estudante a “aplicar o repertório 

conceitual para a prática docente direcionada à formação de leitores”, propondo a 

transformação do conhecimento teórico em ferramentas práticas para a sala de aula. 

A presença dessa perspectiva nos objetivos define a literatura como um saber 

escolarizável, assume a formação de leitores como princípio orientador da formação 

docente e estabelece um vínculo, ainda que amplo, entre os saberes teóricos e a 

prática pedagógica. 

Além disso, Teoria da literatura I e II explicitam ainda como objetivo “empregar 

o instrumental teórico como operador de leitura para a análise crítica do texto literário”. 

Ao ser mobilizada como operador de leitura, e não como fim em si mesma, a teoria 

contribui para a construção de percursos de interpretação fundamentados. Ainda que 

o documento não explicite de que modo esses conteúdos se desdobram em práticas 

de ensino ou em processos concretos de mediação da leitura literária na educação 

básica, sua inclusão em destaque na ementa pressupõe que essa orientação deva 

nortear o percurso formativo conduzido pelo docente da disciplina. 

O componente curricular “Metodologia do ensino de Língua Portuguesa e suas 

literaturas” (Figura 35) introduz a ementa com a seguinte perspectiva formativa: “A 

história da literatura como espaço privilegiado de discussão multi e interdisciplinar” 

(IFTM, 2024, p. 95). Considerando as discussões presentes nesta pesquisa sobre a 

perda progressiva de espaço da literatura tanto na formação básica quanto nos seus 
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documentos orientativos, a apresentação da literatura como “espaço privilegiado de 

discussão” na introdução da ementa assume especial relevância e traz um certo 

alento. 

Sem dúvida, ao tratar das obras literárias em sua inserção histórica, cultural e 

social são acionados saberes provenientes de diferentes campos do conhecimento, 

como a história, a filosofia, a sociologia, a antropologia, a política, os estudos culturais 

etc, uma vez que as produções literárias se relacionam com contextos de produção, 

circulação e recepção marcados por valores, conflitos e transformações sociais. Além 

disso, a história da literatura não se limita à organização cronológica de autores e 

obras, mas envolve a análise de processos de constituição de tradições, cânones e 

movimentos estéticos, o que demanda a articulação entre abordagens teóricas, 

críticas e historiográficas. Nesse sentido, abre-se a possibilidade de discussões 

interdisciplinares, ao discutir critérios de seleção, exclusão e legitimação de textos, 

bem como ao considerar as relações entre literatura, outras artes e diferentes formas 

de produção simbólica. Por fim, ao incorporar debates contemporâneos, como 

questões de identidade, gênero, raça, classe etc, a história da literatura amplia ainda 

mais seu caráter multidisciplinar, reafirmando-se como um espaço de reflexão que 

ultrapassa os limites estritos da análise formal do texto literário e contribui para uma 

compreensão mais ampla da cultura.  

Entretanto, toda essa expectativa formativa de consideração da literatura como 

espaço privilegiado de debate não se confirma nos objetivos da unidade curricular, 

que são amplos, genéricos e abstratos. Além disso, a leitura literária, a mediação da 

leitura ou a formação de leitores também não constituem objetivos da disciplina de 

metodologia de ensino. Essa disciplina constitui a única a mencionar o termo 

letramento, mas sem fazer menção a letramento literário. Sua bibliografia inclui 

pesquisadoras como Graça Paulino e Magda Soares, cujas contribuições são 

reconhecidas no campo do letramento literário e da formação de leitores, indicando 

que o documento incorpora, ao menos no plano teórico, referenciais consolidados, 

que dialogam com o quadro conceitual desenvolvido nesta pesquisa.  
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Figura 35: Ementa da disciplina Metodologia do ensino de Língua Portuguesa e suas 
literaturas
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         Fonte: IFTM, 2024
  

Há ainda objetivos formativos anunciados no PPC que não encontram respaldo 

em nenhuma disciplina, seja na ementa ou nos objetivos, como o de formar alunos 

aptos a “Compreender criticamente os marcos normativos que fundamentam a 

organização curricular de cada uma das etapas e modalidades da Educação Básica 

e, em particular, (...) da Base Nacional Comum Curricular” (IFTM, 2024, p. 31). 

Inclusive, um dos parâmetros avaliativos referentes ao Estágio Curricular 

Supervisionado é a “atenção aos princípios direcionadores constantes na Base 

Nacional Curricular Comum (BNCC)”. Fica o questionamento, portanto, sobre como 

essa exigência poderá ser atendida se nenhuma disciplina propõe a discussão dos 

documentos que norteiam a educação básica. As disciplinas que têm como objetivo a 

aplicação do repertório teórico na prática docente deveriam considerar a BNCC como 

referência, uma vez que se trata do documento orientador da educação básica. Diante 

disso, questiona-se sobre em que momento do percurso formativo o futuro professor 

será levado a refletir sobre a aplicação dessas teorias em consonância com as 

prescrições da BNCC.

A instituição enuncia como princípios norteadores da concepção curricular “a 

interdisciplinaridade, a contextualização e a integração permanente entre teoria e 

prática ao longo dos processos de ensino e de aprendizagem” (IFTM, 2024, p. 34). A 

interdisciplinaridade é mais enfatizada nas disciplinas optativas, estando presente em 

todas as ementas. Algumas delas, a julgar pelo título – visto que a ementa e os 

objetivos formativos da unidade curricular são genéricos e não há bibliografia indicada 

– podem contribuir para a formação referente ao ensino de literatura:

Do Núcleo I: Estudos de Formação Geral (EFG): 
Tópicos especiais em cultura brasileira
Tópicos especiais em teoria e prática educativa
Tópicos especiais em língua e cultura latina

Do Núcleo II: Aprendizagem e Aprofundamento dos Conteúdos Específicos das 
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áreas de atuação profissional (ACCE):  
 

Tópicos especiais em Literatura Comparada 
Tópicos especiais em Literatura e Sociedade 
Tópicos especiais em estudos decoloniais 

 

A indicação de que a bibliografia básica dessas disciplinas “será definida 

conforme a oferta” suscita alguns questionamentos. O que exatamente se entende 

por essa formulação? A bibliografia não deveria estar previamente articulada ao viés 

formativo pretendido para a disciplina e em consonância com a perspectiva do curso? 

Ao ser deixada em aberto, essa definição passa a depender exclusivamente do 

docente responsável por ministrar a disciplina em cada oferta. 

Apesar de a literatura não ser considerada, nas seções descritivas do PPC, 

como um eixo estruturante do curso, a análise das disciplinas específicas revela uma 

proposta formativa consistente e diversificada, o que favorece sua inserção efetiva na 

formação do futuro professor. 

 
 
Considerações parciais 

 

Embora a análise proposta nesta pesquisa não tenha um viés comparativo, 

elaboramos um quadro das disciplinas obrigatórias relacionadas à literatura oferecidas 

pelos três institutos, com destaque para as disciplinas comuns, como uma síntese da 

proposta de cada curso. Esse recurso permite visualizar como cada instituição 

organiza o percurso formativo no campo dos estudos literários, possibilitando 

identificar aproximações, especificidades e diferentes ênfases atribuídas à presença 

da literatura na matriz curricular.  
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Quadro 1: Resumo das disciplinas obrigatórias nas 3 instituições 

Fonte: a autora 
 

Com base no quadro apresentado e nas discussões teóricas que orientam a 

tese, é possível delinear alguns aspectos centrais da formação docente em literatura 

projetada pelos três cursos, sem incorrer em uma comparação direta entre as 

instituições. De modo geral, o quadro permite afirmar que a formação se constrói a 

partir de uma base teórica comum (teoria da literatura, literatura brasileira, literatura 

portuguesa, literatura africana de língua portuguesa, componentes sobre ensino), com 

abertura para debates contemporâneos e para a pluralidade de tradições literárias. 

Trata-se, portanto, de uma proposta que atende às prescrições legais e às diretrizes 

curriculares vigentes. Porém, ainda que a estrutura geral seja semelhante, os efeitos 

formativos não são necessariamente os mesmos, uma vez que dependem do modo 

Campus Patrocínio 
Português-Inglês 

Campus São João 
Português-Espanhol 

Campus Congonhas 
Português-Inglês 

Teoria da literatura I Teoria Literária I Teoria da Literatura 
Teoria da literatura II Teoria Literária II  

  Introdução à Leitura Literária 
I: Prosa 

  Introdução à Leitura Literária 
II: Poesia 

Literatura brasileira I Literatura Brasileira I  
Literatura brasileira II Literatura Brasileira II  

Leituras fundamentais da 
literatura portuguesa 

Literatura Portuguesa Panorama da Literatura em 
Língua Portuguesa I: 

Relações entre Brasil e 
Europa 

Literatura, identidades e 
alteridades: expressões 

africanas, afro-brasileiras e 
indígenas 

Literaturas Africanas de 
Língua Portuguesa 

Panorama da Literatura em 
Língua Portuguesa II: 

Relações entre Brasil e 
África 

  Panorama das Literaturas 
em Língua Portuguesa III: 

Memória, Espaço e 
Identidade 

Metodologia do ensino de 
Língua Portuguesa e suas 

literaturas 

Literatura e Ensino Didática e Metodologia do 
Ensino de Literatura 

Literatura infanto-juvenil  Literatura Infantil e Juvenil 
 Literatura e Sociedade Literatura e Sociedade 
 Literatura e 

Interdisciplinaridade 
 

  Diálogos literários: tradição 
e modernidade 
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como as disciplinas são concebidas e articuladas no interior do currículo.  

Tomados em conjunto, todos os componentes curriculares desempenham um 

papel estratégico na formação docente, pois todos contribuem para a constituição de 

um repertório teórico, cultural e pedagógico necessário à atuação no ensino de 

literatura. As disciplinas de natureza teórica e historiográfica contribuem para a 

compreensão da literatura como campo de conhecimento sistematizado, enquanto os 

componentes voltados ao ensino e à didática discutem esse repertório a partir das 

demandas da educação básica e das práticas de mediação da leitura. Além disso, as 

disciplinas que articulam literatura, sociedade e outras áreas do saber ampliam as 

possibilidades de leitura e interpretação das obras. Desse modo, ainda que cada 

componente possua objetivos e enfoques específicos, é na articulação entre eles que 

se delineia uma proposta formativa capaz de sustentar tanto o domínio dos conteúdos 

literários quanto a reflexão sobre o ensino e a formação de leitores.  

A ausência de uma disciplina específica sobre literatura infantil e juvenil na 

matriz curricular de uma das instituições permite algumas inferências relevantes para 

a análise da formação de docentes que atuarão na educação básica. Primeiramente, 

esse silêncio curricular sugere que a literatura destinada a crianças e jovens não é 

reconhecida como um campo de conhecimento que demanda estudo sistemático e 

mediação especializada. Por não constituir um componente próprio, esse conjunto de 

produções acaba por ocupar um lugar secundário no currículo, diluído em outras 

disciplinas. Como consequência, essa ausência compromete a formação do futuro 

professor para lidar com um dos principais objetos de seu trabalho na educação 

básica.  

Na literatura infantojuvenil, parte-se do princípio de que o leitor ainda está em 

processo de constituição, o que exige do professor estratégias criteriosas de 

aproximação do leitor com o texto, de criação de condições de leitura, de orientação 

de percursos interpretativos, focando a experiência de leitura. Dessa forma, torna-se 

mais importante saber como se constrói o vínculo com o texto literário e compreender 

como se forma um leitor do que apenas conhecer obras. Além disso, a literatura 

infantojuvenil envolve especificidades estéticas, editoriais e pedagógicas que não são 

abrangidas pelo domínio da teoria literária ou das literaturas nacionais. Ignorá-las 

compromete a constituição de saberes docentes vinculados à mediação da leitura, 

uma vez que limita o repertório necessário para a seleção de obras, a construção de 
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percursos leitores e a compreensão das relações entre texto, leitor e contexto escolar. 

Por fim, a inexistência desse componente curricular pode indicar uma 

concepção restrita de formação do leitor literário, mais voltada à transmissão de 

conteúdos literários do que à reflexão sobre processos de leitura e de formação de 

leitores em diferentes fases do desenvolvimento. Essa visão distancia-se das 

discussões sobre letramento literário, que enfatizam a continuidade da formação do 

leitor desde a infância e a adolescência, bem como o papel ativo do professor como 

mediador qualificado dessas experiências. 

A estrutura do curso de licenciatura deve prever ainda a constituição do próprio 

graduando como leitor e fornecer condições para ampliação de seu repertório de 

leitura, uma vez que a relação entre a escolha pelo curso de Letras e o hábito da 

leitura nem sempre coexistem: 

 
Mesmo que não explicitem, muitos docentes do ensino superior 
administram suas disciplinas a partir da premissa de que as práticas 
de convivência com a literatura são – ou deveriam ser – comuns, por 
exemplo, aos ingressantes nos cursos de Letras, o que já se provou 
ser uma ilusão. Como sabemos, o momento da escolha profissional 
pelo magistério nem sempre reflete o gosto pessoal pelo objeto de 
conhecimento com o qual o futuro professor lidará no seu ofício 
(Soares e Machado, 2022, p. 8). 

 

A falta de repertório literário implica em consequências não apenas na atuação 

do futuro docente, mas também no desempenho do aluno durante a graduação. Foi o 

que constatou Lage (2010), em seu estudo sobre formação docente:  

 

Todos os participantes da pesquisa afirmaram ser o problema da falta 
da leitura um grande empecilho para o bom desenvolvimento das 
disciplinas ligadas à literatura nos cursos de Letras. O aluno chega ao 
curso com um ínfimo repertório de leituras literárias, com poucos 
conhecimentos históricos, com um baixo “capital cultural” (...) (Lage, 
2010, p. 180). 

 

Assim, a formação do licenciando como leitor literário deve constituir seu 

projeto formativo, e não ser considerado como um pressuposto implícito da escolha 

profissional.  

Embora fosse possível quantificar percentualmente a presença das disciplinas 
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de literatura no conjunto da matriz curricular, optamos por não registrar a que 

porcentagem elas correspondem. Esse dado, tomado de forma isolada, não permite 

apreender o lugar formativo atribuído à literatura no curso, uma vez que não explicita 

as concepções que orientam as disciplinas, seus objetivos, nem as articulações 

propostas com a formação do leitor literário e com a prática docente. Consideramos, 

portanto, mais pertinente concentrar a análise nos conteúdos das ementas, nos 

objetivos formativos, nas declarações teóricas e nas orientações presentes nos 

documentos, entendendo que é nesse nível que se delineiam, de modo mais 

consistente, as concepções de literatura, de ensino e de mediação da leitura que 

sustentam o projeto pedagógico do curso. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Iniciamos este estudo com o intuito de verificar como os cursos de licenciatura 

em Letras/Língua Portuguesa de três institutos federais de Minas Gerais (IFMG – 

Campus Congonhas, IFSM – Campus São João del-Rei e IFTM – Campus Patrocínio) 

projetam a formação de professores para atuar no ensino de literatura na educação 

básica, tendo como base os conceitos de letramento literário, mediação da leitura e 

formação de leitores. Para o alcance desse objetivo, analisamos os documentos 

institucionais com base em três categorias oriundas dos objetivos específicos, a fim 

de verificarmos quais as concepções de literatura adotadas por essas instituições; a 

referência à abordagem de temas contemporâneos e suportes digitais na literatura, o 

uso de suportes digitais e da mediação tecnológica no ensino de literatura; e como se 

dá o diálogo entre literatura e ensino.   

Sabemos que a graduação não esgota todas as possibilidades formativas do 

futuro professor e isso não configura um problema do ponto de vista pedagógico, mas 

corresponde à própria lógica do sistema educacional. A formação inicial deve oferecer 

um panorama amplo dos fundamentos teóricos, metodológicos e críticos da área, 

criando condições para que o licenciando construa bases adequadas para sua 

atuação profissional. O aprofundamento em vertentes específicas, por sua vez, 

ocorre, muitas vezes, em etapas posteriores da trajetória acadêmica e profissional, 

como a especialização, o mestrado e o doutorado, espaços destinados à escolha de 

recortes, à solidificação de interesses investigativos e ao desenvolvimento de 

competências mais especializadas.  

A estrutura curricular de uma licenciatura em Letras deve oferecer, com base 

nas diretrizes legais, uma formação teórica consistente, que permita ao graduando 

compreender o campo específico de atuação em seus fundamentos conceituais, 

históricos e epistemológicos. Para além disso, deve assegurar uma formação 

pedagógica que promova uma abordagem crítica dos processos de ensino e 

aprendizagem, a organização do trabalho docente, os modos de avaliação e as 

políticas educacionais que incidem sobre a educação básica. Portanto, a articulação 

entre teoria e prática constitui um fator fundamental. O graduando deve ter 

oportunidades de refletir sobre o ensino de sua área desde os primeiros momentos da 

formação, compreendendo a docência como uma prática situada, permeada por 
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condições institucionais, culturais, políticas e sociais. Essa articulação contribui para 

que o futuro professor compreenda o ensino como atividade que exige reflexão 

constante e tomada de decisões fundamentadas.  

No caso específico da licenciatura em Letras, ela deve ainda propiciar ao 

graduando experiências que o constituam como leitor, capaz de criar significados a 

partir da leitura e de perceber a importância de aumentar seu repertório cultural, que 

influenciará diretamente em sua atuação na educação básica. Ao mesmo tempo, a 

graduação deve possibilitar ao aluno perceber que sua formação não se esgota nesse 

nível, exigindo aprofundamento em áreas, inclusive, com as quais não se tem muita 

afinidade em um primeiro momento.  

É preciso considerar que a graduação projeta um perfil de egresso definido 

tanto pelas diretrizes legais quanto pelo enfoque adotado pela instituição. Essa 

projeção se materializa nos enunciados do projeto pedagógico do curso, na 

organização da matriz curricular e nas ementas dos componentes curriculares. Dessa 

forma, as ementas cumprem uma função orientadora, definem um norte para o 

trabalho docente e podem direcionar sua organização didática, mas não determina, 

de forma rígida, como a disciplina será efetivamente conduzida, nem esgota as 

possibilidades de abordagem do conteúdo, preservando a autonomia do professor. 

Assim também a bibliografia sugerida constitui uma referência institucional, cabendo 

ao docente selecionar ou complementar referências.  

Dito isso, o que os projetos pedagógicos, a matriz curricular e as ementas 

analisadas nesta pesquisa nos mostraram? Que tipo de professor está sendo 

projetado por essas instituições? No IFMG – Campus Congonhas, a perspectiva do 

letramento literário e da formação de leitores é a adotada pela instituição, assumida 

nomeadamente ao longo do documento, o que se constata pelas ementas, pelos 

objetivos das disciplinas e pela bibliografia indicada. Há menção constante sobre 

relacionar os conhecimentos teóricos à prática educativa e todas as disciplinas 

incluem uma carga horária de prática de ensino, não separando rigidamente saberes 

literários e saberes pedagógicos. A leitura literária é tratada como experiência 

constitutiva do percurso formativo, e não apenas como conteúdo a ser futuramente 

ensinado. Ao mesmo tempo, essa instituição assume, de forma recorrente, a 

ampliação do repertório de leitura e o letramento literário do próprio graduando como 

objetivos formativos. Os saberes arrolados como necessários para a formação do 
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docente são a teoria literária, o conhecimento amplo de obras literárias, a análise 

crítica dessas obras com base na teoria e nas perspectivas do leitor, o debate de 

temas atuais e a reflexão sobre a prática. O curso oferece seis disciplinas optativas 

relacionadas à literatura, o que propicia uma formação mais ampla para os estudantes 

que podem e querem cursar disciplinas além das obrigatórias.  

A análise dos documentos institucionais do IFSM - Campus São João del-Rei 

revela uma incoerência entre o que é afirmado no PPC – a capacitação para formação 

de leitores – e a materialidade curricular expressa nas ementas. O potencial 

humanizador, transformador da literatura fica apenas implícito na ementa dos 

componentes curriculares pela adoção da perspectiva sociocultural de abordagem. O 

documento tampouco explicita os objetivos de aprendizagem esperados ao final de 

cada unidade curricular, o que dificulta a identificação dos resultados formativos 

pretendidos na área de literatura.  

Observa-se, ainda, que a articulação entre teoria e prática permanece 

concentrada em uma disciplina e em uma oficina específicas. A oferta de apenas uma 

disciplina optativa no eixo dos estudos literários – constando somente o título, sem 

ementa e bibliografia previamente definidas – pode restringir as possibilidades de 

aprofundamento do graduando nessa área. Soma-se a esse quadro a ocorrência de 

ementas idênticas em disciplinas que, em princípio, deveriam apresentar focos 

distintos, bem como a ausência de indicações formativas voltadas à preparação do 

docente para lidar com a diversidade e com temas contemporâneos relevantes. Dessa 

forma, parece predominar o estudo da literatura como objeto de conhecimento. 

Nesse cenário, a mediação da leitura literária parece ser considerada um saber 

implícito, e não um objeto explícito de formação. Haveria um pressuposto de que, ao 

adquirir conhecimento teórico, automaticamente o professor estará apto a mediar a 

prática, independentemente da faixa etária dos alunos, inclusive. Mas, o domínio da 

teoria não garante ao egresso essa habilidade, que deve ser desenvolvida a partir de 

reflexões teóricas e proposições práticas sobre o cenário da educação básica; sobre 

seleção de textos conforme a turma; desenvolvimento de estratégias de leitura, 

interpretação, análise e compartilhamento. 

No PPC do IFTM – Campus Patrocínio, observa-se a ênfase formativa centrada 

na articulação entre pesquisa acadêmica, conhecimentos teóricos, prática docente e 

formação de leitores, elementos que se apresentam de maneira recorrente nas 
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ementas das unidades curriculares. A valorização da pesquisa acadêmica é 

explicitada de forma sistemática, situando-a como componente integrante do percurso 

formativo, ao mesmo tempo em que a relação entre teoria e prática é reiteradamente 

demarcada como princípio orientador das disciplinas. Nesse sentido, a instituição 

destaca o emprego da teoria como operador de leitura para a análise do texto literário, 

perspectiva que sustenta, em diversos objetivos curriculares, a intenção de formar 

professores capazes de atuar na formação de leitores. A presença de objetivos 

claramente definidos nas disciplinas contribui para tornar mais explícitos os resultados 

formativos pretendidos. Soma-se a esse quadro a oferta de um conjunto ampliado de 

disciplinas optativas, que se apresentam como possibilidade de complementação e 

aprofundamento da formação proporcionada pelas unidades curriculares obrigatórias. 

Percebe-se ainda a preocupação em formar docentes aptos a discutir questões atuais 

da sociedade, embora não através das disciplinas de literatura. 

Além da formação inicial, outros fatores concorrem para o desempenho prático 

do professor de literatura, como seu conhecimento pregresso ao curso de licenciatura, 

seu repertório de leitura e sua bagagem cultural. Como vimos, Congonhas reconhece 

que muitas vezes o aluno inicia o curso superior sem essa bagagem e, por isso, o 

instituto se empenha em manter em várias de suas disciplinas o estímulo à leitura e o 

acesso a um repertório diversificado de obras, de modo a contribuir com a constituição 

desse aluno como leitor.  

Em um cenário de três instituições de ensino, podemos dizer que duas delas 

contribuem de maneira mais profícua para a formação de docentes que têm como 

horizonte de atuação a mediação da leitura para a formação de leitores. Reiterando, 

trata-se de formação inicial. O egresso não será especialista em nenhum tema ou 

área, nem terá conhecimento aprofundado de nenhuma área específica, mas terá um 

panorama abrangente sobre o alcance da área de atuação em letras, com as 

possibilidades de escolha para prosseguir nos estudos acadêmicos ou para se 

especializar em determinado tema para a sua atuação prática.  

O desenvolvimento desta pesquisa permitiu compreender como essas 

instituições projetam a identidade profissional do professor de língua e literatura, bem 

como os saberes que considera necessários para essa atuação. Esperamos que as 

reflexões aqui registradas possam contribuir para a área dos estudos sobre formação 

docente e leitura literária, ao produzir conhecimento sobre os modos de 
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institucionalização da formação docente, isto é, sobre como projetos pedagógicos, 

ementas e objetivos evidenciam ou silenciam determinadas perspectivas teóricas e 

pedagógicas. Ao examinar essas escolhas, esta pesquisa permitiu discutir a coerência 

interna do projeto formativo e sua articulação com debates no campo da formação de 

professores e do ensino de literatura. Ao evidenciar que tipo de professor os cursos 

projetam formar e quais práticas de leitura e ensino são privilegiadas, a presente 

investigação oferece subsídios teóricos para o debate acadêmico sobre a formação 

inicial em Letras e suas implicações para o ensino de literatura. Além disso, esta 

pesquisa fortalece o diálogo entre políticas curriculares, documentos institucionais e 

produção teórica, permitindo analisar de que modo diretrizes gerais são apropriadas, 

reinterpretadas ou esvaziadas nos projetos pedagógicos. Trata-se, portanto, de uma 

contribuição com potencial para fundamentar análises comparativas e reflexões 

futuras.  

Pesquisas posteriores podem propor uma análise da formação de docentes a 

partir da perspectiva de concluintes ou de egressos da licenciatura, incorporando 

outros caminhos metodológicos, como a realização de entrevistas ou triangulações 

documentais mais amplas. Ou ainda investigar a formação a partir de cursos na 

modalidade EaD.  

Concluídas as discussões, os dados permitem sustentar que ainda há 

esperanças contra o processo de enfraquecimento da literatura na educação básica. 

Mesmo que as análises revelem lacunas formativas, inconsistências curriculares e, 

em alguns casos, a presença limitada de componentes diretamente voltados à 

mediação da leitura literária e à formação de leitores, também se identificam iniciativas 

que reconhecem a relevância da literatura na formação docente, seja pela presença 

de disciplinas específicas, pela articulação entre estudo literário e prática pedagógica, 

seja pela valorização de práticas de leitura, de pesquisa e de extensão voltadas à 

formação de leitores. Essas evidências indicam que o ensino de literatura ainda 

encontra espaços institucionais na formação inicial de professores de Língua 

Portuguesa. 
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